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"Institui a  ação Ronda Maria da 
Penha no âmbito da Guarda Civil 
Metropolitana de 	 e  dá 
outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica instituído  a  ação "Ronda Maria da Penh 
Guarda Civil Metropolitana de São Paulo que consiste em siste a de 
parceria da Prefeitura de São Paulo, com o Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo e a GCM, para a  proteção  a mulheres vitimas de violência 
doméstica, com o fornecimento de "botão de pânico" e atendimento 
especializado e exclusivo pela Guarda Civil Metropolitana. 

§1° — Para o desenvolvimento da presente ação  os  órgãos competentes 
poderão firmar termo de parceria com o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo no sentido de garantir a efetividade de medidas protetivas as 
mulheres vitimas de violência doméstica, previstas na Lei Federal n° 
11.340/06 no âmbito territorial do  município  de São Paulo. 

§2°— A GCM  fornecerá gratuitamente as mulheres beneficiarias com medida 
protetiva judicial, aparelho eletrônico "botão de pânico", que possa no 
momento em que for pressionado, disponibilizar um processo de escuta, da 
Central de Monitoramento da GCM, bem como gerar o atendimento local, 
mediante o acionamento de Viatura da GCM, para atendimento do 
chamado. 

§30  — Qualquer cidadã paulistana poderá  se incluir na ação Ronda Maria da 
Penha desde que tenha previamente efetivado denuncias comprovadas por 
boletim de ocorrência e/ou ações  na justiça contra pessoa que 
potencialmente pode ser um agressor. 

• 	-e 
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Art. 2° - 0 aparelho para proteção a mulher que se refere o artigo anterior 
será dotado de dispositivo GPS, para orientação da Viatura da GCM, mais 
próxima do local de atendimento e também gravação de àudio, que pode 
auxiliar na  produção  de provas para processo criminal ou de medidas 
protetivas de urgência. 

Parágrafo único. 0 Aparelho também poderá ser instalado, mediante 
avaliação e solicitação da Secretaria Municipal de  Políticas  Para as 
Mulheres, para atendimento de  ações preventivas de proteção, 
independente da questão criminal e judicial. 

Art. 3° - Nos termos do caput do art. 1 0  da presente lei o âmbito de atuação 
do programa/ação  será o município  de São Paulo. 

Parágrafo  único. 0 infrator da medida judicial protetiva,  deverá ser 
encaminhado a autoridade policial competente para as medidas legais 
cabíveis.  

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta 
das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às 
disposições em contrário.  
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JUSTIFICATIVA 

Na cidade de São Paulo, principalmente nas regiões periféricas, a  execução 

das medidas de  proteção previstas na Lei Maria da Penha, Lei 11.340/06, 

principalmente a contida na  alínea  "a" do inciso III do artigo 22 da referida 

lei,  são  de difícil atendimento, causando a ineficiência da medida, gerando 

medo e receito da mulher, o que deve ser corrigido. 

A  participação  do  município  no sistema protetivo a mulher é mandamento 

da lei, conforme preceitua o seu §1°, artigo 9°, mediante determinação 

judicial. 

Temos como a maior capital do Pais, em número de habitantes, deve 

reproduzir experiências públicas e parcerias, as quais deram certo em 

outras localidades. 

A utilização do  botão  de pânico, e da Guarda Civil Metropolitana, mediante 

parceria com a Justiça, já é modelo utilizado na Capital do Estado 

Capixaba, a Cidade de Vitória, a qual através da Secretaria de Segurança 

Pública Municipal, mediante parceria com o Tribunal de Justiça do Estado, 

implantou o programa que fornece gratuitamente aparelho eletrônico "botão 

de pânico", o qual garante atendimento eficaz no caso de descumprimento 

da medida protetiva. 
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Tal sistema teve seu primeiro atendimento em 26/07/2013, e com sucesso 

garantiu a efetividade da medida protetiva, pois vejamos transcrição das 

noticias veiculadas sobre o fato. 

Botão  do Pânico busca proteger mulheres da violência doméstica  

Mulheres que se sentem ameaçadas por ex-maridos, namorados ou 

companheiros contam com um novo mecanismo de proteção: o Botão do 

Pânico. 0 dispositivo faz parte de um projeto piloto lançado pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Espírito Santo (TJ-ES) em parceria com a Prefeitura 

de Vitória. 0 objetivo é reduzir os altos indices de violência doméstica 

registrados na capital. 

0 equipamento foi  distribuído  para 100 mulheres que estão sob medida 

protetiva na 1 1 a  Vara Criminal de Vitória e pode ser acionado caso o 

agressor não mantenha a distância minima garantida pela Lei Maria da 

Penha. Ele capta e grava a conversa num raio de até cinco metros. A 

gravação poderá ser utilizada como prova judicial. 

O  Botão do Pânico também dispara informações  para a Central Integrada 

de Operações e Monitoramento (COM), com a  localização exata da vítima, 

para que um carro da Patrulha Maria da Penha seja enviado ao local. Para 

garantir agilidade no atendimento ao pedido de proteção, a  administração 

municipal disponibiliza viaturas da Guarda 24 horas. 
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Fonte: SITE oficial da Prefeitura Municipal de Vitória. 
http://www.vitoria.es.qov.br/semsu  php?pagina=botaodopanico 

Após ser ameaçada, mulher aciona 'botão do pânico' e ex-marido é 

preso 

A dona de casa, que mora no bairro Jabour e pediu para  não ser 

identificada por medo de represália, acionou o botão do pânico depois de 

receber ameaças do ex-marido. Ela contou que uma medida protetiva da 

Justiça obriga que o ex-marido mantenha distância de, pelo menos, 300 

metros dela, mas ele descumpria a  determinação.  Na tarde desta quinta-

feira, ela recebeu o botão  do pânico e, cerca de três horas depois, precisou 

acioná-lo porque o ex-marido foi até a casa dela e fez  várias ameaças. 

— Ele chegou perto do meu apartamento e começou a gritar que o imóvel 

era s6 dele, e que ele entraria e sairia a hora que ele quisesse. Ele tirou 

algumas fotos e começou a me amedrontar, foi  então  que eu apertei o botão  

do pânico. Eu apanhei dele três vezes, até chegar ao ponto que cheguei 
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hoje. Mas agora estou muito feliz com a proteção que estou tendo e gostaria 

que todas as mulheres também tivessem essa proteção, relatou. 

Mulheres vitimas de violência doméstica em Vitória começaram a receber 

botões do pânico em abril deste ano. 0 dispositivo possui GPS e também 

gravação de àudio, que pode auxiliar na produção de provas para o 

processo criminal ou de medidas protetivas de urgência. No momento em 

que é pressionado, disponibiliza um processo de escuta, e a central de 

monitoramento recebe um chamado. A Guarda Municipal da capital 

disponibiliza quatro viaturas para atender exclusivamente as demandas 

relacionadas à Lei Maria da Penha geradas por meio do dispositivo. 

De acordo com o Mapa da Violência, o Espírito Santo lidera o ranking 

nacional de  homicídios femininos, com a taxa de 9,4 assassinatos para 

cada 100 mil mulheres — o dobro da média nacional. Segundo o estudo, de 

1980 a 2010, aproximadamente 91 mil mulheres foram assassinadas no 

Brasil, sendo 43,5 apenas na última década. 
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Fonte: SITE do Globo. 
htto://oolobo.alobo.com/pais/apos-ser-ameacada-mulher-aciona-botao-do-panico-ex-marido-preso-9198313  

Por fim é obrigação desta casa de Leis, proyer a  proteção  dos menos 

favorecidos e principalmente da mulher paulistana, vitima de violência 

doméstica, bem como estabelecer mecanismos que garantam as medidas 

protetivas e preventivas, para que este mal  não ocorra. 

Sem mais, conto com o beneplácito apoio dos meus pares na aprovação da 

presente medida visto que se reveste de alto interesse público. 
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Efetuada a  autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

RECEBIDO NA PROCUPADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 82/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senadomv.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8° do art. 226 da 
Constituição Federal, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá  outras providências, alterada pelas Lei n°s 11.426/93 e 12.824/99; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá  outras providências, 
alterada pelas Leis n°s 10.406/87, 10.718/88 e 11.658/94; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do  Município 
de São Paulo, e dá  outras providências, alterada pela Lei n° 13.768/04; 

• Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana — SMSU, e dá  outras providências, que em seu art. 3°, inciso III, 
prevê na estrutura da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, a Guarda Civil 
Metropolitana, alterada pelas Lei n°s 13.866/04 e 14.879/09; 

- Decreto Municipal n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana — SMSU, em cumprimento ao disposto no artigo 28 da 
Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe sobre o seu quadro de 
cargos de provimento em comissão; transfere a Coordenadoria Municipal de Defesa 
Civil — COMDEC e a Supervisão da Junta do Serviço Militar, alterado pelo Decreto n° 
51.379/10; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, alterado pelos Drcretos n°s 50.525/09, 51.379/10, 53.178/12 e 
53.436/12; 
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- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres 
e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; define 
as atribuições dos cargos de provimento efetivo que compõem o respectivo Quadro, 
nos termos do artigo 7° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, bem como dos 
cargos de provimento em comissão  que especifica; transfere unidades administrativas; 
revoga o Decreto n° 48.727, de 18 de setembro de 2007; 

- Lei Municipal n° 11.913, de 18 de outubro de 1995, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, anualmente, no mês de 
março; 

- Lei Municipal n° 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito "violência de 
gênero" no sistema municipal de informações em saúde, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso dos 
espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas 
contra violência à mulher; 

- Lei Municipal n°13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência às 
vitimas de violência e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.280, de 8 de janeiro de 2002, que  dispõe  sobre a criação da Casa 
Municipal de Apoio à Mulher; 

- Lei Municipal n° 13.466, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização 
de cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública, na forma que especifica, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.671, de 26 de novembro de 2003, que  dispõe  sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vitimas de Violência no  Município  de São Paulo, e dá 
outras  providências; 

- Lei Municipal n° 13.770, de 29 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a adoção de 
medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento da mulher como 
beneficiária dos programas de Habitação de Interesse Social; 

- Lei Municipal n° 13.786, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização 
de campanhas educativas contra violência à mulher; 
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- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.673, de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de 
casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e 
seus dependentes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.137, de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de 
consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às 
mulheres vitimas de violência, na forma que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.203, de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política  de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência; 

- Lei Municipal n° 15.635, de 20 de setembro de 2012, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e Combate à Violência Contra a Mulher, 
a ser comemorado anualmente no dia 25 de novembro, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.946, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
composição  minima de 50 por cento de mulheres nos Conselhos do Combate Social, e 
dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 48.495, de 5 de julho de 2007, que institui o Programa de 
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 

- Decreto n° 54.660, de 5 de dezembro de 2013, que institui o Comitê Intersecretarial 
de  Políticas  para as Mulheres — Conexão Mulher; 

- PL 122/97, que cria e institui o Programa Pró-Meninas e dá outras providências - 
vetado; 

- PL 320/04, que institui os  Núcleos  de  coordenação  de Mulheres nas Subprefeituras 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 721/05, que dispõe sobre a revogação do artigo 18, artigo 19, caput e parágrafo 
2°, da Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 e introduz alterações; 

- PL 542/07, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher; 

- PL 566/07, que estabelece a  notificação compulsória  de violência praticada a mulher 
atendida na rede pública e privada de saúde do Município de São Paulo - vetado; 

- PL 390/08, que disciplina informações sobre atos de violência e maus tratos 
cometidos contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT no Sistema de Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes — SIVVA 
do Municipio de São Paulo, e demais providências; 
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- PL 225/09, que dispõe sobre a obrigatoriedade da Secretaria Municipal da Saúde, 
aplicar gratuitamente a vacina contra o HPV — Papiloma Virus Humano para as 
mulheres que necessitem da imunização, e dá outras providências; 

- PLO 8/10, que acrescenta parágrafos 1 0, 2° e 3° ao art. 8° da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 71/11, que  dispõe  sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e dá outras 
providências; 

- PL 152/11, que reserva vagas em creches para crianças em idade compatível, filhas 
(os) de mulheres vitimas de violência doméstica, de natureza física e/ou sexual, e dá 
outras providências. Acompanha razões de veto; 

- PL 536/13, que institui no âmbito do  Município  de São Paulo, o CENTRO DE 
REFERÊNCIA PARA VITIMAS DE VIOLÊNCIA — CREVV, e dá  outras providências; 

- PL 903/13, que autoriza o Poder Executivo a criar a Supervisão de Segurança 
Urbana nas Subprefeituras da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 23/14, que dispõe sobre a criação no âmbito da SPTuris a assessoria permanente 
da Guarda Civil Metropolitana — GCM. 

Cópia  dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 08. 

São Paulo, 14 de abril de 2014. 

Chris na mara Chebib 
Procuradora Supervisora Subst°. do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palàcio Anchieta Viaduto Jacarel, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvAv.camara.sp.gov.br  
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Lei n° 11.340 

Presidência da República m,rid 
Tér 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos  

Oltveira 
•0 44( 

LEI N° 11.340. DE 7 DE AGOSTO DE 2006.  

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, nos termos do § e do art . 
226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres e da Convenção lnteramericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; 
altera o Código de Processo Penal, o Càdigo Penal e 
a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos do § 82  do art. 226 da  Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a  Violência  contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República 
Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de  Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher; e estabelece medidas de  assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica 
e familiar. 

Art. 2 2  Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, 
nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe 
asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde  física e mental 
e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 

Art. 32  Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à 
segurança, à saúde, à  alimentação,  à  educação,  à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à  convivência familiar e comunitária. 

§ 1 2  0 poder público desenvolverá políticas  que visem garantir os direitos humanos das mulheres no 
âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de  resguardá-las  de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 22  Cabe à  família,  à sociedade e ao poder público criar as condições  necessárias  para o efetivo 
exercício  dos direitos enunciados no caput. 

Art. 42  Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e, 
especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 

TITULO II 

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 52  Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar-con 	 quer 
ação ou omissão baseada no género que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico,  se 	 ico e - — . 
dano moral ou patrimonial: 	 léc ,- 	âlrn 	tr i`-,--, F '0 94C 

I - no  âmbito  da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de 
pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; 

Il - no  âmbito  da  família, compreendida como a comunidade formada por individuos que são ou se 
consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; 

III - em qualquer relação intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a 
ofendida, independentemente de coabitação. 

Parágrafo  único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual. 

Art. 62  A  violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos 
direitos humanos. 

CAPITULO Il 

DAS FORMAS DE  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER 

Art. 72  São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

I - a  violência  física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal; 

Il - a  violência  psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e 
diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar 
ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, 
ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause  prejuízo  à 
saúde psicológica e à autodeterminação; 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou 
a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a 
induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante 
coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos; 

IV - a  violência  patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, 
destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores 
e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 

V - a  violência  moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. 

TITULO III 

DA  ASSISTÊNCIA  À MULHER EM SITUAÇÃO DE  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CAPITULO I 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 

Art . 82  A  política  pública que visa coibir a  violência doméstica e familiar contra a mulher far-se-à por 
meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de 
ações não-governamentais, tendo por diretrizes: 

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública com as 
áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação; 
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Il - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informaçÕe's" —  

	

.; 	•• 	a 
perspectiva de  gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às conseqüências -  n ada 
violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematização de daddia sèrem IhificadoS 
nacionalmente, e a avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas; 

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da pessoa e da  família,  
de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a  violência doméstica e familiar, 
de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1 ° ,  no inciso IV do art. 3°  e no inciso IV do art. 221 da 
Constituição Federal; 

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular nas 
Delegacias de Atendimento à Mulher; 

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência doméstica e 
familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos 
instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres; 

VI - a celebração de convénios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de  promoção  de 
parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não-governamentais, tendo por objetivo 
a implementação de programas de erradicação da  violência doméstica e familiar contra a mulher; 

VII - a capacitação permanente das Polícias  Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de 
Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto às 
questões de  gênero e de raça ou etnia; 

VIII - a  promoção  de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à 
dignidade da pessoa humana com a perspectiva de  gênero e de raça ou etnia; 

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os  níveis  de ensino, para os conteúdos relativos 
aos direitos humanos, à eqüidade de género e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e 
familiar contra a mulher. 

CAPITULO Il 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

Art. 92  A  assistência  à mulher em situação de  violência doméstica e familiar será prestada de forma 
articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da  Assistência  Social, no 
Sistema único de Saúde, no Sistema l'hic° de Segurança Pública, entre outras normas e políticas 
públicas de proteção, e emergencialmente quando for o caso. 

§ 1 2  0 juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de violência doméstica e 
familiar no cadastro de programas assistenciais do governo federal, estadual e municipal. 

§ 22  0 juiz assegurará  à mulher em situação de violência doméstica e familiar, para preservar sua 
integridade física e psicológica: 

I - acesso prioritário  à remoção quando servidora pública, integrante da administração direta ou 
indireta; 

II - manutenção do vinculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de trabalho, por até 
seis meses. 

§ 32  A  assistência  à mulher em situação de  violência doméstica e familiar compreenderá o acesso 
aos benefícios decorrentes do desenvolvimento cientifico e tecnológico, incluindo os serviços de 
contracepção de  emergência,  a profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e da Síndrome 
da Imunodeficiéncia Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos 
de  violência  sexual. 

CAPITULO III 

DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 
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Art. 10. Na  hipótese  da iminência ou da  prática  de  violência doméstica e fitn 	-g etrIher, , 	_ 
autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as 	 is 
cabíveis. 	 1 t..1 

	

é 	
' (1.94r ,  

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de medida protetiva 
de urgência deferida. 

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de  violência doméstica e familiar, a autoridade policial 
deverá, entre outras  providências:  

I - garantir proteção policial, quando  necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário; 

Il - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal; 

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando 
houver risco de vida; 

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da 
ocorrência  ou do domicilio familiar, 

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis. 

Art. 12. Em todos os casos de  violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da 
ocorrência,  deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo  
daqueles previstos no Código de Processo Penal: 

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de  ocorrência e tomar a representação a termo, se apresentada; 

Il - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas circunstãncias; 

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da 
ofendida, para a concessão de medidas protetivas de  urgência;  

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros exames 
pendais  necessários; 

V - ouvir o agressor e as testemunhas; 

VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes criminais, 
indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras  ocorrências policiais contra ele; 

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público. 

§ 1 2  0 pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá conter: 

I - qualificação da ofendida e do agressor; 

Il - nome e idade dos dependentes; 

III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida. 

§ 22  A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1 2  o boletim de  ocorrência e 
cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida. 

§ 32  Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por 
hospitais e postos de saúde. 

TITULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 
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DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas Ciels e criminais dècorrentes da 
prática de  violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão  as normas dos Códigos de 
Processo Penal e Processo Civil e da legislação especifica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso 
que  não  confinarem com o estabelecido nesta Lei. 

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária 
com competência  cível e criminal,  poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e 
pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática de 
violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem 
as normas de organização judiciária. 

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos civeis regidos por esta Lei, o 
Juizado: 

I - do seu domicilio ou de sua  residência;  

Il - do lugar do fato em que se baseou a demanda; 

III - do domicilio do agressor. 

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que trata esta Lei, 
só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência especialmente designada com 
tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público. 

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas 
de cesta básica  ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o 
pagamento isolado de multa. 

CAPITULO Il 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas: 

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de  urgência;  

Il - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de  assistência  judiciária, quando for o caso; 

Ill - comunicar ao Ministério Público para que adote as  providências  cabíveis. 

Art. 19. As medidas protetivas de  urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do 
Ministério Público ou a pedido da ofendida. 

§ 1 2  As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independentemente de 
audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente comunicado. 

§ 22  As medidas protetivas de  urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão ser 
substituidas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei 
forem ameaçados ou violados. 
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§ 32  Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ôfen 

medidas protetivas de  urgência  ou rever aquelas já concedidas, se entender necessá 
ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público. 

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do 
agressor, decretada pelo juiz, de oficio, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação 
da autoridade policial. 

Parágrafo único. 0 juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, verificar a falta 
de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. 

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, especialmente 
dos pertinentes ao ingresso e à salda da prisão, sem prejuízo  da intimação do advogado constituído  ou do 
defensor público. 

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao agressor. 

Seção Il 

Das Medidas Protetivas de  Urgência  que Obrigam o Agressor 

Art. 22. Constatada a  prática  de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, 
o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas 
protetivas de  urgência,  entre outras: 

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos 
termos da Lei n °  10.826. de 22 de dezembro de 2003* 

Il - afastamento do lar, domicilio ou local de  convivência com a ofendida; 

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de 
distãncia entre estes e o agressor; 

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação; 

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da 
ofendida, 

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento 
multidisciplinar ou serviço similar; 

V - prestação de alimentos provisionais ou  provisórios.  

§ 1 2  As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na legislação 
em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a  providência ser 
comunicada ao Ministério Público. 

§ 22  Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições mencionadas no 
canut e incisos do art. 6° da Lei n° 10 826. de 22 de dezembro de 2003,  o juiz comunicará ao respectivo 
órgão, corporação ou  instituição  as medidas protetivas de urgência concedidas e determinará a restrição 
do porte de armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo cumprimento da 
determinação judicial, sob pena de incorrer nos crimes de prevaricação ou de  desobediência,  conforme o 
caso. 

§ e Para garantir a efetividade das medidas protetivas de  urgência, poderá o juiz requisitar, a 
qualquer momento, auxilio da força policial. 

§ 42  Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput e nos §§ 5°  e 
6° do art 461 da Lei no 5 869. de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).  
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Lei n° 11.340 	 Pàgina 7 de 10 

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo  de outras medidas: 

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou  comunitário  de proteção ou de 
atendimento; 

Il - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicilia, após 
afastamento do agressor; 

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo  dos direitos relativos a bens, guarda 
dos filhos e alimentos; 

IV - determinar a separação de corpos. 

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de propriedade 
particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre outras: 

I - restituição de bens indevidamente subtraidos pelo agressor à ofendida; 

Il - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e locação de 
propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial; 

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; 

IV - prestação de caução  provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danos materiais 
decorrentes da prática de  violência doméstica e familiar contra a ofendida. 

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previstos nos incisos Il e III 
deste artigo. 

CAPITULO III 

DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 25. 0 Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas civeis e criminais 
decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário: 

I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de  assistência  social e de 
segurança, entre outros; 

II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais cabíveis no 
tocante a quaisquer irregularidades constatadas; 

III - cadastrar os casos de  violência doméstica e familiar contra a mulher. 

CAPITULO IV 

DA ASSISTÊNCIA JUDICIARIA 

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de  violência 
doméstica e familiar deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei. 

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de  violência doméstica e familiar o acesso aos 
serviços de Defensoria Pública ou de  Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e 
judicial, mediante atendimento especifico e humanizado. 
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TITULO V 

- 	n` 020 	de Dru, 

244-  
, 

DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR ré , - 

MAr 	 ()11Ve , ra 
• (1 44( 

Art. 29. Os Juizados de  Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser criados 
poderão contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais 
especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de  saúde. 

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições que lhe forem 
reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à 
Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos de  orientação, 
encaminhamento, prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com 
especial atenção às crianças e aos adolescentes. 

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação  mais aprofundada, o juiz poderá determinar 
a manifestação de profissional especializado, mediante a indicação da equipe de atendimento 
multidisciplinar. 

Art. 32. 0 Poder Judiciário,  na  elaboração  de sua proposta orçamentária, poderá prever recursos 
para a  criação e manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

TITULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de  Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
as varas criminais acumularão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas 
decorrentes da  prática  de  violência doméstica e familiar contra a mulher, observadas as previsões do 
Titulo IV desta Lei, subsidiada pela legislação processual pertinente. 

Parágrafo único. Será garantido o direito de  preferência, nas varas criminais, para o processo e o 
julgamento das causas referidas no caput. 

TITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá ser 
acompanhada pela  implantação das curadorias necessárias e do serviço de  assistência judiciária. 

Art. 35. A  União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e promover, no limite 
das respectivas competências: 

I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos dependentes em 
situação de  violência doméstica e familiar; 

II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situação de  violência 
doméstica e familiar; 

III - delegacias, núcleos  de defensoria pública, serviços de  saúde e centros de perícia médico-legal 
especializados no atendimento à mulher em situação  de  violência doméstica e familiar; 

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar, 

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores. 

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a  adaptação  de seus 
órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios desta Lei. 
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021 (1,-. 4e9 
Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta LHo 	er exer? 	— 

concorrentemente, pelo Ministério Público e por associação  de atuação na  área,  regulÏhjéjiUiida  
há pelo menos um ano, nos termos da legislação civil. re: • 	3 1rn 

Parágrafo  único. 0 requisito da pré-constituição  poderá ser dispensado pelo juiz quando entender 
que não há outra entidade com representatividade adequada para o ajuizamento da demanda coletiva. 

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher serão  incluidas nas 
bases de dados dos ôrgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sistema 
nacional de dados e informações relativo às mulheres. 

Parágrafo  único. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal poderão 
remeter suas informações criminais para a base de dados do Ministério da Justiça. 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios,  no limite de suas competências e 
nos termos das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, poderão estabelecer dotações orçamentàrias 
especificas, em cada exercício financeiro, para a implementação das medidas estabelecidas nesta Lei. 

Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos princípios por ela 
adotados. 

Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, 
independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei n°  9.099. de 26 de setembro de 1995. 

Art. 42. 0 art. 313 do Decreto-Lei n°  3.689, de 3 de outubro de 1941 (Côdigo de Processo Penal), 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV: 

"Art. 313. 	  

IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos da lei específica, para garantir a execução das medidas protetivas de 
urgência." (NR) 

Art. 43. A  alínea f do inciso Il do art. 61 do Decreto-Lei n°  2.848, de 7 de dezembro de 1940  (Código  
Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 61 

Il - 	  

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de 
coabitação ou de hospitalidade, ou com violência  contra a mulher na forma da 
lei especifica; 

	  " (NR) 

Art. 44. 0 art. 129 do Decreto-Lei n° 2.848. de 7 de dezembro de 1940  (Código  Penal), passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 129. 	  

§ 92  Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge 
ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, 

1,.' e I a 
• 	• 'p. 94 ( 
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el 4P,  

N' 	 Je 

prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitaçãci` -o 
hospitalidade: 	 M. rtf I J 	(1 1 r.ierra 

TAcn. , .( Adm 	 (1 u4e 

Pena - detenção, de 3  (três) meses a 3  (três)  anos. 

§ 11. Na hipótese do § 92  deste artigo, a pena será aumentada de um terço se 
o crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência." (NR) 

Art. 45. 0 art. 152 da Lei n° 7.210. de 11 de julho de 1984  (Lei de Execução Penal), passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 152. 	  

Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz 
poderá determinar o comparecimento obrigatório  do agressor a programas de 
recuperação e reeducação." (NR) 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias apôs sua publicação. 

Brasilia, 7 de agosto de 2006; 1852  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INACO LULA DA SILVA 
Dilma  Rousse if  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.8.2006 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm 	 31/03/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

82
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



O h ira 

() 94( 

i3 

26/32014 
	

Intranetll Câmara Muricipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 
legis  

Pesquisa : 
 10

115  

Total de referências : 1  

LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°156/1986  (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Fada Lima em Patrono 
da Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece 
escala de vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria 
dos Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto  n°40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para 
Guarda Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para 
Guarda Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

Alterações: 

http://intraneU 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

82
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



de uroc 

ràri 

LEI NO 10.115 	, DE 15 DE 	Setembro DE 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá 
outras providências. . 

JÂNIO  DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municlpio de São Pau- 
• lo, usando das,atribuiees que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, -em sessão de,4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica criada, junto à Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada, à qual caberá a vigilán 
cia dos próprios municipais e a colaboração na  segurança 
pública, na forma da lei. 

Parágrafo  único - A colaboração na segu-
rança pública, na qual se -insere a  competência  para o pCe-
liciamento e fiscalização do trànsito, sera exercida me-
diante convênio com a Polícia Estadual. 

Art. 29 - No plano de sua estrAura  orgâ-
nica  e orçamentária,  a Guarda Civil Metropolit integra 
a Secretaria Municipal de Defesa Social .. 

Art. 39 - A -Guarda Civillletropoiitana te 
ri quadro, hierarquia e funções estabelecidos por . lei, fr 
xado seu efetivo no limite  máximo  de 5.000 (cinco mil)  com 
ponentes, entre homens e mulheres. 

Parágrafo único -  O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana sari estabelecido mediante decreto do 
Executivo. • 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana sera exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das For-
ças Armadas ou da Polícia Estadual, obedecidos os regula 
mentos próprios. 

Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da Guarda Civil Me 
tropolitana o regime jurldico previsto na Lei n9 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guarda Civil Metrwolitana for-
necerá os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 
de vigilância  doa próprios municipais, mediante mmuisição 
das Secretarias Municipais e órgãos equiparados, inclusive 
da  Administração Indireta,  conforme vier a ser definido 
no regulamento referido no parágrafo único do artigo 39. 

Art. 79 - As  despesas decorrentes da-exe-
cução desta lei correrão por  conta,  das dotações orçamentà 
rias,  próprias, suplementadas se necessário.' 

• Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.  

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da  fundação  de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMS°, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretario das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra-
ção 
RENATO  FUMA, Secretário Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinarios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de 
Setembro 	de 1.986.. 
SUELLY PENKARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pal 
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Secretaria de  Documentação  da Câmara Municipal de São Paula velra 
1 1 ).9 4 r 

legis- Lista 	 Página 1 de 1 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI11.426/1993 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

LEI No 11.426 18/10/1993 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; cria o 
Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel - 
CADES, e da outras providencias. 
DOM 23/10/1993 p. 1-5 c. todas 
- DOM 01/03/1994 p. 2 c. 1-2 
Projeto de Lei No 521/1993 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Decreto no 33.804/1993 - Regulamenta o Titulo V desta Lei. (Y.e.r 
documento)  
PARA VERIFICAR SE  HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE  REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 7.937/1973; os arts. 27 a 34 da Lei no 8.491/1976, a Lei 
no 9.893/1985, com as alteraçoes da Lei no 10.678/1988; 
Lei no 14.887/2009 - Revoga esta Lei, com exceção  dos arts. 34, 35, 36 e 
37. (ver documento) 
- As partes vetadas foram publicadas no de DOM 21/04/1994, p. 37 c. 2. 
- Decreto no 33.919/1994 - Dispoe sobre a constituiçao do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel - CADES. 
- Lei no 11.773/1995 - Revoga os arts. 30 e 4o da Lei no 10.209/1986, na 
redaçao conferida por esta Lei. 
- Decreto no 35.813/1996 - Dispoe sobre a constituiçao do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel - CADES. 
- Decreto no 37.310/1998 - Dispoe sobre a constituiçao do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel - CADES. 
- Decreto no 38.981/2000 - Dispoe sobre a constituiçao do Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel - CADES. 
- Altera a redaçao do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 
1986, modificada pelo art. 40 desta Lei. (ver documento) 
Cargo em comissao /art. 34/ - Codigo Municipal do Meio Ambiente /art. 
32; art. 33/ - Competencia /art. 7 0  a art. 21; art. 23/ - Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel /art. 2 0  - I; 
art. 22 a art. 29; art. 31; art. 32/ - Criaçao - Departamento de Controle 
da Qualidade Ambiental /art. 2 0  - IV; art. 50 ; art. 17/ - Departamento de 
Educaçao Ambiental e Planejamento /art. 2 0  - V; art. 60 ; art. 18/ - 
Departamento de Parques e Areas Verdes /art. 2o - III; art. 40 ; art. 16; 
art. 39/ - Diretor de Departamento /art. 21/ - Estrutura - Extinçao /art. 
43/ - Funçao gratificada /art. 35/ - Gabinete do Secretario /art. 2 0  - II; 
art. 30 ; art. 8o a art. 15/ - Guarda Civil Metropolitana /art. 40/ - 
Habitaçao de interesse social - Meio ambiente - Membros /art. 25; art. 
29/ - Operaçao interligada - Secretaria do Governo Municipal /art. 40/ - 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - Secretaria dos 
Negocios Extraordinarios /art. 40; art. 43/ - Secretaria de Serviços e 
Obras /art. 39/ - Secretario Municipal do Verde e do Meio Ambiente /art. 
19; art. 24/ - Sistema de Areas Verdes do  Município /art. 16, VI/ - 
Supervisor Geral de Administraçao /art. 20/ - Transferencia /art. 39; art. 
40; art. 43/ 
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LEI N. 11.426 — DE 18 DE OUTUBRO DE 19 	
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Cria a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA; 
cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável — CADES, e dá  outras providências 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro de 1993, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Constituição 

Art. 12  Fica criada a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
— SVMA, órgão local do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, nos 
termos dos artigos 12  e 23, incisos III, VI, VII, IX e XI, artigo 30, inciso I e 
artigo 225 da  Constituição  da República Federativa do Brasil; artigo 62  da Lei 
Federal n. 6.938w, de 31 de agosto de 1981, com as  alterações das Leis ns. 7.804(2) , 
de 18 de julho de 1989 e 8.028(3), de 12 de abril de 1990; artigos 191 e 192 da 
Constituição  do Estado de São Paulo e artigo 181, incisos I a V da Lei Orgânica 
do Munizipio de São Paulo. 

TÍTULO II 

Da Estrutura 

CAPÍT'ULO I 

Da Estrutura Básica  

Art. e A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA 
tem a seguinte estrutura básica:  

I — Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
— CADES; 
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Man J 

cooperação mútua para aplicação da legislação vigente até 
Código  Municipal do Meio Ambiente. 

Térn • 40m 	4J 0 q4 ,  

Art. 34. Os cargos de provimento em comissão, da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente, integrantes da PP-I, são os constantes das Tabelas 
anexas, que integram a presente Lei, observadas as seguintes normas: 

a) silo criados os cargos que,  não figurando na coluna "Situação Atual", 
constam da coluna "Situação Nova"; 

b) são mantidos os cargos e funções gratificadas que figuram nas colunas 
"Situação Atual" e "Situação  Nova", com as alterações que constarem desta 

Art. 35. Ficam mantidas as atuais funções gratificadas do Departamento 
de Parques e Áreas Verdes. 

Art. 36. Os cargos cujos provimentos exijam especialização na  área ambi-
ental e de educação ambiental, segundo os critérios do Ministério da Educação, 
poderão ser preenchidos, durante 5 (cinco) anos, contados da data da  publicação 
desta Lei, por portadores de diploma de  nível universitário  da  área especifica. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo estabelecido no "caput" deste artigo, 
deverá ser exigido o comprovante de  especialização  na  área ambiental ou de 
educação ambiental. 

Art. 37. 0 primeiro provimento dos cargos previstos nas Tabelas anexas 
poderá ser feito, excepcionalmente, por servidores que, à data da publicação desta 
Lei, venham exercendo as funções a eles correspondentes, ainda que não possuam 
a escolaridade exigida. 

Art. 38. As competências das demais unidades da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente serão definidas em decreto. 

Art. 39. 0 Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, atual-
mente subordinado à Secretaria de Serviços e Obras — SSO, nos termos da Lei 
n. 8.4914), de 14 de dezembro de 1976, fica transferido para a Secretaria Muni-
cipal do Verde e do Meio Ambiente, com as atribuições e competências estabele-
cidas no artigo 15 desta Lei, com seus recursos humanos, patrimoniais, orçamen-
tários, veículos e máquinas utilizados por aquele órgão,  inclusive os recursos que, 
pertinentes ao referido Departamento, estão alocados nas dotações  do Gabinete da 
Secretaria de Serviços e Obras. 

Art. 40. A Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n. 10.115(6), de 15 
de setembro de 1986, atualmente subordinada à Secretaria dos  Negócios Extra-
ordinários,  nos termos do Decreto n. 28.113(6), de 28 de setembro de 1989, man-
tidas suas atribuições e competências, fica transferida para a Secretaria e compe- 
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Off h tências, fica transferida para a Secretaria do Governo Municipe— 	-é 

como seus recursos humanos, patrimoniais, orçamentários e velculosp 	 s, ra  
de policiamento, inclusive os recursos que, pertinentes ao refeedô' 'estão  cm' 
alocados nas dotações do  Gabinete  da Secretaria dos Negócios Extraordinários. 

Art. 41. Vetado. 

Art. 42. Vetado. 

Art. 43. Fica extinta a Secretaria dos Negócios Extraordinários — SNE e 
transferidos para a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA, 
seus recursos humanos, patrimoniais, orçamentários e os  veículos  administrativos. 

Art. 44. As despesas com a  execução desta Lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas, se  necessário.  

Art. 45. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, especialmente, a Lei n. 7.937(7), de 2 de outubro de 
1973; os artigos 27 a 34 da Lei n. 8.491, de 14 de dezembro de 1976; a Lei n. 
9.893(8) , de 24 de maio de 1985, com as alterações da Lei n. 10.678(8), de 11 de 
novembro de 1988. 
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Secretaria de  Documentação  da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)i - 

legis- Lista 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI12.824/1999 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: LEI No 12.824 07/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificada pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 outubro de 1993. 

Publicação:  DOM 08/04/1999 p. 1 c. 3 

Projeto: Projeto de Lei No 662/1997 (Y.P.LAIramIent.ct) 
Autor(es): Salim Curiati 
Legislação Lei no 10.115/1986 - Cria a Guarda Civil Metropolitana. (ver documento) 

explicativa: 

Indexação: Competencia - Guarda Civil Metropolitana - Secretaria do Governo 
Municipal 

Retorna 
iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 
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LEI No 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

30  
Qj-O'ie  4t 

J .1(  e 	4 "44,/e4f 

)4 4 , 
	

U.1( 

Altera a redação do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificada pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993. 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  -  O "caput" do artigo 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lel correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 4460  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal 
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26/3,2014 
	

Intranetfi Cetera Municipal de São Paulo v1.5 	
, 

Câmara Municipal de São Paulo 	 .0-1_10DS 

Base de dados : legis 
	

T'Ar 

	 J( 

Pesquisa :  10272  

Total de referências : 1  

a 
n.44( 

1/1 
LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos 
propria, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo 
que o servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil 
Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao 
ao regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 
10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratlficaçao pela sujeiçao ao 
Regime Especial de Trabalho Policial. 
- Lei n°12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 
Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back  ] 
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• • 11 ,1 	 3C2,1  d • 
LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 	j o  

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escata 
de vencimentos própria, e chi outras  providências 	.v, ar J 

- 	 o c44r 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no axer-
cicio  do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 2), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. I.° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios  necessários;  orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os  Órgãos  públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1.° fica constituída  de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referencias de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.° Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora institufda. 

Art. 6.° 0 provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-ii: 

1 — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento  próprio.  

Art. 7.° 0 concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos;  
II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de  formação,  

adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número  equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de  formação  
especifica, prevista no inciso Il do artigo anterior. 

§ I.° Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição  
equivalente ao padrão 0CM-1, a titulo de ajuda. de custo, não se configurando, 
nesse periodo , qualquer vínculo empregaticio com a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário  ou servidor, o candidato matriculado  ficará  afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de  formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.°  É  facultado ao funcionário  ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no  parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1.° deste artigo. 

Art. 9.° 0 candidato terá  sua matricula cancelada, e sera dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 

II — não revele aproveitamento no curso; 

III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 

IV — não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 

Parágrafo único.  Os critérios para a  apuração das condições constantes dos 
incisos II e III  serão fixados em regulamento. 
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Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitam-e 
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser hotritil 
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concursp,..e 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a  plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalhe 

Art. 14. 0 disposto nesta Lei será objeto de regidamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após  sua publicação. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçào , revogadas 
as  disposições  cm contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. Denominação 	 Atribuições 
Exigência para 

Provimento 

VI 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 
Regional 

	

	 pervisk das atividades técnico- dentre integrantes 
administratives da área de sua da classe de NI- 
jurisdição. 	 vai  V. 
Estabelecimento de  intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua  área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	Inspetor 	 Orientação e elaboração da es- Mediante acesso. 
cala de serviço do seu efetivo, dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de Ni-
liciamento dos serviços na área vel IV. 
de sua  jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua ares de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
os  órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV  0CM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
NIvel Ill • Classe Distinta , 	da classe de Ni- 
Elaboração de escales de ser- vel III. 
viço. 
Fiscalização do emprego e cul- 
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos  postos 
de policiamento de sua judo- 
dição. 
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Exigência para 
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Classe Ref. 	Denominação 	 Atribuições 

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

	

III GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi-  Mediante acesso, 
tropolltano — 	ÇOIS  aos Guardas. 	 dentre Integrantes 
Classe Distinta 	Execução de rondes de policia-  da classe de Ni- 

mento. 	 val Il. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individuel,  cor-
reção  de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros  órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

Il 	GCM-2 
	

Guarda Civil Me-  Execução do policiamento os-  Mediante  aceso, 
tropolitano — 
	

tensivo, preventivo, uniformiza-  dentre integrantes 
Classe Especial do e armado. da classe de  Ní-

Execução  de atividades de vel  I. 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do triinsito 
municipes. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os  órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

	

I GCM-1 
	

Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- 
 

Concurso público. 
tropolitano 	tenelvo, preventivo, uniformiza-  na forma do dis- 

do e armado. 	 posto em lei. 
Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de  tráfego e do transito 
municipais. 
Colaboração com os  órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

ANEXO II A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 1.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis 
	

Denominação  dos Cargos 
	

Homens Mulheres 
	

Total 

VI 

V 

IV 

lii  

il  

Inspetor-Chefe Regional 

Inspetor 

Subinspetor 

Classe  Distinta 

Classe Especial 

Guarda Civil Metropolitano 

	

28 	02 	30 

	

45 	05 	50 

	

88 	09 	97 

	

144 	16 	160 

	

214 	23 	237 

	

3.981 	445 	4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência 	A 
	

C 
	

D 	 E 

	

VI 	G.C.M.-VI 

	

V 	G.C.M.-V 

	

IV 	G.C.M.-IV 

III 

	

Il 	G.C.M.-II 

	

I 	G.C.M.-I  

9.600,00 

8.160.00 

6.100,00 

5.100,00 

3.700,00 

3.450.00 

10.080,00 

8.570,00 

6.400,00 

5.350,00 

3.900,00 

3.600,00 

10.580,00 

g£00,00 
6.880,00 

5.600,00 

4.100;00 

3.800,00 

	

11.120,00 	11.700,00 

	

9.450,00 	10.000.00 

	

7.000,00 	7.400,00 

	

5.900,00 	6200,00 

	

4.300,00 	4.500.00 

	

4.000,00 	4.200,00 
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265/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11715  

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI N°11.715 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana  da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 581/1994 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Revogação: Revoga a Lei n°11.539/1994.; (ver documento) 
Lei no 13.401/2002 - Revoga os arts. 9 0 a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 

Alterações: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo 
plano de carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver 
documento)  
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LEI Me 11.715 • DE 1 DE JANEIRO DE 1995 

Disait aobre a nmxignimm* do Quadro dos 
Profiseionais da Guarda Civil Metropolita 
na da Prefeitura 00 MuniCipi0 de Sao Pau  
lo, • da outras providencias. 

PAULO NALUF,_Prefeito do Municipio de  Sio  Paulo, 	usando 
das atribuiçoes cive Ihe sao conferidas por lei. 
Fat saber que a Gomar. Municipal, em sedia de 23  dada:ambre 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. I* - Esta lei diode ombre • reorga-
nizado do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da PP are itur. do Municipio de Sie Paulo, cria 
• reenquadra cargos • fondes, constante, da Lei De 
10.430, de 29 da fevereiro de 1988, •  legislação  cube.-
dente, na Arma Aà Guarde Civil Metropolitana, cria nova 
Recala de  Padrões  de Vencimentos • reorganize o respec-
tivo plano de  carreira. 

ocmposiçAo Do QUADRO Dos pRorisaromis DA  GUARDA  CIVIL 
MOTROPOLITANA 

Art. le - 0 Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto polo' in-
tegrantes desta lei. 

Art. 3e -  O. cargos do Quadro dos Prof is-
810114111 da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam inclui - 
dos naz seguintes Parte, • Tebelen: 

I - Parte Permanente (PP 	cargos de 
provimento  efetivo  que  não  comporta» subutituição; 

II - Parte Permanente (PP -II): cargo. d• 
provimento efetivo que comportam substituição. 

Art. 41  - Os cargos do Quadro dom Profio-
atonals da Guarda Civil Metropolitana - OPO ficam cou as 
quantidades, denominações, referências de vencimentos • 
formas do provimento estabelecidas na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei, onde se discriminez tombés 
au partes • tabelas, observadas as seguintes regras: 

I - Criadoe, os que constam na  coluna  
'Situado Nova', sem correspondência na  coluna 'Situaçào 
Atual"; 

II - Mantidoe, os que constam nos duas co-

lune, com as transformações eventualmente ocorridas. 

»CALA Da Panne,» DI venCiNanTOS 

Art. Se - Fica instituida • »cala de Pe-
drbee de Vencimentos doe cargo. do Quadro doe Profiesio-
nais da Guarda Civil  Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus • on valores constantes do  Anexo 
II, integrante desta lei. 

Paradai°  único •  A  Escala  de Pedro'', de 
Vencimentd de que trata o 'capot deste artigo serà 
atualizada • partir do mils de novembro de 1994, de acordo 
com oe reajustaa concedidoe aos servidores municipale, 
nos termos da Lei ne 10.688, de 28 de novembro de 1988, • 
legislação posterior. 

coRrzouReko D&  CARREIRA 

Art. 611 ■ A carreira que integra o Quadro 
doe Profiesionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica  composta palpa cargos constante, do Anexo I desta 
lei. 

Parágrafo dico - fado cargo situa-se, 
inicialmente,  no grau. A,  • a ale retorna quando vago. 

Art. le - Au atribuições dos cargos que 
compõem • carreira do  Quadro  doz Profiasioneill da Guarde 
Civil Metropolitana - QPG, bem como o piano de uniformes, 
00000 definidos em decreto. 

PNOVIMMUITO DOS CARGOS DO QUADRO DOO PROFISSIONAIS DA 
GUARDA  CIVIL MOTROPOLITASA 

Art. Is - Oz cargos de Guarda Civil Metro-
politano, que integram o quadro doe Profissionais da 

Guarda Civil  Metropolitana - 0PG, Berio providos Radiante 
coudre° perlier° de p  ou da provos • tituloe. 

Art. d - 0 concurso público para provi-
mento doe cargos de Guarda Civil Metropolitano per& ree-
Usa«, em duas fanes eliminatórias, quais sejam: 

I - A da provos ou de promit. • titulos; • 
/I - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em corso intensive de formação especifica • ce-

pacitado fiole.. 
Art. 10 - Os candidat« aprovados na pri-

maire faim, • que se refera o inciso I do  artigo  ante-
rior, observada • ordem de classificação, serão  matricu-
lados, em dmero equivalente ao de cargo.  vagos colocados 
sa Concord, acrescido do percentual de 20% l vinte por 
canto), no cureo de formação especifica previsto no in-

ciso II do meemo artigo, de, no minima, 540 (quinhentas • 
quarenta) horas. 

S le - Durante •  realização  do curso, oe 
candidates receberão retribuição equivalente ao  padrão 
QPG-1-A, • titulo de ajuda de custo, do se configurando, 
nesee  penedo, qualquer m'ode de trabalho cou •  Prefei-
tura  do Municiplo de São Paulo. 

• 2 5  - dodo servidor da Prefeitura do Mu- 
nicípio de São Paulo, o candidato matriculado ficará 
afastado  de seu cargo ou fundo, até o término do cureo, 
eem prejuizo do vencimento ou salltrio • devais vantagens, 
contando-se-lb, o tempo de afdtamento, como de efetivo 
exercicio no cargo ou fundo que ocupa, para  todos  es 
efeito. legais. -  

$ 3 9  -  g facultado, o eervidor, durante o 
afastamento previsto no  parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de du cargo ou fundo ou pela correspondente  
ajuda de  custo prevista nesta lei. 

Art. Il -  O candidato tarif da matricula 
cancelada e sera dispedado do cureo quand(); 

I -  Não atingir o minime de frequência es-
tabelecida para o curso; 

II - Nd  revelar aproveitamento no curai>) 

III -  Não atingir a capacitado fisica  
para 0 cargo; 

IV  - Tiver  conduta repreensivel na vida 
pública  ou privada. 

Parágrafo  único - Os  critérios  para apura-
ção dao condições constantes dom incises II, III • IV Be-
rio fixados em regulamento. 

Art. 12 - Terminado o curso • expedidos ce 
certificados de aproveitamento, cm  candidatos  sera° 
considerados habilitados no  concurso, • ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação no concurso • marli efetuada gradativamente, 
na medida das necesuidades da Adminietrado Pnblica Muni-
cipal. 

Art. 14 - Os carde de le Inspetor »rie 
providos  na esquinte conformidade: 

I - 50%  (cinquenta por canto) dos cargos 
vagos existantes .  Radiante coocurd publico; • 

II - 50% (cinquenta por cento) Radiante 
concurso de acesso, dentre titulares de carde de Guards 
Civil Metropolitano - Clade Distinta. 

Art. 15 - Ou carde de Inspetor Chef. Re-
gional, do  Inspetor Chefe de  Agrupamento, • de  Inspetor 
Chefe Superintendente serão  de livre provimento pelo Pr.- 
feita, sendo 50% (cinquenta por canto) no minime  servido-
res ocupantes de cargos do Quadro doe Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diplome 
de curso superior ou dentre oficiais R.I • R.2 dos Pond 
Armada. • Auxiliares. 

Art. 16 - Ou concurso, públicos e de 
seau.° para provimento dos cargo. de 29 Inspetor morio 
realizados em dues fade  eliminatórias,  quais sajou: 

I - A de provas ou de provos • [nul»; • 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica • ca-
pocitaçào 

Art. 17 - On candidato,  aprovados  ne pri-
maire fase, a que ee refera o inciso I do artigo ante-
rior, observada • ordem de cladificado, nard matricu-
lados, em mimer° equivalente ao de cargo. vin»  colocados 
em concurso, acrescido  do  percentual  de 20% (vinte por 
canto), no curso da formação eepecifica para 29 Inspetor, 
previeto no inclut, II do »sumo artigo, de, no minima, 
1.470 (hum mil quatrocentas • Butent.) horas. 

I I* - Durante • realização do corso, os 
candidatos receberão retribuiçào equivalente  ao padrão 
QPG-4-A, • titulo de ajuda de custo, do se configurando, 
nasse  penedo, qualquer relação  de trabalho com • Prefei-
tura  do Municipio de São Paulo. 

$ 2* - Aplicam-ee aos candidate, de con-
corsos  público • de acesso, para o cargo de 29 Idpator, 
o disposto nos parigrafd le • 39 do artigo 10 • de ar-
tigos Il, 12 e 13 desta lei. 

Art. 18 - Quando o número  de  candidatos 
habilitados para provimento mediante dada for insufi-
ciente para preencher as yogas rempectivas, satan 
reverterão para ce candidatoa  habilitados  para provimento 
mediante concurso público. 

Parágrafo  aulne -  O domo procedimento de 
reversão de yogas • que se refera o 'reput' desta  ar-
tigo, sera  adotado quando o dm:ro de  candidatos habili-
tados  no concurso  público  for insuficiente para preenchi-
mente das yogas que lhe forem destinadas. 

rvoz,uçÃo runcional 

Art. If - Ace Profissional, da Guarda Ci-
Vil Metropolitana, titulares de carde de provimento efe-
tivo, serf adegurada • evolução funcional por enquadra-
mento  no cargo de referência mais elevada, Radiante 
apuração do tempo • titulas,  observado o número  de carde 
:afos, na forma do  disposto  no Anexo I, integrante desta 
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J 1 9  - Serf indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento • permanecerà por mais 1 (um) ano 
no cargo o Profissional  da Guarda Civil Netropolitana 
que, embOra implementados ce prazos • as condições para 
novo enquadramento, .durante o perlodo do permanência no 
cargo, estiver em uma das  seguintes situações: 

a) tiver sofrido penalidade da repreeneao 
ou suspensào, aplicada em decorrência de procedimento 
disoiplinar, na forma da legielaeo vigente; 

b) tigre:  Cometido  mais de 3  (cinco)  faltas 
(VETADO) em cada ano de pers:anémia no cargo ou mais de 
30 (trinta) fana. (VETADO) durante todo o  pariade de 
permanência no cargo. 

• 29 	A apuração do tempo para evolução 
funcional serf feita secundo o disposto no artigo 64 da 
Lai ne 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rados os pariade, em que o profissional tiver sido aies-
tado, coe ou sem prejuizo da vencimentos. 

$ le - 0 enquadramento por evoluçào fun-
clonai' nao constituirá impedimento para a promoçào por 
merecimento • por antiguidade, prevista na legielaeo es-
tatutéria. 

Art. 20 - Compete ao Secretário do Go 	 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio-
nais int eeeeee dos, os anquadramento. nos cargos. 

Parágrafo  dolce - A  competência  de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Ace Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares da cargos efetivos, serf as-
segurado  concurso  de scelle°, para cargo de referência 
mais elevada, na forma astabelecida no Moro X  integrante 
desta lei. 

$ le - Os concursoe de aces.° Berio reali-
zado. ...aspre que • Administraeo julger conveniente. 

$ le - Os concureoe de aces«, seau reali-
rudes obrigatoriamente, quand°l 

a) o percentual de cargos vagos atingir 5% 
(cinco por cento) do total doe cargo. a serem acemeados; 

b) aio  houver concersado excedente do  con-
curso  anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. 

• 30 - Sera indeferida, liminarmente, • 
inscrição no concurso de aceseo, dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazos • as condições para o acesso, durante o  p.-
rodo de permanência no cargo incorrerem em uma das 
hipóteses  elencada, no  parágra fo  19 do artigo 19 dente 
lei. 

$ 4e - A apuração do tempo no cargo aerl 
feita secundo as cornas estatutirias vigentes. 

Art. 22 -  Acesso  á • elevagko do servidor 
efetivo para cargos de maior responsabilidade • maior 
complexidade de atribuições. 

Pa 	 épice -  g  de 3 (teks) anos o in- 
teraticio no cargo para concorrer ao  acosso.  

Art. 23 - 0 concureo de oc...D, inclusive 
oe titelce para ele exigidos, opera dieciplinado em de- 

Art. 24 - 0. Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na •voluçao funcional • no aces-
», o mesmo grau que detinham na eituação anterior. 

runfts CXEACIDAS  P01  PftorissimAis Da GUARDA civil. NI- 
TROPOLITANA 

Art. 23 - Co servidoree admitidoe nos ter-
mos da Lei n9 9.160, da 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de Guardo Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
Lieu cou s denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência QPG-1, na forma 
do eetabelecido na  coluna  "Situaeo Nova do Anexo  I. in-
tegrante desta lei. 

Parágrafo  único  - As  funções  referida. 
Dente artigo  ficam  destinadas à extinção na vacància. 

MEKRCICIO DI comas DI PROVIMENTO RN CONISSA0 I EXERCÍCIO 
VRARSIVORIO Dl CA310011  EFETIVOS  DO QUADRO DOS raorissm- 

MAIS DA OU&RDA CIVIL NETROPOLITASA 

Art. 26 - Os Profissionaie da Guarda Civil 
Metropolitana,  titulares de cargo* de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termes da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro 
da 1980, na tune:, de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeadoe ou designadoe para o exercicio da cargos de pro-
vimento em comissão,  tarif., • titulo de remuneração, en-
quanto no ...relaie d eeeee cargos: 

I - 0 raspectivo padrão de vencimentos 
previsto nesta lei; 

II - A diferença entre o respectivo padrão 
de vu:ciment« do cargo efetivo ou da função • o corres-
pondenta ao cargo de provimento em comiesào. 

Art 27 - (VETADO) 
Art 28 - Os Profiesionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, quando designados para o exercicio de car-
go. de provimento efetivo que comportem substituição - 
PP-II,  perceberão,  • titulo de remuneração, • diferença 
entre o reepectivo  padrão  de vencimentos • o correspon-
dent. ao  cargo  vago  ou wu substituição. 

Art. 29 - Os Profiseionale da Guarda Civil 
Metropolitana poderio mer designados, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os carvi» de pro-
vimento efetivo constantes do Anexo I, integrante deste 
lei, que ee encontrem Vile. • para cujo  provimento  :sao  
existam  candidatos legalmenta habilitados por concurso 
pdblico, concurso de &cessa, nem profissionais em condi-
ções  de »rem enquadrados por evolução funcional, obaer-
vado o disposto  no artigo 42 desta lei. 

• le - Pics 	lvada • situação doe 
atuais servidores que, excepcionalmenta,  continuarão  ocu-
pando, em comissão, os cargos vagos da provimento  ata-
tiro,  constantes do Mono I, observado o dieposto no 
'caput' doute artigo. 

• 2. - Os cargos  referidos  no 'capot' 
deste artigo earlio considerado. para fins do eloputo do 
nOmero de cargos vagos, • serem providos  através de  con-
curso  pOblico • de  acesso  • de enquadramento por evoluçào 
funcional. 

Art. 30 - 0 excepcional provimento dos 
cargos de qua trata o artigo anterior far-ee-11 

I- Guarda Civil Metropolitano - Clause 
Cepeciala dentre  servidores com, no minime, 2 (dois) anos 
no cargo ou renie de Guarda Civil Metropolitano, porte-
dores dos certificados de  conclusão doe ourse. de forma-
ção de Guarda Civil Metropolitano • de  Guarda  Civil 
Metropolitano - Classe Ropecial; 

II - Guai-ego Civil  Metropolitano  - Classe 
dentre servidores com, no minime, 2 (dois) once 

no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Repecial, 
portadores doe certificados de conclusão doa corso* de 
formação para Guarda Civil  Metropolitano  - Classe lape-
rial a Guarda Civil Metropolitano - Clause Distinta; 

III - 29 Inspetor. dentre servidoree cou 
no  mínimo,  2 (dois)  anos  no cargo de  Guarda  Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadoree do diploma de ni-
val  superior  • do certificado de conclusão do cure:, de 

formaçào para 29  Inspetor,  ou dentre  servidor.. com, 00 
mínimo,  6 (sais) anos no cargo de Guarda Civil  Metropoli-
tano - Clames Distinta • do  certificado  da  conclusão  do 
curso de formação para 29 Inspetor; 

IV - 19 Inspetor: dentre servidore s  com, 
no minime, 2 (dois) anos no cargo de 29 Inspetor, , 
portadores do diploma.de nival superior e do cortificado, 
de conclusão do curso de formação para 20 Inspetor. 

✓ - Inepetor  Chefe  Reclouais dentre aervi-
dores com, no minime, 2 (dois) anoe no cargo de 19 Inspe-
tor, portadoree de diploma de nival  superior  • do certi- 1 
ficado de  conclusão  do curso de formação para 2 9  Inspe-
tor;  

VI - Inspetor Choie de Agrupamentos dentre 
servidores com, no minime, 2 (dois) anus no cargo de Ime-
petor Chefe Regional, portedores de diplome da nival  su-
perior  • do certificado da conclusão do curie de formação 
para 20  Inspetor;  

VII  - Inspetor Chefe Superintendentes den-
tre eervidores com, no minime, 2 (dois) &nos no cargo de 
Inspetor  Chefe Regional, portadores de diploma da nival 
e uperior • do  certificado  de  conclusão  do corso de  forma-
ção  para 2 0  Inspetor. 

Parágrafo  laion - Somente morio  considera-
dos  oe  certificados  de conclusio dos cursus de formação 
eepecifica equivalentee aos mencionodos noe incisez , deste 
artigo, se referendadoe pela Guarda Civil Metropolitana. 

RZGD ESPECIAL DE ?MAL» POLICIAL 

Art. 31 - Pica mantido o Regina Especial 
de Trabalho Policial -  REI?  dos  Profissionais  da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondante à prestação de, no 
mínimo,  40 (quarante) horas ammonals de trabalho, carme-
terizando-se pelo cumprimento de  horário  irregular, au-
jeito a plantões noturnos e outroe Siallares, 0bn...1-t'ados, 
sempre, as peculiaridadee do serviço. 

Art. 32 - Pela sujeição ao ranime • que se 
refere o artigo anterior, OS  Profissional,  da Guarda Ci-
vil Metropolitana feria jus à gratificação de 140% (canto 
• quarenta por cento), calculada sobre o padrao de venci-
mento do earvidor, excluido o adicional por tempo de sur-
viço. 

• 1. - A gratificação de que trata este 
artigo se incorpora aos venoimentos ou salárioe para to-
dos os *fait« legais • é inacumulével com qualquer outra 
vantagem  decorrente de jornadam ou Regina Especial de 
Trabalho. 

• 2 0  - 0 disposto neste artigo aplioa-ss 
no. aposentados • pensionietas. 

• 
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DisPOSiess EELariosa à  APOSENTADOS E PENSIOUISTAS 

Art. 33 - Os proventos, as penefies • os 
legados :Berio redites • fixadoe de  acordo com a. denomi-
noções • raturer:ciao correspondantes, conforme o caso, 
constante. do Anexo I, integrante dent* lei. 

I le - Para os que se aposentaram ou fale-
coran ne condição de servidores efetivos, em cargo. de 
Guarda Civil Metropolitano I • Subinspetor, oe respecti-
ve* proventoe ou pense.« »rio fixadoe nas novas referén-
ciee • cargos, observadoe os critério., as condiele. • os 
prase* provint°s nesta lei para a integração dos Profie-
douais em atividade. 

S le - Na fixação da remuneraeo relativa 
ace provento. • As panel»e de que trata o paragrafo ante-
rior, sed tomada como base para contagem de tempo no 
cargo, • data limite da apoeentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primaire ocorreu. 

Art. 34 - Os provento. • penses. do. Pr o-
fiesionala que se-aposentaram ou faleceram na condição de 
mervidores admitidoe pela Loi ne 9.160, de 3 de dezembro 

Ide 1980, na faner. da Guarda Civil Metropolitano I. Nefs-
autel.  0CM-1, serio revistas de acordo com a nova denossi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da R ufe-
ranci. 0PG-1. 

zsEsoftsÇào Dos esionvonss 2ITULfft8 Of CAM'« EFETIVOS 

Art. 35 - Ge atuais titulares da cargos de 
provimento efetivo que campée:a • carreira da Guarda Civil 
Metropolitana ..rio integrados nos cargos da nova car-
raira, mediante critéria, de tempo no cargo • titulo, he 
esquinte contormidades 

• I - Noe cargos de Guarda Civil Metropoli-
tanos os titulares de cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano I, com &t.4 3 (trie) anos no cargo; 

II - Nos cargo. de Guarda Civil Metropoli-
tano - Closes Especial: os titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano I, cou mais de 3 (trés) anos no cargo 
• curons de !ormaie° ..pacifica para Guarda Civil Matropo-
litem° - Classe  Espacial  ou outres esponificos para car-
go. de nivela saperions da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil  Metropolitana; 

III - Mea cargos da le Inspetors oe titu-
lares 01.1 cargos efetivo. de Subinspetor coe até 3 (três) 
&me no cargo • curso da formação especifica para Sub-
isspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitanas 

re - Noa eargos de 10 /supeiors oe titu-
lares de cargua efetivos de Subinspetor, com mais de 3 
(tels) &nos no cargo • corso de formação eepecifica para 
Subinspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

$ le - Para • integraçào clavera° ser res-
peitadoa oe limites de cargos estabelecidos no coluna 
'Situe:çà. Nova do Anexo I douta lei. 

$ En - Para os efeitos da contagem de 
tempo, considerar-se-i, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 da outubro da 1994. 

8 3 8  - Serão ainda  considerados  o. cure« 
de formação especifica, equivalentes aos mencionados nos 
incisoe dente artigo, devis que referendado. pela Guarda 
Civil netropolitana. 

• 4e - Aos &tuaie titulares de cargos da 
carreira da Guardo Civil Metropolitana fica 	Ivoi* • 
eecolaridade exigida para o provimento  dos cargos de que 
trata este artigo. 

• Se -  o  Profieeional da  Guarda  Civil Na-
trogsolitana c 	à, na integração, o mess° grau que 
det..uha na •ituaçào anterior. 

Art. 36 - no primeiro enquadramento por 
• voine° funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano - Cime  Distinta oe &tuais eervidoree efetivo. 
integradoe Do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, dispensai°a do 
intereticio de 3 (trae) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, computando-se para esse fim mais de 

6 (ouis) &nos na carreira •  curso  de  formação especifica 
para Classe Distinta de, no minime, 800 (oitocentam) 
horae. 

Parigrafo ami= - Nos  enquadramentos  pos-
teriez.. Der& obeervado o tempo de permanancia no cargo, 
estabelecido no Anexo I. integrante douta lei. 

art. 37 - A integraçào doe Profissionai. 
da °Isard. Civil Metropolitana  não constituir& impedimento 

F lamento ou antiguidade, prevista na Isarsil s pzmoç 
1 fus 
promoção por 

 

Art. 38 - Fica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorisai. • promover as medidas nec...arias à inte-
gração dos Profinsionais da Guarda Civil Metropolitana 
nos padries de vencimentoe instituidos por esta lei, in-
clodos editando oe atos que deverão  disciplinar  as si-
tuaess dela decorrentes. 

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serio integrados nos navres padrtes de vencimentoe no 
prazo de &ta 30 (trinta) dias, • contar da data da publi-
caçam desta lei. 

Parligrafo 00000 - A integração produzirá 
efeitos • partir do primeiro dia do mês da publicação 
douta lei. 

DISPOSIÇÕES  POIAIS 

Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
termos da Lei ne 9.160, de 1 de dezembro de 1980, Da fun-
ção de Guarda Civil Metropolitano, estilveis por força do 
artigo 19 do Ato dam Disposiesee Chostitucionais Transi-
te:rias, assiste*, além dos direitoe provint« na legiala-
eo eepecifica, os seguintes, 

I - Inscrição de oficio nos concursoe pd-
blicoe • serem realizados  aptes  a publicação eeeee lei, 
para provimento do cargo correspondent* ainda que não 
dieponham, à apoca, da escolaridade  exigida  para sou pro-
vimento; 

II - Tempo de serviço pablico municipal 
computado como titulo nos concernas de ingreeeo para pro-
vinent° dos cargua a que correspondu as respectivas fun-
eses; 

III - Licença sem vencimentos, DOS tempe 
da legielaçào em vigor; 

aient° • antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe- 
função, como no cargo, para fins de promoção por mereci- 

IV - Contagem do  tampo  de exercicio na 

tivo correspondent.; 
✓ - Enquadramento, por promoção, para o 

grau correspondent*, observado  o critério de antiguidade, 
de acordo com • tabela constante do Ana» III, integrante 
desta lei; 	

VI - Classificação no menu° grau em que ee 
encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspon-
dents à função ocupaday 

VII - Readaptação, nos termes do legisla-
ção em vigor, que  não acarretarà diminuição Den aumento 
de  salário. $ 

le - Para fine do disposto no inciso IV 
deste artigo morio computedos 4 (quatro) pontoe por ano 
da efetivo exercicio na função correepondente ao cargo 
titularisai° pelo Profiedonal da Guarda Civil Netropoli-
tana. 

f 2 0  -  O  enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo nerf concedido uma única  vus, no 
exercicio de 1.995. 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con - 
tratadoe nos termos da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro de 
1080, para • funçào de Guarda Civil  Metropolitano,  nase 
estáveis, &suintes, aléa dos direitos  previsto.  na  logis - 
laçào especifica, oe eeguintees 

I -  Inscrição  de oficio Do  primeiro con-
curso público • ser realizado apis • publicação desta 
lei, para provimento doe cargos • que corresponda a res-
pectiva função, ainda que não dieponham, à época, da es - 
colaridade exigida para sou provimento; 

II - Alteração ou restrição de fianças:, 
temporária  ou permanente, para oe que apresentarem cou-
prometimento parcial • permanente ou  parcial • temporã-
rio, de  saúde fisica ou peiquica, atribeindo-as-lbee en-
cargos maie compativeie com • eue capacidade, con remue* - 
raçào correspondent. à rotang:noie de vencimentos de eue 
/engin. 

$ le - A  não aprovação no  concurso público 
• que se ratera o inciso I deste artigo acarretará  a dis-
pensa  automática  do admitido não estival, no prazo de 180 
(cento • oitenta) dias, contai« da  homologação  do con-
curso, nos termos do incise V do artigo 23 da Lei ne 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de farias proporcionais • 13e  salário proporcional. 

• le - O servidor que, aprovado no con-
cargo piblico • que se roture o inciso I doute artigo, 
Dao for nomeado para o cargo correspondante à fumes que 
exerça, durante o prazo de sua validai*, serf inscrito de 
oficio noa concursoo pdblicos subsequentes,  observado,  
sempre, o disposto no paragrafo anterior. 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento • Inepetor Chefe 
Superintendente, criai« por esta lei, somente poderio 
ser providos  quando  ocorrer • criação dae unidades 
organizacionais correspondantes. 

Art. 43 - A Referincia DA-15 da Recala de 
Vencimentos do Quadro Geral do Peesoal - Cargo. em Cœde-
sfs, referido no artigo 20, I, da Lei no 10.430, dia 29 de 
fevereiro de 1988, fica mantida para fins de fixação do 
limite maxima de remuneração brut, do. sarvidores munici-
pale, que correspondez& • 7 (sete) eeeee o valor da mon-
cionada Referancio DA-15, excluidos apenas os  adicionais 
por tempo de serviço • a sexto parte doe vennimentoa. 

Art. 44 - Oe oertificadoe de  curso,  de 
formaçao especifica, ministrados pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, *orale 
acaitos excepcionalmente, para provimento doe cargo. que 
integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - on, observado  o disposto  no  parágrafo 
único  do artigo 30. 

Art. 45 - Oe concursoe pablioos • de 
aceems para provimento de cargos efetisce do Quadro doe 
Protiesionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG sorgho 
realizados pela Secretaria Municipal da Administração. 

Parágrafo ami» - A  competência  da que 
trata o 'caput• deste artigo poder& ser delegada por ato 
do Executivo. 
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Art. 46 -  Os atuais servidorea titulares 
dc rargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropo-
litano, • partir do exercício de 1994, na promoção por 
merecimento • antiguidade, !cric jus à contagem do tempo 
de •xercicio na função correspondante ao cargo que titu - 
larizam, deaempenhada na condição de  servidor admitido ou 
contratado nos termos da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, oomo no cargo efetivo. 

Parigralo Onioo - Para fins do disposto 
mute artigo, serge computados 4 (quatro) pontes por ano 
de efetivo exercício na função de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art. 47 - A gratificação do Difícil 
Acesso, criada pela Lei ne 11.015, de 11 de julho de 
1991, fica  sentida  para os  Profissionais  do  Quadro  da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30% 
(trinta por canto) ou 50e I cinquenta por canto), de 
acordo com • localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a aeren calculados sobre o valor redevante ao atual 
Padrão 0CM-1-A, correepondente • R$ 74,76 (setenta • qua-
tro reais • »tenta • Baie centavos). 

$ 1e - 0 valor do padrão de que trata o 
'capot dons artigo serf atualizado • partir do màs da 
novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos 
am,  servidores municipais, nos termos da Lei ne 10.688, 
de 28 de novembro de 1988, • legielação posterior. 

f 2e -  As damais gratIfiCeees devidas aos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana Who  alteradas 
na forma dente  artigo, ficas mantidas par atuais bases de 
incidancia, percentuais • condições, atd que sajou ine-
tituldos todos os  Quadros Especiais • pianos de  carreira 
doe servidores  da Prefeitura do Município de Sio Paulo. 

Art. 48 - rica o Executivo autorizado • 
aproveitar, para provimento doe cargos de que trata esta 
lei. os  candidatos excedentes aprovados nos concureo« p11- 
blicroe realizadoe anteriormente A sua publicação, cujo 
prazo de validade «naja em vigancia, ainda que  não  dis-
ponham, à época, da  escolaridade  que passa • mer  exigida 
para eau provimento. 

Parágrafo laico - 0 aproveitamento a que 
se refera este artigo dar-es-à, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de  acorde com o Anexo I, integrante 
dent* lei. 

Art. 49 - Oe doue financeiroa decorrentes 
de e  dos  benefícios ora instituldoe Es pensas. • 
legadoe deferidos antes da publicação desta lei, • que 
van  sendo  pagne pelo  Instituto  de Previdéncia Municipal 
Os São Paulo - !Pnom, serão suportados, a partir da ren-
pectiv• fixação, pela Prefeitura do Município de Sao 
Paulo que, diante da comprovação das despesas,  realizará 
repasses monnaie à Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) 
Art. 51 - Ar despesas con • execução  desta 

lei correrão por Conta das dotações orçamentarias pr6- 
prias, suplementadu se  necessário. 

Art. 52 - Esta lei entrara em vigor na 
data de sua publicação,  revogadas  as dispoeiçõem em con-
trario, em  especial  a Lei ne 11.539, de 25 de maio da 
1,94. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO _DE SAO PAULO. aos 3 de Janeiro 
de 1995, 4.11 2  da fundaçio 	de Sio Paulo. 
PA140 MALOT, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretario doe Nega cios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA  DO  NASCIMENTO. Secretirimdse Finança» 
MARIA HELENA GARCIA PALLABES ZOCKUN, Secretaria Municipal 
da Administrado 
Publicada ne Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
Janeiro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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ANEXOS  I, II e  III,  INTEGRANTES DA LEI N9 11.715 , DE 3 	DE JANEIRO DE 19:5 
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Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
r` 

N 	- 00 c-1—e 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13768  

Total de referências : 1  

	

V,ina JC 	 rra 
• •-_“tr l'Au ,  • 	Alm.r 	 ,1  

1/1 
Titulo: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da 

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta  Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto  n°49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da  Comissão Interdisciplinar a 
que se refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto  n°44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as 
divisas pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  
desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial, nos termos do §2 0  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do  Acórdão 
publicado em 15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis 
Metropolitanos de São Paulo - SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos I e II e § 5 0  do art. 27 e a parte do 
Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" quanto a exigência de diploma 
de  nível superior para provimento dos cargos de Inspetor Regional, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida decisão 
transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto  n°51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2 0  desta Lei. 

Alterações:  Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta  Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 

[ §2s,1 
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N' 	 c2" 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 	C) I.. 

 

Art.  r -  Os mes de  Guarda  Civil Metropolitano -3' Classe, 
do Nival I da encart que lougre o Quadto da Guru% , 
Metropolitana QGC, serio providos mediante coocUso-  pu 
blico de provos ou de protes e 
3 1'- A nomeado obedecer6 rigoionnasee è ardent de classi -
ficação  no coeurs° a sera  efetuada gradativemente, as mes» 
das uncessidades da Administra* Pâlie. Municipal. 
4 3'-  o enquadramento  no cargo de Gouda Civil   Metropoli-
uo - 2' Cbmeeb..dor.utáao disputeiaso artigo 12 den lei 
Ait 9'- Rachilde os cargos de que tata o artigo r, os demais 
cargos de provinrent° efetivo do Quadro da Ouate Crall Me-
uopolitana, constantes do Anexo I,  integrante desta lei, serio 
Frondas amodiante aucune de octale de  provas e nuira 

DO ESTAGIO PROBATORJO 

Art. 10 •-  O  estágio probatório  corresponde ao paie® de 3 
(tris) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Gourd. Civil  Metropolitano  -3' Classe. 

- 0 servidor em estagio probant» para lins de corde-
atek no cargo, ocré  submetido  a renie° especial de de-
'mendie, de acordo com critéria a serem estabelecidos em 
decreto especifico. 
r - Coa/Instado no cargo a que se  refere  o "capur, o  ser-

vidor  sent  enquadrado  no cargo de Guinda Civil Metropolitano 
• 2' Classe, na forma do disposto no attige 12 desta lei. 

3' • Durante o »dodo de «agio  probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano • 3' Clame ho  poderá sa promovido nos graus 
ou arawak a outre cargo. 

- A radin:lb especial de que Iran o  parágrafo 1' deste at-
tige sera realizada por  Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centre de Formação em Segurança Urbana, 
do Camondo da Gourde Civil  Metropolitana,  da Corregodons 
do Guarda Civil Metropolitana, da  Divisão Técnica de Re-
cuises Humanos, da  Divisão  Tonnes de Saine e por servidor 
indicado pelo Secretário  Municipal de Segurança  Urbana,  que 
a  presidira. 
45' -  0 disposto neste artigo elica-se, ro que couber, aos ter-
vident' imestidos, por men de conarso peine, In cargo de 
2' bupetor. 
Art Il - Sera exonerado do cargo o servidor  reprovado  no et-
dei° probando. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art. 12 - Arn titulares de cargos  de provimento  efetive  de 
Guarda  Civil Metropolitino 3' Classe confirmados no cargo 
mediante aprovado no  estágio probatório, fica empira& 
evolução funcional por enquadmmento no cargo de Gueada 
Civil Metropolitano - 2' Cluse, na forma do disposto no 
Aneto I  integraste  dette lei. 
Art 13 • Maso é a  elevação  do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e ment complexidade de ennuient 
41'- É de 3 (Uts) anot o intersticio no cargo para concorrer 
110 11000710. 

42'- A apura* do tempo De cargo  será feita segundo o  dia-
posto ao anigo 64 da Là a' 8.999,4e 29 de outubro de 1979. 
An. 14-  Fica inerme° aos titulares de cargos de  provimento  
efetivo do Quadro da Guesde Civil Metropolitana - QGC ou- 
en» de  acosso  para o cargo subeemlente, de  referência  anis 
elevada, na forma ennemi» no Anexo I  integrante  dette bei. 

1' - Os concursos de acesso serio realizados, obrigatoria-
nurse, a cade 3 (três) uns, devendo os Faxes sas contiolados 
pela Dingo Técnica de  Recursos Humanos e comunicados ao 
Secrettrio Municipal de Segurança Urine» 
4 2'- Sein projulzo do disposto no  parágrafo  I' dette attige, os 
concursos de aces»  poderão também  sa realizados Ignore 
que a Administre:Io julgar  necessário. 

3' - Seri indeferida, liminannente, a  inscrição  no concurso 
de acesso do ligoter de cargo do Quadro da Guardi Civil Me-
tropolitana que, embole implententsdos Iodas os praos e 
demie condições pers o acesso, » data do inicie das insai-
ções, 010:011X  em Ma das seguintes l'apétales: 
1 • ti ver comportamento  classificado como insuficiente ou 
mau, nos termes do anise 9» da Lei a' 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe gobie o Regelaient° Disciplinai dos Ser-
vexes da Guida Cita  Metropolitana; 
Il • tiver cometido mais de 5 (cane) faites injustificade,  soe 
Ultimes 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas 
cades, durante os Mimes 24 (vinte e qu'op) meut 
Art. 15 - Os concursos de seau°, inclusive os dodos para eles 
exigidos, Krk disciplinados etc decreto, no prazo de até 180 
(cento e canota) die,. conter da dan da  publicação  &atm lei. 

- Serio  considerados  coi» tholos os cens de formacio 
realizados ou  referendados pelo Centre de  Formação em Segu-
rança Urbana, da Secretarie Municipal de  Segurança  Urbains, 
nie enta» cos» requiem pars o sera», bem corne a esco-
laridade doe candidat», qu'ode se Inter de forme> de nive i  
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Insecte Regional. Inspetor de Agnat» 
atento  e Inspetor Supermendente. 

2' Para os  titulares  de cargos de  Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, «menu serio 
considerados como thune an cures de graduação não utili-
zados para o provimento do cargo  efetivo  de que é 
Art 16-0 Cam de Forma* em Segurança Urbino vali- 
derai os ana de formel° promovidos por outres entidade, 
ban cornu aqueles por ele realizados, relative a cargos eue. 

LEI If 13.76.1, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Pruine de Lei e $18/83, 6. Esenstiro, amende sa ferma 
de Senteetrae de Legidathe) 

Dispõe sobre a organizaçâo do Quadro 
da Guarda Civil Ideiropoliiana QGC, 
da  Prefeitura  do Abinicipio de Sdo 
Paulo, Instind taro piano de carrera e 
dó  outras providélicias. 

MARTA SUPUCY, Prefeita do Municipio de Si. Paulo. no 
ale das eribuições que Die sio conferidas por lei, raz 'aber 
que a Cimes Municipal, em usai. de 16 de dezembro de 
2003, »tauon e eu peorodgo • mainte lei: 
Art. - Esta lei  dispõe  sobre a orpnizaçin do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC. da  Prefeitura  do Muni-
capa° de Si.  Pulo, privative da Semai» Municipal de Segu-
rane Urbare cria e tanguera cargos e funções constantes 
da Lei? 11.715, de 3 de jeune de 1995, e lapante° sine 
«tente, ne ire da Guardi Civil Metropolitana, bem aaaim ini-
tie novo Plano de °anone e respeeM Escale de  Padrões  de 
Venimeuses. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Art r  -o  Quadro  da Guardi Civil Maropolitana QGC Caca 
composte pelote cargos provins mina lei. 
Art 3. - Os cargos do  Quadro  da Guarda Civil Metropolitana - 
Q0C ficam »dunes ne Parte Permanente, Tabela ID (PP-III). 
cargos de provimento efetivo que não comportam  substituição. 
Art 4 - Os ergot de provimento  efetivo  do Quadro ds 
Guarda Civil Metropolitana QGC ficam corn u quantidades, 
denuminsees, referiscias de vencimentos e formas de  provi-
mento eatabelecidas ras conformidade do Anexo I.  integrante 
desta lei, onde se discriminem tombée% as Partes e Tubant, ob-
servira» es seguintes repas: 
I - credos, os que figuram na coince "Situe° Nove", sent 
oorrespondinen na colora 'Situa* Atuar; 
li  - maraidos, os que figurant nas due connes, com u t'ora-
lement °corridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 5• - Fies institut» nova Escale de Padrões de Venci-
menace dos cargos do Quadro da Guarda Civil  Metropolitana 
QGC, compreendende  u referince, os graus e os tatares 
constantes do Anexo 11 integrante desta let 

Na campanien da  Escala  de Padrões de VCOCiff00104, 

observar-se-é. sempre, no  estrumo, o emmurai contente entre 
o valor de uma refeencia e a que lie for imediatamente subsc. 
gente. 
ir Observar-se-i,  ainda,  na forum do  parágrafo deste at-
tige, o percentual existe» entre o vela de um grau e o que 
Itse for imediatareente subsemiente 

3'- A Escale de Padrões de Vencimentos de que trata o 
'came date attige serai atualizada, a partir do »h de matinal, 
de 2003, de acordo com os reajuste coacedidos  aos servidores 
municipais, na termes da  legislação vigente. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. 6'- A carreara laie* que  integra o Quadro da Guarda 
Civil  Metropolitana • QGC., composta pans cargos cantentes 
do Anexo 1 esta là, paie a  ser configurada na  seguinte  con-
fia:alidade: 
I - Nivel I: 
a) Guarda  Civil Metropolitano -3' Cluse; 
b) Guam» Civil Metropolitano -3' Classe; 
e) Guarda Civil Metropolitano 	Clame; 
II •  Nival  IL Guuda Chia Metropolitano • Classe Oigniez; 
til  - Nivel M:  Inspetor;  
IV -  Nival IV: bien« Regarnit 
V  -Nival V: Inspetor de  Agrupamento; 
VI -Minei  VI: Instance Superintendente. 

Todo cargo situa-se imciabnente no pan "A" e ele re-
nom  quando  rage. 
r Os ergot do Navel I de  Guarde  Civil  Metropolitano.)' 

Cluse transferem-se â r Classe por arase° do enquadra-
meato  previsto  no attige 12 den lei.  retomando  â 3' Classe 
quando o servidor for acenado è I' Chue, ou  quando  de sas 
vacância. 

- ?fini é o agrupamenio de caps de mesma nattera de 
atribuições. 
Ait 7'- As atnbuições dos cargos que cornet» s carreira do 
Quadro  da Guardi Civil Metropolitana QGC ordo definidas 
em  decretos ror editado no prazo de 180  (cento e oitenta) dias 
a conter da data da  publicação desta  lei. 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO 

rat  
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Art 56 - O Executivo  editará,  no prazo de 180 (cento e oi-
seau) dos, canada da  publicação desta lei, decreto regule-
mentir da  situação  (manionsl  dos scrvidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Proopolitana, inclusive no que se m. 
tete I  promoção cio acesso. 
An. 57 - Fiez cessado, para os servidores que optarem pela 
nova  cimeira  da Guardi Civil  Metropolitana..  partir dos 
efeitos da integrado, o  abono concedido nos Minos da Lei re 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqfiente. 
Art $8 - 0 arugo 1 19 da Lei n' 13.652, de 25 de setembni de 
2003, pauma vigorar com e seguinte redação: 
"Art. 119- As disposições cocotera  deste Capitulo aplicam.  
se, no que corser, aos servidores municipais  lotados nas 
dada de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Armure Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à  Secretaria  Municipal da  Saúde,  inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema  de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de  Fiscalização, Comunicado e Informado du Central d. Co-
mmodo - CECONVSMS, aos  servidores lotados na Secre-
tafia Municipal da  Saúde  que sejam transferidos pra se Cour-
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos  servidores 
que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Salir." 
(NR) 
Art 59-0 migo 121 da Loi a* 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar coins 'quinte  redação: 
"Art 121 - A importincia paga a titulo de  Gratificação  Espe-
cial  pela Plauen de Serviços em  Unidades Assistenciais  de 
Saúde não  se incorpora e non se terne permanente aos venci-
menins ou provenue dos  servidores, bem coino  nia sorvirà de 
bue para cálculo de  qualquer indenização  ou ventage= pena-
nana, inclusive 1/3 (um terço) de féries, décimo tiercer,  sa-
lário,  brimais por tempo de serviço e  sexta  parte." (Mt) 
Art. 60- 0  parágrafo?"  do artigo 126 da Lei a* 13.652, de 
2003, para a vitam corn a seguinte  redação: 
"Art 126 • 
I 

 
7•- Os datas do disposto no  parágrafo 6' delta artigo  te- 

mugidos  I' jtdho de 2003." (NR) 
Art. 61 .0 inciso  Ido artigo 128 da Lei le 13.652, de 2003, 
para a viguier conta seguinte  redação: 
"Art 128 - 
1 - o respective pairie de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anexo XV, Tabela "B" Grupo 1, integrante desta 
Ici, rajusta& nos ternir da legislação upecifica; • 

Art. 62 - 0 maigre r do artigo 134 da Lei ' 13.652, de 
2003, passa a vigorar corn a seguinte  redação: 
"Art. 134 

r • Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" rama-
girio a 1* julbo de 2003." (NR) 

Art 63 - O anion 140 da Lei n' 13.632, de 2003, posa a vi-
gorar com s  seguinte  roder: 
'Art. 140. Mantidas u ruais lotações. 1 (uni) cargo de Cbefe 
de  Seção  Il, Ref. DA1-7, de livre provimento polo Prefeito 
dentre Agent« Viornes de SEMAS, 13 (quinze) cargos de 
Chefe de  Seção  II, Ref. DAI-7, de livre provimento em  co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carrent 6e Agente 
Vision todos da Secretaria Municipal de  Abastecimento. e 10 
(des) cargo. de  Chefe  de Seçie U. Ref. DAI-7, de III« provi-
mento em COMillio pelo Piefeito  dentre integrantes  da arien 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o  Gabinete  do  Secretário,  da  Secretaria 
Municipal des Subprefeiturm, por meio do Decreto a' 43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominado e a m-
ien:Ma  alteradas  para Chefe de Sedo Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser "Sedo Técnica" as unidades correspondentes 
esses cargos." (NR) 
Art. 64 - parigrafo Mie° do artigo 145 da Lei a' 13.632, de 
2003, fica remaniera& como  parágrafo acrucentuidor 
parágrafo ao artigo, coin a seguinte  redação: 

4r - 0 enquadramento .de-  que »ta o  parágrafo  I' ;ale attige 
produzirá efeitos a partir do l• dia do mis da  publicação  do 
respective nie." (NR) 
Art. 65.0 "capot" do artigo 131 da Lei ir 13.652, de 2003, 
passa a vigorar corn a  seguinte  torde,  acrescida  de priver 

"Art. 151 - Fica criado uns b5nus po:uni:rio moise no valet 
de R5 500,00 (quinhentos mais), a aer concedido aos servi-
dores coupantes de cargos os funções da Agate Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encor:on em atividade e que 
não  pommer  diploma  de Orel superior s euejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matriculer  cio curso de nivel 
superior, devidamente reconhecido. 

6'- Na lapiner do sonner  não  conclut o corso,  não poderá 
se bene ficiar novamente do bancs de que trata o "impur." 
(HP) 
Art. 66 - 0 artigo r da Lei a' 13.511,6e 10 de jueiro de 
2003, passa a vigorar corn a seguinte  redação: 
"Art. 3' - A importincis page a  titulo de"Gratificaçio Especial 
de Serviço Social na Saúde GES  não  se incorpora, e non se 
toms permanente aos vencimenes ou proventos dos servi-
dores, bem como  não  servir(' de base pers diode) de qualquer 
indenizado ou nurtagem pecunikia, inclusive 1/3 (um reçu) 
de féries, décimo terceiro  salário, adicionais por tempo de m-
ute° e sema paru." (NR) 
Art. 67 - Os encargos  financeiros decorrentes da cucul° dos 
beneficioli previstos  nesta  lei is pensões e kendos  concedidos 
antes da data de sus publia*, e que  vêm sendo pagos pelo 
Institut() de Previdáncia Municipal de Sio Paulo - IPREAL 
serio  suportadas,  a partir da respective fixa*, pela Prefeitura 
do Municipio de São Pair, que, diante à canonna* des 
despesas, realizará  repasses menais à  Autarquia. 
An. 68- As dupeurs com a  execução desta lei corner por 
conta das dotações orçamentriu próprias, suplementadas, se 
nemuntio. 
Art. 69-  ab lei entrait on vigor na data de sua publicado, 
revogado o  parágrafo único  do migo 25,0 incise UI  dit  arugo 
34 e o migo 133, lodos da Loi if 13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, am 26 de 
janeiro de 2004,451' da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO,  Secretário  dos Negócios 
luridicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO,  Secretário  de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econamico 
MÔNICA VALENTE, Salerais Municipal de Garer Pública 
BENEDITO DOMINGOS IttARIANO,  Secretário  Municipal 
de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do  Governo  Municipal, aos 26 de ja-
neuu de 2004. 
RUI CiOETHE DA COSTA  FALCÃO, Secretário  do Governo 
Municipal 
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Anexo 1 a que se refera o artigo  4 da Lei  n' 13.768. de 26 de Janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

• 	 SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N ', DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO Ir DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 2.661 8.870 Guarda Civil Metro- 
politano 

OPG-1 PP-III Mediante concurso 
público de provas eiou 
de provas e titulos exigi- 
do o certificado de con- 
clusào de  Ensino  Médio ,  

Guarda Civil Metro- 
politano - 3° Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano - 2' Classe 

QGC-1 

CIGC-2 

PP-III 

PP-III 

Mediante concurso pu-
blico de provas ou de 
provas e titulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo-
litano - 3' Classe,  após  
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cifico de capacitação, 
de no minlmo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta  lei.  

,-4 	L-4 

6.559 2.811 9.370 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Ir DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMS  MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

332 142 474 Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Especial 

QPG-2 PP-III Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoll- 
tano com no mlnimo 3 
(très) anos no cargo e 
curso de formaçâo es- 
peclfica para Classe 
Especial, de no minimo 
400 (quatrocentas) ho- 
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli- 
tana. 

1.750 

1.470 

750 

630 

2.500 

2100 

Guarda Civil Metro- 

politano-1° Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

QGC-3 

QGC-4 

PP-III 

PP-III 

Mediante concurso de 

acesso de provas e 
titulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 

Civil Metropolitano - 2° 
Classe, com no mlnimo 
3 (très) anos no cargo, 

observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta  lei.  

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
titulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 1 6  
Classe, com no minlmo 
3 (très) anos no cargo 
e curso especifico de 
capacitaçâo para 
Classe Distinta, de no 
mlnimo 300 (trezen-
tas) horas realizado ou 
referendado pelo g 

1.. 

L 
E' 
2 	 : 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVMENTO 

HOMO/  MULHER  TOTAL NOMEM  MULHER  TOTAL 

224 

136 

98 

58 

320 

194 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

20  Inspetor 

OPG-3 

OPG-4 

PP-III 

PP-II 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli- 
tano - Classe Especial 
com no minimo 3 (très) 
anos no cargo e curso 
de formaçào especifica 
para Classe Distinta, de 
no minimo 800 (olto-
centas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
titulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta- 
dores de diploma de 
nivel superior ou com no 
minimo 6 (sels) anos 
de Classe Distinta. 

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e titulos. 

525 225 750 Inspetor QGC-5 PP-Ill 

Centro de Formaçào em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta  lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
titulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no mini-
mo 3 (trés) anos no 
cargo, exigido curso es-
pecifico de capacitaçâo 
para Inspetor, de no mi-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Pr DE CARGOS DENOMINA 	DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

70 30 100 1° Inspetor OPG-5 PP-II Mediante concurso de 
acesso de provas e titu- 
los, dentre titulares de 
cargos de 20  Inspetor ,  

140 60 200 Inspetor Regional (MC-6 PP-III 

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto  
nos  artigos  14 a 16 des-
ta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
titulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por-
tadores de  diploma  de 
nível superior, 
com, no minima, 3  (três)  
anos no cargo e curso 
especifico de capacita-
çà° para Inspetor Regio-
nal, de no minimo 150 
(cento e cinquenta)  ho-
ras,  realizado  ou refe-
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos  artigos  
14 a 16 desta lei. 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

NOUER MINER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

35 

21 

15 

9 

50 

30 

Inspetor de 
Agrupamento 

Inspetor Superin- 
tendente 

OGC-7 

QGC-8 

PP-III 

PP-III 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
titulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nlvel superior 
com, no mlnimo, 
3 (très) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
tItulos, dentre 	titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nive'  superior  com, 
no minimo, 3 (très) anos 
no cargo e curso 
especifico de capacIta-
çâo para Inspetor Supe-
rintendente, de no mini-
mo 100 (cem) horas rea-
l izado  ou referendado 
pelo Centro de  Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14a 16 des- 

-4 
ta lei. 	 f›.• , , 	( 
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o,ha n' 

Anexo Il a que se refere o artigo 50  da Lei n° 13.768, de 26 de Janeiro de 2684" 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 	 Mari 

récn , cr, Acirr 

GRAUS 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 	' 793,54 912,57 

1  QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 

	 ,24q 

,ve , ra 
'‘) 44' 
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2re2014 	 Intranet Chara Municipal de Sào Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
p4 	 UJL  

c ■ r‘.1 

 

Base de dados : le gis 

Pesquisa : 13396  

Total de referências : 1  

LEI N°13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplic-y 
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a 
Coordenadoria Geral do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; 
documento )  
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, 
definindo as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os Incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a  alínea  "d" do inciso I e 
os incisos VI e VII do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe 
Regional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam 
mantidos no Quadro da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, 
denominaçoes, referencias de vencimento e formas de provimento, na conformidade 
do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização  administrativa das atividades 
de segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no 
Decreto no 45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
em cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e 
Inspetor Chefe Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo 
unico, tabela "b", a que se refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0; Art. 25 - Altera o Anexo 
Único, Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 

1/ 1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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Art.  24- Para atender ès  despesas  decorrentes data lei no ple-

urite exercicio,  fica  o Executivo autorizado, nos temps do ar-
tigo 42 cla Lei Ferlerai n• 4.320, de 17 de mime de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de RS 
3333391,00  (trás  milhões, quinhentos e cinqüenta e  liés mil e 

• trezentos e aoventa e um reais). 
I. -  O demie que  abrir os créditos adicionais de que grata o 

"cent" dette artigo indicará, nos  teimas  do artigo 43 da Lei 

Federal e 4320, de 17 de turco de 1964, os recursos disponi-
veis para acorrer às  despesas.  
4r - Nos exercicios  subseqüentes,  u despesas com a erre- 
canin demis lei correrio por conta de dotações orçamentárias 

próprias.. suplcmesuades se  necessário.  
Art 25.0  Executivo regulamentará  esta lei, no que concerne 

composiçio e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coorcienatioria Gera] do Programa du Comis-

sões Civis  Comunitárias, no primo de 90 (novante) dias,  coo-

tidas  da data de sua publicaçào. 
DISPOSIÇÕES  TRANsrrénuAs • 

Art 26-O  Executivo  aprementari em ale 180 (cent', e oitenta) 

dias, contados da data da publica* delta Ici,  projeto de lei 

propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 

Quadro de Profissionais da Morde Civil  Metropolitana.  
Art. 27-0  Executivo editari, no prazo de até 180 (cento e pi-

tuite) dies,  contados  da data de publicaçio dette lei, decreto 
reestrutunuido a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28.0 cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana =ri de livre provimento an comissio pela  Prefeita  dentre 
portadores de diploma de nivel superior. enquanto nio esti-
vercm efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-

perintendente, confomre disposer o piano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29- Esta lei eritrari ern vigor na data de sua publics*, 

revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO  MUNICI  PIO  DE SÀO PAULO, aos 26 de 

julho de 2002, 449  da fronda* de Sio Paulo. 
MARTA SUPIJCY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de  Secretária  dos Negócios Juridicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Eoonennico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,  eia  26 de julho 
de 2002. • 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo 

de  Secretário  do Governo Municipal 

Amie (Judas a qqn se refere • artiste 22 da Lef a 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

Cargos de prenmenée em embraie de Smetana Manidpol de Segurança Urbaine 

Tata« A 

_.... 
arrakee AMAL erroAçAo  sova 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO  

W. QTDIL PARTE 
TAL  

FORMA DE 
PROVIMENTO 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÀO 

W. QTDE PARTI 
TAIS. 

FORMA DI 
rROVITIVITO 

Sem:tarie Municipal 
• Smetana Manicipd de 
Senne« Ultime 

SM 1 PP-I Lare royaume ma 
ecninio polo Parfaite 

Choie de °Miaule 
- (lobante do Sarnen 

DAS-I5 I PP-I Uns peovinesio «a 
rondade pelo Pretia* 

Connemarte ills Gords 
Cotai de Mo Patio 
- Gante Civil Menopor 
Iinna, da Seconde de 
Owen» Manierpet 

DAS-I 5 I PP-I Lia, omanais» em 
comiseae  psiu  Prefeito 

Comandante de Garda 
Civil Metropolitaaa 
- Gourds Oeil Metropo- 
litons, da Seorneria Me- 
eicipal de Ses.
Urbi« 

DAS-I5 I PP-11 Livre provineete eu 
oetnisolo paie Plateau, 
dm» portadores de di-
pluma de @Ivoi esperier 

.. Chef. de Ananarie Tac- 
mica 
- Aionsoria Tarai« (I) 
- Aneeserie Tienica de 
Punta« Especisis (I ) 
- Assessoria de humant 
• Onneakeçlio ( I ) 
- Gobions do Secendrio 

DAS-I4 3 

- 

PP-I Livm provirneeas en 
eonainio peau ?retenu. 
dune pandores de à-
pin« de tee! superior 

. 

• 

Ciste da  Aasessoria .teri- 
dies 
- Assenais Jurido«, do 
Oebiente do Searetirio 

DAS-I4 I  PP-1  Livie punira eut 
conindle polo Poulina 
dente pandores de di- 

de adonna hindi- péer 
es e Sociais 
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•,' 
N _b4 

Subcosoandarge da Ouro- 
da Civil Metropolitana 
- Gords avit Metropo- 
Mana 

DAS-I4 I  174  '-' LM» 	. 

rVtrilld 
é  „ , 	a ri r 

Ut, 

•  

Coordenador Geral 
• Coonknadorie Geral de 
Administreçio • Fianças 

1I 3 
- Centro de Formel» em 
Sqpnença Ultra. (I) 

DAS-I4 2  174  

• 

Livre provinrent° am 
»missi° pub  Prefeito,  
dengue portadores de di-
plana de »vol seperior 

- Coordenador Genil 
- Coonleadoeia Geral do 
Provenu das Coterai» 
Civis Coinualtirias 

DAS-I4 I PP-I livre pouvions» em 
omise() peio Prefeito 

« 
Conegedor Curai 
- Consgedmis Orrai da 
Guarda Civil Metropoli-  
u= 

CG I PP-I Livre proeireamo lon 
coinintio pelo Prefeito, 
dentro  portadoem de «b-
plan» de Ciano». 'raidi-
esse  Sociais 

Conegedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guinda Civil Matropoli- 
te» 

CA I PP-I Livre provimento em 
coenimão ;Mo Prefeito, 
dente paumoiera de di-
Morne de admise »Mi-
cas e Sociais 

Amener Técnico 
- Gabinete do Secretkio  

DAS-12 10 PP-I Livre peovinieneer em 
comissão pelo  Prefeito 

• 

Assena Técnico 
- Gabinete do  Secretário  

. 

DAS-I2 3 PP-I Lime irqueimem» em 
coiaiseao polo  Prefeito,  
dente, portadores de di-
plome de »vol supesior 

• Diretor de  Divisão  Técai- 
ca 
-  Divisão Técnica de 
Prevendo, Correides e 

DAS-I2 3 PP-I Livre province» em 
comisoio polo Peefeilo, 
dentre portadmes da di-
pax» de Cenci» ;midi- 

Infonnades Funcionai 
Disciplinares (I) 
• Divisão Técnica  de 
$indieinelea Administra-
Mu(l) 
- Divisão  Técnica  de Pro-
cas» AtIrnIMarativos 
DiackIllearca (I) 
- Cosregedotia Genil da 
Guarda Civil Metropob-
taos 

cas e Sociais. 

. 

Diretor de  Divisão  Técni- 
ca 
• Divisão Técnica  de 
Rectums Humanos (1) 
-  Divisão  Técnica de 
Saúde  (I) 
-  Divisão Técnica  de 
Administre!» Geral ( I) 
-  Divisão  Técnica de 
Suprimentos ( I) 

- Coordenadoria 
Geral de  Administração  e 
Finanças 

DAS-12 4 PP-I Livre provimenio am 
canisse  peio  Prefeito, 
dente porto:tores de di-
prame de civet superior 

Diretor de Divisão Técni- 
ca 
-  Divisão  Técaica de
Orçamento e Finanças (I) 
-  Divisão Técnica  de 
Acompanhamento da 
Execudo Oreamentirie 
(I)  
- Coordertadmia Geral de 

Administrado e Finanças 

DAS- 12 

• 

2 PP-1 Livre provinrent° em 
comice pelo Prefeito,  
dentre 'acidulé' inunici-
pais portedoree de dipio-
ma de nival  superior  

Supervisa.  Técnico  Il 
-  Centro  de Formação em 

DAS-12 3 PP-I Livie privâmes»  em  
comissão pelo Prefeito 

4 de 6 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



amirepatadores de 

Pr 
r A 

4 - 	go2"  Je  
Segunnça Cirant 

SeparviatiTicaico Il 
- CoordenadbridOmal-dor 
Pagnes. dm Comisebes 
Civis Commickias • 

o 
DAS-12 . 5 

• TC 44 ( ,  

PP-1 IROVilD111101) ran 
caniado pet, Prefeim 

15 DAS-11 Animants Tical= II 
- Cabinda do Samarie 
(10) 
• Conegodoria Octal da 
Oman Civil balropoli-
tana (1) 
- Coordenadoris Oeral de 
Admaistrado e Finança 
(2) 
• Centro de Panne* am 
Segurança Urbana (1) 
- Coardenadoria Octal do 
Prograrna das Comissiles 
Civis Consunitárias (1) 

Llano provimata 
comindo polo Pretia°, 
&Ma servidores cs- 

23  PP-1 Coordenador 
- Divido Técnica de 
Provende, Ccensiçées • 
Informa*. Fancionnis 
Discipliaares (2) 
-  Divisão  Ténu.« de 
Sindiclociu Adrainistra-
lias (2) 
• Divido Técnica de 
Procas« Manions.- 
vos Disciplineras (2) 

. 	Corregedoria Gera 
da Garda rail Met-ci-
polins» 
-  Divisão Técnica de 

DAS 10 

Recievos Fiesance (5) 
- Divisé° Técaica de 
SM& (1) 
- Divisée Técniza de 
Administra* Oeral (2) 
• Divido Tdcnica de 
Orçamento s Finanças (2) 
- Diyala Tanisa de 
Acompankamento da 
Peau* Oramentaia 
(2) 
-Divisão Técnica do 
Suprinmosa (2) 

- Coordenadoris 
Octal de Administra* e 
Finanças 
- Centro de Fonnado em 
Struma Urbana (3) 

• 

• 

— • 

Assistera Técnico l DAS-9 14 PP-I 

- 

Livre mainate am 
comissão pelo  Piratait°, 
antre servidores munici-
Paig 

- Divisée Técnica de  
Pavai*, Corme« e 
Infonnades Panamas 
Disciplinera (I) 
-• Dévida Técnica de 
Sindicincias Administra-
-I) 
• Divido Ténias de 
Promue Adgainigniti-
vos Disciplinai:a (I) 

- Corregedoria Oeta 
da Ouadi CM" Metro-
politana 
• Divido Tictac* de 
Recasa Hinnenee (2) 
- Divido Tanin' de 
Sedde (I) 

- Divido Técnica de 
Administra* Oeta (I) 
- Diyala Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Dévide Tanks de 
Amempanbamento da 
Buco* Dilemme/stéra 
(2) 
• Divido Técnica de 
Seprimeolos (1) 

- Coordeandoria 
Gard de Adashaistregie a 
Finanças 
- Coati° de Porta* em 
Somareepa Uthman (I) 
• Cocadeondoria Orrai do 
Pioncer das  Ci--r
Civis Conamitiriss (1) 
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Amie Unit» a que ee  refere.  orage 22 da Lei a.• 13.3%, DE 24 DE JULHO DE 202 

Canes de puer:moto mn coudais da Secretaris Ninaleksal de Segnrame Urbana 

Tabela B 

SITIIACIO Arum. snvAçÃo NOVA 
Damealmale 

do Carys I 
Loupe 

ilel. feutatidade hop 
Tubule 

home fili Puai- 
Deranalanis 

de Carie 
Leraçie 

Rat Quantidade  Prie 
Tubule 

Forme de Prevl- 
menée Mass rdallser Terni seasie Umm 

eit 
Meer 

Toul 

laspaor Oak 
Sessimaileare 

QP0-11 2 

' 

« 

PP-II 

. 

1 1
1w

. î
l ef

t  
i t

i f
y
  •

q  meure Onk 
Sepatimesksie 
- dur& Civil 
Marepolitaas 

_ 

QP0-11 

• 

, 

2 2 PP-I Livre provi-
mue ma ce-
miaule polo 
Prefe tto. dentre 
impures da 
Carmes da 
Guardi Civil 
Merepolitnes, 
panade'', de 
apical de nive' 
waperior, mur 
pentes do Cargo 
de Mimez 

lampe« Chefs 
de Allgred- 
existe 

QPG-7 4 2 6 99-11 Livre provenante 
peio Prefeito, 
modo 50% ao 
minime, servido. 
no ocepentee de 
cargos do Quadm 
dos Pressentes 

Imputer Cirre 
de Ardfe- 
mente 
- amide Civil 
Menopolitme 

QPG-7 6 6 PP-I Livre moi -
modo es co-
missile pelo 
hakna. donne 
inlegnerae de 
CilitTee da 
Ger* Civil 

da Guarda Civil 
Metrupoliines •  
dartre &Mann de 
&pirata de maso 
seperior, oe diane 
ormisis II I e R 2 
das Forças Arma-
das e Amanites 

Metropolitam. 
poutetioree de 
dipirma de nival 
superior, me- 

de Cargo penles 
de Imper« 

Inapte« Chefe 
Regletes1 

QPG-6 49 21 70 

. 

99-11 Livre provienne) 
peio Prefsito, 
pende 50% no  
minima, servido- 
res communes de 
cargos do Quarto 
dos Premier,: 
da Guarda Civil 
Metropolitena • 
tienne titubes de 
«glane de eune 
Imperia., ou riment 
oficiaiRleR2 
clas Perças Anima- 
dan e Auxiliares 

lames« Clade 
!Venda 
• Garda Civil 
Metrepolitrao 

• 

QPG-6 49 

. 
. 

21 

• 

70 PP-I Livre piani-
mente em ai-
Prie pie 
%skie% demie 
imegrantes da 
«min da 
OW11111 Creil 
Metropolitana. 
poredeme de 
aplomb de nival 
superior. cm-
panées do Cargo 
de looper 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13866  

Total de referências : 1  

4- 

■ j j 	é 
Té^. 	a 	 utir 

1/1 
Titulo: LEI N°13.866 01/07/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Fixa as  atribuições  da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão  a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei No 296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto  n°47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação 
de serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 115.804-0/3 - O Tl julgou Improcedente a 
demanda proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do 
Município, que teve por objeto os arts. 1 0, Inciso IX e 2 0  ao 16, desta Lei. DOC 
20/06/2007 p. 110 c. 2. 
-  Ação Direta de Inconstitucionalidade no 154.743.0/0 - 0 Tribunal de Justiça julgou 
procedente a  ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. lo desta Lei. 
Não houve transito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 
16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0 e 12 e acrescenta o art. 6 0-A a esta Lei. (ygi.  
documento)  
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LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as  atribuições  da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão  a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política  municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do  Município  de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a  mediação  de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos  cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do  Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identi ficar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições  de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de  políticas sociais, visando 
a  ações interdisciplinares de segurança no  Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os  órgãos  de poder de policia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício  de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 2 0  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as  ações  de controle urbano e fiscalização do 
exercício  do comércio e prestação  de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a  apreensão  de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações  de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município  ou relacionadas ao exercício  de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário  para pronta atuação. 
Art. 3 0  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação  de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições:  
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as  ações  de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do  Município  ou relacionadas ao exercício  de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a  ocorrência  
de qualquer irregularidade. 
Art. 5 0  A Inspetoria de  Fiscalização  do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições:  
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício  do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a  apreensão  de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário  para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações  de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações  do  Município  ou relacionadas ao exercício  de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
lu  - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação  de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela  prática  de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares,  sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II -  apreensão  de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins  terá,  
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da  publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à  área  da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do  Município  de São Paulo. 
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas  ações  de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo  de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou  função  de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1o. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação,  
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 20 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período  
em que os sacos permanecerem sob sua  custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para  apuração  de eventual responsabilidade 
dos servidores pela  prática  de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis.  
§ 30 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a  apresentação  da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de  plantão,  a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis.  
§ 40 . 0 Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de  Ação  Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 5o. As mercadorias perecíveis  que forem objeto de  apreensão  não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei no 13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 60 . 0 laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 70 • Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para  análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 60  deste artigo. 
§ 80 . 0 disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação  deverá  se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. 0 servidor responsável pela  apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as  disposições  da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 
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1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de  nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária  Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MAMAN°, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de  referências  : 1  

LEI N°14.879 07/01/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações 
nas Leis n 0  13.396, de 26 de julho de 2002, n 0  13.866, de 1 0  de julho de 2004, e n 0  
13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento 
em comissão que especifica. 
Projeto de Lei N0  673/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto n 0  50.388/2009 - Regulamenta o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII 
do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 da Lei n°13.396/2002.;  (ver documento) 
Lei n 0  15.764/2013 - Revoga os arts. 10  ao 19 desta Lei. (ver documento) 
Lei n 0  13.396/2002 - Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU.; (ver 
documento) 
Lei n 0  13.866/2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria 
Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe 
sobre a  fiscalização  do comércio ambulante.; (ver documento) 
Lei n 0  13.292/2002 - Institui, no Município de São Paulo, a  Comissão  Municipal de 
Direitos Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
(ver documento) 
- Decreto n 0  50.379/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Direitos 
Humanos. 
- Decreto no 50.380/2009 - 
Govemamentais. 
- Decreto n 0  50.394/2009 - 
Urbano. 
- Decreto n 0  50.452/2009 - 
Mulher. (revogado). 
- Decreto n 0  50.563/2009 - 
Articulação Metropolitana. 
- Decreto n 0  50.996/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Planejamento e 
dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão, bem como cria o 
Conselho Consultivo do Programa de Metas. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Legislação explicativa: 

Notas complem.: 

Fixa as incumbências do Secretário Especial de Relações 

Fixa as incumbências do  Secretário Especial de Controle 

Fixa as incumbências do Secretario Especial da Saúde da 

Fixa as incumbências do Secretário Especial de 
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LEI N 0  14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 TéCr Alr^ •  

(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão  que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do  Município  de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I - desenvolver processo permanente e continuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas; 
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do  Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - formular políticas, diretrizes e ações  que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais,  inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção I 
Da Estrutura Básica 
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Total de  referências:  

1/1 
Titulo: DECRETO  N°50.388 16/01/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao 

disposto no artigo 28 da Lei n 0  14.879, de 7 de Janeiro de 2009, bem como dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a  Supervisão  da Junta do 
Serviço Militar. 

Revogação: Revoga o inciso II do art. 5° do Decreto  n°45.683/2005.;  (ver documento) 
Revoga o Decreto n 0  45.798/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n 0  48.364/2007; (ver documento) 
Revoga a Portaria n°24/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria n 0  44/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria n 0  19/2006 - SGM; 
Revoga a Portaria n 0  171/2007 - SGM; 
Revoga a Portaria n 0  106/2008 - SGM; 
Decreto n 0  51.379/2010 - Revoga o artigo 8° deste Decreto. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei n 0  14.879/2009 - Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
introduz alterações nas Leis n 0  13.396/2002, n 0  13.866/2004, e n 0  13.292/2002, 
bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão  que especifica. (ver 
documento)  

Alterações: Dec. 51.379/2010 - Altera os arts. 3°, 5°, 6 0 e 7° e acresce o art. 8 0-A a este 
Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 50.388, DE 16 DE JANEIRO DE 2009 

Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento 
ao disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de Janeiro de 2009, bem como 

dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadons Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a  Supervisão  da Junta do 
Serviço Militar. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito  do Municiplo de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe sac, conferidas por  lei, 
DECRETA: 
Art. Io. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, criada pela Lei no 
13.396, de 26 de julho de 2002, com as alterações introduzidas na conformidade 
da Lei no 14.879, de 7 de Janeiro de 2009, fica reorganizada de acordo com as 

normas constantes deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DO  ÂMBITO  DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
URBANA - SMSU 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, órgão da 

Administração Municipal Direta, conduzir ações de segurança urbana, mediante 
atuação articulada com os órgãos públicos  municipais, priorizando, nas políticas 
públicas urbanas, a prevenção à violência, cabendo-lhe, em especial; 
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana no 

Município  de São Paulo,  estruturando o Plano Municipal de Segurança, com metas e 
resultados a serem alcançados, em articulação com o Gabinete de Gestão Integrada 

Municipal - GGI-M; 
II - executar, por meio de seus órgãos, as  políticas públicas de interesse da Pasta, 
coordenando e gerendando a integração com as políticas  sociais  do  Município  que, 

direta ou indiretamente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da Cidade; 

III -  estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais e federais, visando 
ação integrada no  Município  de São Paulo, inclusive com planejamento e integração 
das comunicações; 
IV - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, mediante intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 
V - estabelecer ações, convénios e parcerias, quando necessário, com as entidades 

nacionais ou estrangeiras que exerçam atividades destinadas a estudos e pesquisa 
de interesse da segurança urbana; 
VI - contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, 
promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos 

cidadãos; 
VII - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o estabelecimento 
de prioridades das ações de segurança urbana municipal; 
VIII - estabelecer os planos e programas da Guarda Civil Metropolitana, visando 
garantir: 
a) a  proteção das escolas públicas; 
b) a proteção do patrimônio público municipal; 
c) a  proteção  de parques municipais e áreas de interesse ambiental; 
d) a  proteção  dos agentes públicos no  exercício  de suas atividades, quando 
necessário; 
e) a proteção do uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio 
ambulante; 
f) a proteção a pessoas em situação de risco social; 
g) o apoio à Defesa Civil na  prevenção e remoção  de moradias e pessoas em 
situação de risco geológico; 

IX - implantar postos fixos e bases móveis da Guarda Civil Metropolitana em pontos 
estratégicos, de acordo com o Interesse da segurança urbana; 
X - promover parcerias com instituições voltadas às áreas de serviço social e 
psicologia, visando o trabalho com a Guarda Civil Metropolitana na busca de 

soluções de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam dar origem à 
violência e à criminalidade; 
XI - receber, por intermédio do serviço disque-denúncia,  denúncias  de vandalismo 
praticado contra os equipamentos públicos  municipais; 
XII - dar suporte e orientar o funcionamento do Observatório da Violência e 

Criminalidade, com vistas à utilização das informações dos órgãos de segurança 
pública e demais informações e estatisticas no planejamento das ações de 
prevenção, repressão e reabilitação em favor da segurança na Cidade de São 
Paulo; 
XIII - dar suporte e orientar o sistema de vIdeo-monitoramento no âmbito do 
Municiplo, na integração dos sistemas setoriais públicos existentes, na sua 
expansão, no uso compartilhado e na otimização de sua utilização, visando a 
segurança da Cidade; 
XIV - dar suporte e orientar os procedimentos para estudo e implantação  da Central 

de Emergências da Cidade, articulado com os  demais órgãos integrantes do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI - M; 
XV - orientar e dar suporte ao funcionamento do Gabinete de  Gestão Integrada 
Municipal - GGI - M; 
XVI - orientar e apoiar  as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de 
identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e familias e no 
atendimento em situação de emergência; 
XVII - definir o plano de  ação  da Guarda Civil Metropolitana para a proteção de 
pessoas em situação de risco social, encaminhando e apoiando  as ações sociais, em 
conformidade com os programas e ações integradas com os demais órgãos; 
XVIII - definir e orientar programas e prioridades da Guarda Civil Metropolitana nas 
atividades de apoio voltadas à segurança do transito na  área escolar de segurança, 
bem como no  interior e entorno de parques  municipais, articulado com as 
Secretarias Municipais de Transportes,  Educação e do Verde e do Meio Ambiente; 

XIX - interagir com os municipios da região metropolitana, especialmente os 
conurbados com a Capital, para integração de ações e para alcançar os objetivos 
traçados nas instâncias Metropolitanas de Segurança Pública de São Paulo; 
XX - gerir os convénios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros na Cidade de São 

Paulo e demais organismos da  área  de segurança pública; 
XXI - definir as ações do Centro de  Formação em Segurança Urbana, podendo 
realizar convênios com instituições públicas ou particulares para programas de 
formação e qualificação; 
XXII - planejar, coordenar e supervisionar as ações relativas às atividades 
disciplinares e de acompanhamento e avaliação das atividades da GCM; 
XXIII - subsidiar a definição de padrões para contratação de vigilância privada no 
âmbito da Administração Municipal, a fim de orientar o melhor emprego da Guarda 
Civil Metropolitana e da vigilância privada; 
XXIV - interagir e articular as ações de segurança com os conselhos comunitários.2 
de segurança e com entidades da sociedade; 
XXV - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana na sua atuação 
proteção ao uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio ambuian 
em articulação com as  Secretarias e órgãos afins. 

CAPÍTULO  II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 
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Art. 30 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a seguinte estrutura 
básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Coordenadoria de Administração e Finanças; 
III - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 4°. Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica; 
IV - Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 50• A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
II - Divisão Técnica de  Saúde; 
UI  - (»lao Técnica de Orçamento e Finanças; 
IV - Divisão Técnica de Administração e Suprimentos; 
V - Divisão Técnica de Compras e Contratos. 

Subseção III 
Da Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana 

Art. 60 . A Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações Funcionais 
Disciplinares; 
II - Divisão Técnica de  Sindicâncias  Administratives; 
III - Divisão Técnica de Processos Administrativos Disciplinares. 

CAPITULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 70 . As atribuições das unidades referidas neste decreto e as  competências  de 
seus dirigentes são as previstas na legislação vigente, em espedal nas tels n0  
13.396, de 2002, n0  13.530, de 14 de março de 2003, n0  13.866, de 1° de Julho de 
2004, e n0  14.879, de 7 de Janeiro de 2009, bem como no Decreto n° 50.030, de 
12 de setembro de 2008, de acordo com as respectivas  áreas  de atuação. 
Art. 80 . A Divisão Técnica de Compras e Contratos, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, tem as seguintes atribuições: 
I - realizar pesquisas de preços de mercado para a aquisição de bens e serviços a 
serem adquiridos ou contratados, de acordo com as necessidades das unidades da 
Secretaria; 
II - organizar e processar as licitações para aquisição de bens e serviços e controlar 
os respectivos contratos; 
III - acompanhar, avaliar e atestar a prestação dos serviços contratados e 
promover o correto cumprimento dos contratos. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9°. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, prevista no Decreto 
n0  47.534, de 1 0  de agosto de 2006, vinculada ao Gabinete do Prefeito, mantida a 
atual estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com suas atribuições, competências, bens  patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, 
bem como os seus recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 10. A Supervisão da Junte do  Serviço Militar, prevista na Lei n0  10.459, de 8 
de abril de 1988, vinculada à Secretaria do Governo Municipal, mantida a atual 
estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com 
suas atribuições,  competências,  cargos de provimento em comissão, bens 
patrimonials, serviços, acervo e pessoal, bem como os recursos orçamentárlos e 
financeiros. 
Art. 11. 0 § 5 0  do artigo 20  do Decreto n0  42.819, de 31 de Janeiro de 2003, 
acrescido peio Decreto n 0  49.041, de 12 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"§ 50 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana  executará  as inspeções e as 
análises econômicas dos veículos,  máquinas e equipamentos pertencentes à frota 
da Guarda Civil Metropolitana, solicitando, quando necessário, a orientação técnica 
do Departamento de Transportes Internos - DTI, da Secretaria Municipal de 
Transportes.' (NR) 
Art. 12. Os cargos de provimento em comissão da  Secretaria  Municipal de 
Segurança Urbana são os constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo único 
integrante deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, 
referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, 
com as alterações previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Parágrafo  único.  Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil 
Metropolitana são os constantes do Anexo II, Tabelas 'A" e "8", do Decreto n 0  
50.030, de 2008. 
Art. 13. As atribuições da atual Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal, ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão na 
conformidade do Anexo único integrante deste decreto, bem como os bens 
patrimoniais, os  veículos administrativos e operacionais,  os serviços, o acervo, o 
pessoal, os contratos, os convénios, e os recursos  orçamentários e financeiros. 
Art. 14. Este decreto  entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
inciso II do artigo 50  do Decreto n 0  45.683, de 10  de Janeiro de 2005, o Decreto n 0  
45.798, de 29 de março de 2005; o Decreto n 0  48.364, de 22 de maio de 2007, a 
Portaria n0  24 - SGM, de 20 de abril de 2005, a Portaria n 0  44 - SGM, de 16 de 
Junho de 2005, a Portaria n 0  19 - SGM, de 24 de março de 2006, a Portaria n 0  171 
- SGM, de 23 de maio de 2007, a Portada n 0  106 - SGM, de 30 de Julho de 2008. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de Janeiro de 2009, 455° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB,  PREFEITO 
Publicado na  Secretaria  do Governo Municipal, em 16 de Janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Chefe de Aseessoria Juridica 
-Gabinete  do  Secretário  
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Wu° polo  

, Prefelt. dunes 
portadores de 
diploma de osso 
superior em Gémies 
Juddicas e Sociais 

Chefe de Aseessorta Tlicréce 
de Imprensa • Cornunicaçáo  
- Gabinele do Secretirio 

DAS-14 1 PP-I Uvre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diplome  de curso  superior 

Chefe de As»ssorie 
Técnica  
- Assessoria de Imprensa e 
Comunicação,  do Gebrnete  
do Secretario 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão peio 
Prefeito, dentre 
portadores  de 
diplome de curie 
superior 

Supervisor Geral 
-Supervisão  Geral da  
Aciminletração • Finanças, 
da Coordenadorta de  
Segurança Urbino, da 
Secretarie  do Governo 
Municipal - SOM 

DAS-14 1 PP-I Livre  provimento em 
comissão peio Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma  de nive' superior, 

Coordenador Geral 
-Coonienadoria de  
Administração •  Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Profana. dartre 
portadores  de 
diploma de nive' 
superior. 

Subcomandante da 
Guarda CM 
Metropolitana 
-Guardi CM 
Metropolltana. da 
Coordenadode de 
Segurança Urbana, da 
Secretarie do Governo 
Municipal - SOM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Subcomandante da Guarda 
CM Metropolitana 
- Guarda CM  Metropolitana  

DAS-14 1 PP-I Livre  provimento em 
corntrisào pelo 
Prefeito 

Coordenador Gera' 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordersidorie de  
Segurança Urbana ,  de  
Secretarte do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão  peio Prefeito. 
dentre portadores de 
diploma  de nival superior ,  

Coordenador Geral 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
°omisse° pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma  de nival 
superior. 

Corregedor Geral 
-Cannerions Geral da 
Guarda  CM 
Metropolitana, da 
Coordenadorte de 
Segurança Urbana, de 

CG 1 PP-I Livre provimento em 
cornées/Io pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Juridicas 
• Sociale. 

Corregedor Geral 
- Corregedorie Geral da 
Guarda CM  
Metropolitana 

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comics/10 pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurldicas 

2 

Anexo 1.1nIce Integrante do Decreto re 50.388, de 16 de Janeiro de 2009 
Cargos de Provimento em Comissão  da Secretarla Municipal de Segurança Urbana 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA  
(Secretaria Municipal de Segurança Urbana) 

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Ode. 

Parte 
Tabela Provimento Denominação  do çã 

Cargo/ Lotação Ref. Ode 
Parte 

Tabela Forma de 
Provimento 

Secretário  Municipal 
- Secretarie Municipal de  
Segurança  Urbana  

SM 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretario Municipal 
- Secretaria Municipal de  
Segurança Unions 

SM 1 PP-I Livre provimento em 
Comissão paio 
Prefeito 

Secretáno-Acrsunto 
- Gabriel do Secretario 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretirio-Adrunto 
- Gabinete do  Secretário  

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
canisse° polo 
Prefeito 

Coordenador  da 
Segurança Urbana  
- Coordenadona de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal. SGM 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão  

Chefe de Gabinete 
- Chelia de Gabinete, do  
Gabinete do Secretirio 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão  

Comandante  da Guarda 
CM Metropolitana 
- Guarda CM 
Metropolitana ,  da 
Coordenadorla de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria  do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito,  
dentre portadores de 
diploma de nival superior 

Comandante da Guarda 
Clvl Metropolitana  
- Guarda Civil 
Metropolitana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nival 
supenor 

Choie de Assessoria Técnica 
- Gabinete do  Secretário 

0AS-14 1 PP-I Livre provimento em 
Comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de As»ssorla 
Técnica 
• Assessoria Técnica, do 
Gabinete do  Secretário  

0AS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissào pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 
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Suprimentos (1) 
-Divisão Técnica  de Comores 
• Contratos (1) 

-Supervisão  Garai de 
Administração • Finanças. da 
Coordenadoria de  
Segurança Urbana. da 
Secretarte do Governo 
Municipal - SGM 

Suprimentos (1) 
-  Divisão Técnica  de 
Compris e Contratos (1) 

- Coonienadorts de 
Administração e Finanças 

r é ,— 

vi .3 f ‘ t .1 C.i ,, 	. , ., 	. 

Diretor de Déviai° Técnica 
-Divisão  Técnica  de 
Orçamento • Finanças. da 
Supervisão  Gera de 
Adminietreção • Finanças. de  
Coordenadoris de 
Segurança Urbana. da 
Secretarta do Governo 
Municipal -  SOM 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais portadores de 
diploma  de nival superior  

Diretor de  Divisão Técnica 
-Divisão Técnica  de  
Orçamento •  Finanças. da 
Coordenadorta de  
Administração •  Finanças 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. dentre 
servidores municipais 
portadores de 
dicton) de nival 
supedor 

Diretor de >MM Tiento 
-Ontario Técnica de  
Prevenção. Correiges • 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisa° Temin de 
Sindicâncias 
Administratives (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Discipiineras (1 ) 

-Corregedoris 
Geral da Guarda Civil 
Metropoillana, da 
Coordenadorie de  
Segurança Urbana, da 
Secretaria  do Governo 
Municipal  -SOM  

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
dente portadores de  
diploma de Ciências 
Juddicas e Sociais. 

Diretor de  Divisão Técnica 
- Divisai" Técnica de  
Prevenção, Correições • 
informações Funcionais 
Discipliner» (1)  
-  Divisão Técnica de 
Sindicâncias  Administratives 
(1) 
-  Divisão Técnica  de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoris Geral 
da Guardi CM 
Metropolitana 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito,  canne 
portadores de 
diploma  de Ciências 
Juridicas e Sociais. 

Assiedenta Técnico Il 
- Gabinete do  Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secreario  

DAS-11 2 PP-I Livre  provimento em 
comissão peio 
Prefeito 

4 

Secretade do Governo 
Municipal - SOM 

e Sociais. 

Corregedor Adjunto 
-Consolidera Geral da  
Guarda CM 
Metropolitana,  da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria  do Governo 
Municipal - SOM 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de  Ciências 
Juddicas • Sociais. 

Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da  
Guarda CM 
Metropolitana 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão  polo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
(lipome de  Ciências 
Jurichces e Socin*. 

Assessor Juridoo 
- Cabinets do Secretario 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
corniste° peio Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Demies Jurldicas •  
Sociais 

Assessor Juridico 
- Assessora Juridice. do  
Gabinete do Secretário 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão peio 
Prefelto , dentre 
portadores de 
diploma  rie curie 
superior em Ciências 
Juridicas • Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário  

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de  
diploma  de anse superior 

Assessor Técnico 
- Gabinete do  Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito,  dente 
portadores de 
diploma  de curso 
supenor 

Assessor Técnico 
-Coordenadorie de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SOM 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
caressa° pelo Prefeito. 

ASSIOSSOf Técnico 
- Gabinete do Secretário  

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

Supervisor Técnico Il 
-Centro de  Formação em 
Segurança Urbaine. da 
Coordenadorta de 
Segurança Urbana,  da 
Secretarte do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão polo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nive superlor , 

Superviser Técnico Il 
- Centro de  Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento are 
comissão pelo 
Prefeito. dentre 
portadores de 
rimions' de nival 
superior. 

Ouater de  Divisão Técnice 
-Divisão  Temin de  
Saúde (1) 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
-Divisão Técnica  de 
Administração e  

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito, 
dentre portadores de  
chelems de nival superior. 

Diretor de  Divisão Técnica 
-  Divisão Técnica de  
Saúde (1) 
• Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
-  Divisão Técnica  de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. dentre 
podadores de 
diploma de nival 
Illip•flOr. 
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Metropolitana, da 
Secretarla do Governo 
Municipal —  SOM 

Metropolitana 
T(',,—,,  i.irtZt(T.io-i•'' 0.94( 

Assistante Técnico I 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 
-Divise° Técnica de 
Recursos  Humanos (2) 
-Divisão Técnica de 
Administredo • 
Suprimentos (2) 
-Divisão  Técnica  de 
Orçamento e Finanças (2) 

-Supervisão  Garai de 
Administrado • Finanças, da 
C000denadoria 
de Segurança Urbana, da 
Sec:Maris do Governo 
Municipal —  SOM 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipal:. 

Assistente  Técnico I 
- Centro de Formado am  
Segurança Urbana (1) 

- Divisa° Técnica de 
Recursos Hurnanos (2) 
- Divido Técnica  de 
Administrado • 
Suprimentos (2) 
-  Divisão Técnice de 
Orçamento e Finanças (2) 

- Coordenadoria de 
Administração • Finanças 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Assistants Témico I 
-Divisão Técnica de  
Prevenção, Consigne • 
Informações Funcionais 
Disciprinares (1) 
-Dévida Técnica de 
SindlcIncies 
Administrativas (1) 
-Divisait  Técnica  de  
Processos Administrativos 
Disciplineras (1) 

- Coiregedoris Garai 
da Guarda CM  
Metropolltana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal -  SOM 

DAS-09 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
dentre servidores 
municipais. 

Assistent.  Técnico I 
-Divisa()  Técnica  de  
Prevenção. Correções e 
Infomiedes Funcionais 
Disciplinaires (1) 
-Divisão Técnica de 
Strididnclas 
Administratives (1) 
-Divisão Técnica de 
Prometoe  Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedorie Geral da 
Guarda  CM Metropottana 

DAS-09 3 PP-I Livre provimento em 
comissão  polo 
Prefeito. dentre 
servidores 
municipais. 

6 

Assistent. Técnico il 
-Corregedorie Genil da  

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito. 

Assistent* Técnico Il 
- Corregidor. Garai da 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão polo 

Ouata CM Guarda CM  Metropolitana Prefeito. 
Metropolitana (1) (1) 
-Centro de Formação uni - Centre de Formação uni 
Segurança Urbana (1) Segurança Urbana (1) 
-Supervisão  Garai de - Coordenadoda de 
Administração •  Finanças, da Administração e Finanças (1) 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, de 
Secretaria do Governo 
Municipal — SOM 

Coordenador 
-Centro de  Formação em 
Segurança Urbana (2) 
-  Divisão Técnica de 
SaCide (1) 

DAS-10 10 PP-I Livre  provimento em 
comissão polo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 

-Divisão Técnica de 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão peio 
Prefeito. dentre 
servidoras 
municipais. 

-Divisão Técnica  de Saiide (1) 
Recursos Nommai (3) -  Divisão Técnica de 
-Divisão  Técnica  de Recursos Humanos (3) 
Administração • - Divisão Técnica de 
Suphmentos (2)  Administração • 
-Divisão Técnica de Suprimentos (2) 
Orçamento e Finanças (2) -  Divisão Técnica de 

•  Supervisão  Garai de Orçamento e Finanças (2) 
Administração • Finanças, da - Coonlenadoria de 
Coordenadorie  
cie Segurança Urbana,  de 

Administração  Finanças 

Secretaria do Governo 
Municipal —  SOM 

Coordenador 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições • 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
canisse° pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador  
- Divisão Técnica de 
Prevenção. Correições e 
Informações Funcionais 
Discipliner« (2) 

DAS-l0 6 PP-I Livre  provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores  
municipais. 

-Divisão Técnica de - Divisão Técnica de 
Sindicancies Sindicancias 
Administrabves (2) Administratives (2) 
-Divisão Técnica  de - Divido Técnica de 
Processos Administrativos Processos Administrativos 
Disciplineras (2) Disciplinares (2) 

- C.orregedoria - Corregedoria 
Gord da Guarda CM Geral da Guarda CM 
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legis- Lista 
	 Página 1 de 1 
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N 

de L)-1 11_ 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (Sppr, 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*51.3791(6)*2010 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1I1 

Título: DECRETO No 51.379 31/03/2010 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Introduz alterações no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009; 

define as  atribuições das unidades que especifica, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretario, a 
Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

Publicação: DOC 01/04/2010 p. 1 c. 1-2 
Revogação: Revoga o Decreto no 43.105/2003.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 47.744/2006; (ver documento) 
Revoga o artigo 80  do Decreto no 50.388/2009 ; (ver doriimenfq) 
Revoga o artigo 13 do Decreto no 50.448/2009. (ver documento) 

Legislação Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de 
explicativa: Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao disposto no artigo 28 da 

Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe  sobre o seu 
quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do Serviço 
Militar. (ver documento) 

Indexação: Organização administrativa - Secretaria Municipal de Segurança Urbana - 
Criação - Assessoria de Imprensa e Comunicação - Gabinete do 
Secretário - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - Ouvidoria da 
Guarda Civil Metropolitana - Coordenadoria de  Análise e Planejamento - 
Supervisão das Juntas do Serviço Militar - Denominação alterada - 
Divisão Técnica de Orientação Social - Divisão Técnica de  Administração e 
Serviços - Servidor efetivo - Observatório da Violência e Criminalidade - 
Transferência - Assessor Especial - Assessor Técnico - Divisão de 
Tecnologia da Informação - Inspetor Regional - Inspetor Chefe Regional - 
Coordenador Geral - Competência - Atribuição - Divisão  de  Manutenção e 
Logisitica - Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação - Lotação - 
Diretor de  Divisão Técnica - Departamento de Manutenção e Logística  - 
Cargo em comissão - Cargo efetivo 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 
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DECRETO No 51.379, DE 31 DE MARÇO DE 2010 
Introduz alterações no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as 
atribuições das unidades que especifica, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e 
Comunicaçâo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 30, 5 0 , 60  e 70, todos do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 
2009, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 3 0 	  
VI - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC; 
VII - Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - Coordenadoria de Análise e Planejamento; 
IX - Supervisão das Juntas do Serviço Militar." (NR) 
"Art. 5o 	  
II -  Divisão Técnica de Orientação Social; 

IV -  Divisão Técnica de Administração e Serviços; 

VI -  Divisão  de  Manutenção e Logística; 
VII - Divisão  de Tecnologia da Informação."(NR) 
"Art. 60 	  
IV -  Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação."(NR) 
"Art. 70 	  
Parágrafo único.  O  Secretário  Municipal de Segurança Urbana estabelecerá, 
mediante portaria, as  atribuições das unidades correspondentes ao nível de  divisão 
ou equivalente."(NR) 
Art. 20 . 0 Decreto no 50.388, de 2009, passa a vigorar acrescido do artigo 8 0-A, 
com a seguinte redação: 
"Art. 80-A. A Coordenadoria de  Análise e Planejamento tem as seguintes 
atribuições: 
I - coordenar a  gestão  do  Observatório  da Violência e Criminalidade da Cidade de 
São Paulo, promovendo a  articulação  entre os organismos públicos e da sociedade 
que  atuarão  de forma integrada no sistema de  informações; 
II - promover a  captação, produção e interpretação  de  informações estatísticas e 
georreferenciadas para subsidiar os trabalhos de diagnóstico, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação dos programas e operações  da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e organismos que atuam de forma integrada no 
Sistema de Segurança Pública; 
III - atuar de forma harmônica com a Coordenadoria de  Análise e Planejamento, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, e organismos 
similares dos Municípios da  Região Metropolitana de São Paulo; 
IV - dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades 
da Coordenadoria, promovendo a capacitaçâo para a produção do ciclo do 
conhecimento e o suporte necessário às suas atividades."(NR) 
Art. 3 0 . Fica criada, no Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, a Assessoria de Imprensa e Comunicação, com as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar e divulgar informativos e outros meios de  comunicação internos e 
externos; 
II - intermediar e coordenar os contatos com órgãos de  comunicação externos e 
internos, observadas as diretrizes fixadas pela Secretaria Executiva de 
Comunicação, visando a  divulgação  dos atos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, bem como informar a  opinião pública sobre matérias de interesse dos 
municipes e da  Administração; 
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III - prestar apoio especializado ao Secretário  nos assuntos relativos a 
comunicação; 
IV - acompanhar as noticias divulgadas pela imprensa escrita e falada, de interesse 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e manter informado o Secretário e 
demais dirigentes da Pasta; 
V - dar apoio logístico e organizacional a eventos promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 40 . Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - a  Divisão Técnica de Saúde para  Divisão Técnica de Orientação Social; 
II - a  Divisão Técnica de Administração e Suprimentos para  Divisão Técnica de 
Administração e Serviços. 
Art. 5 0 . A  Divisão  de Manutenção e Logística,  da Coordenadoria de Administração e 
Finanças, e a Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, serão chefiadas por titular de cargo de 
provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em 
comissão  de Inspetor Chefe Regional. 
Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas por titular de cargo de provimento efetivo de 
Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de Inspetor 
Chefe Regional. 
Art. 60 . Ficam transferidos do Gabinete do  Secretário,  da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, os seguintes cargos de provimento em comissão:  
I - um cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, para a 
Coordenadoria de  Análise e Planejamento, com a  denominação alterada para 
Coordenador Geral; 
II - um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão  
pelo Prefeito, para a  Divisão  de Tecnologia da Informação, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, com a denominação alterada para Diretor de  Divisão  
Técnica. 
Art. 70 . Fica suprimido da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana o 
Departamento de Manutenção e Logística  - DML, previsto no inciso III do artigo 50  
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam 
transferidos para a  Divisão  de Manutenção e Logística,  da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, os bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, do 
atual Departamento de  Manutenção e Logística,  do Subcomando da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua  publicação, revogados os 
Decretos no 43.105, de 17 de abril de 2003, no 47.744, de 3 de outubro de 2006, o 
artigo 8 0  do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009, e o artigo 13 do Decreto 
no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2010, 457 0  
da  fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO,  Secretário  Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratizaçào 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganizaçào da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art , 1 0 , A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei no 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPITULO 1 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 20 . A Guarda Civil Metropolitana, órgão  de  execução  da  política  municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
Instalações municipais, bem como a  colaboração  na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria  Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de  Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 

- exercer, no âmbito do  Município  de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a  proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à  fiscalização  do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à  proteção  de pessoas em situação  de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a  proteção  do agente público; 
d) a  proteção  do patrimônio público municipal; 
e) a  proteção das áreas  de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de  identificação  de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e familias e no atendimento em situação  de 
emergência; 
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de  políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 30 , A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
1 - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV -  Superintendência  de Planejamento - SUPLAN. 

Seção  II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica  

Art. 4 0 . Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 

Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 50 . 0 Subcomando constitui-se de: 
1 - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de  Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 60 . A Superintendência de Operações constitui-se de: 

- Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
V - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 70 , Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 

- Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - 1R-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria  do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-F(5; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-.IT; 
f) Inspetoria Regional de Piritubanaraguá - IR-P.1; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do )abaquara - IR-.1A; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - 1R-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - 1R-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de 'taquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Gualanases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
I) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantà - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - 1R-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; 	 tv 
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f) Inspetona do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo único. A  área  territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência  de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretario Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 80 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I -  Coordenação  do Programa de Proteção Escolar; 
II -  Coordenação  do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de  Proteção  a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V -  Coordenação  do Programa de  Proteção  a Pessoas em Situação de Risco; 
VI -  Coordenação  de Planejamento  Logístico. 

CAPÍTULO  III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 90 . 0 Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. 0 Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III -  apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11.  O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na  gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que  compõem  a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. 0 Departamento de  Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição  de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção  II 
Do Departamento de  Manutenção e Logística 

Art. 13. 0 Departamento de  Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à  manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. 0 Departamento de  Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de  Administração e Finanças, da Secretaria municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção  III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. 0 Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. 0 Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as  políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas  de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para  prática  entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a  organização  da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a  prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
D. 2 

seguintes atribuições: 
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuiçies 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar„: 
entendimentos necessários sem o uso da força; 
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferencia 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção  III 
Da Superintendência de Operações 
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Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de  direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a  formulação  do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnostico do  território  da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação  de Risco; 
f) eventos realizados  ou patrocinados pelo Município; 
IV -  orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
VIdeomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a  gestão  dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendència, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à  redução  dos atos de Indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a  eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da  Superintendência  no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a  Superintendência  de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I -  orientar o sistema de  comunicação  da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na  integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a  regulamentação  do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitaçào continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação  de resultados, em articulação com a  Superintendência  de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 

VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII - elaborar e orientar a  regulamentação  do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fomecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 

Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a  formulação  dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos &ers superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de  circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 

e instalações; 
✓ - promover a articulação com drgãos municipais e organismos de segurança pública, 

participar de fóruns comunitários de segurança e políticas  de  prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua  subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm  as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua  jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 

Subprefeitura da  região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 

Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 

pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 

o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, Inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e familias e no atendimento em situação de 
emergência; 
■./ - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos  órgãos municifia 
organizações da sociedade e municipes, relacionadas com os programas, observada 
diretrizes estabelecidas; 
VI -  participar  de fóruns comunitários de segurança e políticas  de prevenção, - 

conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - promover e controlar a  gestão  de recursos humanos por meio de metas, resuitaacQ 
identificaçào de necessidades de capacitaçào,  avaliação  de desempenho, redução  do ri¡v1 
de  absenteísmo, recomendando ações visando à  redução  do número de licenças méditas 

e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 'D 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de  informação  da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do  exercício  do poder de policia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de  proteção  permanente e de  mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de  Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os pianos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana.  
§ 1 0 . As notificações, os autos de  apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 20 . Os documentos originados pelas ações de fiscalização  deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a  ação  fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição  a  proteção  dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de  influência  no entomo do  edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
Instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de Influência no entorno do  edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição  a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de  logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil 

Metropolitana, fomecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da 

GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 

da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 

considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 

V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 

ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 

Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da  Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de  Proteção Escolar, 

de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 

do Comércio Ambulante, de  Proteção  a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 

Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 

Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 

Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 

I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 

estabelecendo diferentes tipos de  proteção em função da classificação de vulnerabilidade 

com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 

Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à  avaliação  de resultados do programa e 

indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 

eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 

Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação  de Pais e Mestres e demais órgãos 

públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 

programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 

proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 

implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 

Art. 28. A Coordenação do Programa de  Proteção Amblental - Guarda Ambiental tem as 

seguintes atribuições: 	 --r 

I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes 

Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de 

Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 	< 

II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação 

ambiental e de mananciais afetas ao Municipio de São Paulo, inclusive os parquet 

municipais; 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as ações 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços pa 

evitar a sua  degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação  do programa de acordo com a'S 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 

éu.  
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V - contribuir na  orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organismos 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Mec, Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A  Coordenação  do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de  atuação  da Guarda Civil Metropolitana 
para a  maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à  avaliação  de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A  Coordenação  do Programa de  Proteção  a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
Il - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de  Proteção  a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a  atuação  da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
Il - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de  Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatizaçào, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A  Coordenação  de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
Il - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para  recomendação  de sua aplicabilidade com base na natureza da  operação  a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 

IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM ou outros 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de  Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de  Fiscalização  do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os  veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de Janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em  comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto n°48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de  Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em  comissão  de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em  comissão  de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e  Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as; 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de," 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "13, deste decreto. 	 ° - a Fu 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental, 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniformes e 5 
equipamentos com  caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, em 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o Decreto 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de lo de outubro de 7 _ 
2008. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES,  Secretário  Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Anexo  Único integrante do Decreto n• $0.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" • Cargos de Provimento em  Comissão  da Guarda Civil Metropolitana • GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de  diploma  de nivel 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana — GCM 

Denominação do CargofLotação Ref. Ode Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Chtil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda CM 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nival superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 8 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda CM 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nivel superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da  
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos;  
Mulher: 21 cargos. 

OPG-8 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 	_.., 
dentre integrantes da carrela 
da Guarda CM 	

,--, 
-.., 

Metropolitana, portadores de 
diploma  de nivel superior, 	,.. 
ocupantes do cargo de 	7: ', a  
inspetor 	 3 ,,, 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP,i. , 
U4 ( 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*51.379/(6)*2010 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: DECRETO No 51.379 31/03/2010 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 

Ementa: Introduz alterações no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009; 
define as atribuições das unidades que especi fica, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do  Secretário,  a 
Assessoria de Imprensa e Comunicação.  

Publicação: DOC 01/04/2010 p. 1 c. 1-2 
Revogação: Revoga o Decreto no 43.105/2003.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 47.744/2006; (ver documento) 
Revoga o artigo 80  do Decreto no 50.388/2009.; (ver docitmentn) 
Revoga o artigo 13 do Decreto no 50.448/2009. (ver documento) 

Legislação Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de 
explicativa: Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao disposto no artigo 28 da 

Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe sobre o seu 
quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a  Supervisão  da Junta do Serviço 
Militar. (ver documento) 

Indexação:  Organização administrativa - Secretaria Municipal de Segurança Urbana - 
Criação - Assessoria de Imprensa e Comunicação - Gabinete do 
Secretário  - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - Ouvidoria da 
Guarda Civil Metropolitana - Coordenadoria de Análise e Planejamento - 
Supervisão das Juntas do Serviço Militar -  Denominação alterada - 
Divisão Técnica de Orientação Social -  Divisão Técnica de  Administração e 
Serviços - Servidor efetivo - Observatório da Violência e Criminalidade - 
Transferência - Assessor Especial - Assessor Técnico -  Divisão  de 
Tecnologia da Informação - Inspetor Regional - Inspetor Chefe Regional - 
Coordenador Geral - Competência - Atribuição -  Divisão  de  Manutenção e 
Logisitica -  Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação  - Lotação - 
Diretor de  Divisão Técnica - Departamento de Manutenção e Logística  - 
Cargo em comissão  - Cargo efetivo 

[ Retorna  I 

'AH  vrs: 3.1.1 - BIREME 
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DECRETO No 51.379, DE 31 DE MARÇO DE 2010 
Introduz alterações  no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as 
atribuições das unidades que especifica, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do  Secretário,  a Assessoria de Imprensa e 
Comunicação.  
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os artigos 30 , 50 , 60  e 70 , todos do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 
2009, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 3 0 	  
VI - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC; 
VII - Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - Coordenadoria de Análise e Planejamento; 
IX -  Supervisão das Juntas do Serviço Militar." (NR) 
"Art. 50 	  
II -  Divisão Técnica de  Orientação  Social; 

IV -  Divisão Técnica de Administração e Serviços; 

VI -  Divisão  de Manutenção e Logística;  
VII - Divisão de Tecnologia da Informação."(NR) 
"Art. 60 	  
IV -  Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação."(NR) 
"Art. 70 	  

Parágrafo único.  O  Secretário  Municipal de Segurança Urbana estabelecerá, 
mediante portaria, as  atribuições das unidades correspondentes ao nível  de  divisão  
ou equivalente."(NR) 
Art. 20. 0 Decreto no 50.388, de 2009, passa a vigorar acrescido do artigo 8 0 -A, 
com a seguinte redação: 
"Art. 80-A. A Coordenadoria de Análise e Planejamento tem as seguintes 
atribuições:  
I - coordenar a gestão do Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de 
São Paulo, promovendo a  articulação  entre os organismos públicos e da sociedade 
que  atuarão  de forma integrada no sistema de  Informações;  
II - promover a  captação, produção e Interpretação  de informações  estatísticas e 
georreferenciadas para subsidiar os trabalhos de diagnóstico, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação  dos programas e operações  da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e organismos que atuam de forma integrada no 
Sistema de Segurança Pública; 
III - atuar de forma harmônica com a Coordenadoria de  Análise e Planejamento, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, e organismos 
similares dos  Municípios  da  Região Metropolitana de São Paulo; 
IV - dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades 
da Coordenadoria, promovendo a capacitaçâo para a produção do ciclo do 
conhecimento e o suporte necessário às suas atividades."(NR) 
Art. 30 . Fica criada, no Gabinete do  Secretário,  da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, a Assessoria de Imprensa e Comunicação, com as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar e divulgar informativos e outros meios de  comunicação  internos e 
externos; 
II - intermediar e coordenar os contatos com órgãos de comunicação externos e 
internos, observadas as diretrizes fixadas pela Secretaria Executiva de 
Comunicação, visando a divulgação dos atos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, bem como informar a opinião pública sobre matérias de interesse dos 
municipes e da Administração; 
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III - prestar apoio especializado ao Secretário  nos assuntos relativos à 
comunicação; 
IV - acompanhar as noticias divulgadas pela imprensa escrita e falada, de interesse 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e manter informado o Secretário e 
demais dirigentes da Pasta; 
V - dar apoio  logístico e organizacional a eventos promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 40 . Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - a  Divisão Técnica de Saúde para  Divisão Técnica de Orientação Social; 
II - a  Divisão Técnica de Administração e Suprimentos para Divisão Técnica de 
Administração e Serviços. 
Art. 5o. A  Divisão  de  Manutenção e Logística,  da Coordenadoria de  Administração e 
Finanças, e a  Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, serão chefiadas por titular de cargo de 
provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em 
comissão  de Inspetor Chefe Regional. 
Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas por titular de cargo de provimento efetivo de 
Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão  de Inspetor 
Chefe Regional. 
Art. 6o. Ficam transferidos do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, os seguintes cargos de provimento em comissão:  
I - um cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, de livre provimento em comissão  
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, para a 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, com a denominação alterada para 
Coordenador Geral; 
II - um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão  
pelo Prefeito, para a  Divisão  de Tecnologia da Informação, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, com a denominação alterada para Diretor de  Divisão  
Técnica. 
Art. 7o. Fica suprimido da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana o 
Departamento de Manutenção e Logística  - DML, previsto no inciso III do artigo 5 0  
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam 
transferidos para a  Divisão  de Manutenção e Logística,  da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, os bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, do 
atual Departamento de  Manutenção e Logística,  do Subcomando da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 43.105, de 17 de abril de 2003, no 47.744, de 3 de outubro de 2006, o 
artigo 80  do Decreto no 50.388, de 16 de Janeiro de 2009, e o artigo 13 do Decreto 
no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2010, 4570  
da  fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização,  Gestão  
e Desburocratizaçâo 
EDSOM ORTEGA MARQUES,  Secretário  Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SG .)W 
Yira  J 

récn 	A '7-v 	Ir 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*53.178/(6)*2012 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: DECRETO No 53.178 04/06/2012 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Cria a Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP, vinculada à 
Guarda Civil Metropolitana, e introduz alterações  no inciso I do artigo 70  
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 

Publicação:  DOC 05/06/2012 p. 3 c. 1-2 
Legislação Decreto no 50.448/2009 - Dispõe sobre a  reorganização  da Guarda Civil 

explicativa: Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. (ver documento) 

Indexação:  Criação - Guarda Civil Metropolitana - Competência - Atribuição - 
Comando Operacional Centro - Inspetoria Regional Consolaçâo/Pacaembu 
- Inspetoria da Sede da Prefeitura - Inspetoria Regional Sé/República - 
Alteração 

[ Retorna 

iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 
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PUBLICADO DOC 05/06/2012, p. 3 c. 1-2 

DECRETO No 53.178, DE 4 DE JUNHO DE 2012 
Cria a Inspetoria Regional Consolaçâo/Pacaembu - IR/CP, vinculada à Guarda Civil 
Metropolitana, e introduz alterações  no inciso I do artigo 70  do Decreto no 50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar as Inspetorias da Guarda Civil 
Metropolitana na  área  territorial do centro da Cidade, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criada, vinculada à Guarda Civil Metropolitana e diretamente 
subordinada ao Comando Operacional Centro - COC, a Inspetoria Regional 
Consolaçâo/Pacaembu - IR/CP, para atuar na  área  territorial da Subprefeitura da 
Sé, com as seguintes incumbências: 
I - dar cumprimento a ordens emanadas de seu respectivo Comando Operacional 
da Guarda Civil Metropolitana, quanto ao policiamento e desenvolvimento das 
atividades da Corporação, observadas as diretrizes e normas aprovadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - prestar atendimento às solicitações  dos órgãos municipais, no âmbito de suas 
respectivas competências constitucionais; 
III - desenvolver as demais atividades necessárias ao integral exercício  de suas 
atribuições. 
Art. 2 0 . Ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana caberá indicar e destacar, 
observada a disponibilidade da  Corporação,  os recursos materiais e humanos 
destinados à Inspetoria Regional de que trata o artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 3 0 . A Inspetoria Regional ora criada será comandada por um Comandante 
Regional. 
Art. 4 0 . Em decorrência da criação da Inspetoria Regional de que trata o artigo 1 0  
deste decreto e ante a alteração de  área  de circunscrição da Inspetoria Regional 
República/25 de março e da Inspetoria do Gabinete do Prefeito, o inciso I do artigo 
70  do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes  alterações: 
"Art. 7 0 	  
I - 	  
a) Inspetoria Regional Sé/República - IR-SR; 

e) Inspetoria da Sede da Prefeitura - IR-SP; 

g) Inspetoria Regional Consolaçâo/Pacaembu - IR-CP; 
	 "(N R)  
Art. 5 0 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de junho de 2012, 4590  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de junho de 2012. 
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Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*53.4361(6)*2012 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

111 

r1/4- ,  

legis- Lista 	 Página  1 de 1 

Titulo: DECRETO No 53.436 25/09/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz alterações  no artigo 4 0  do Decreto no 52.649, de 15 de 
setembro de 2011, e confere nova  redação  à  alínea  "a" do inciso I do 
artigo 7 0  do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 

Publicação: DOC 26/09/2012 p. 1 c. 1 

Legislação Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta a  concessão  da  Gratificação pelo 
explicativa: Exercício  de  Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, 

em atividades consideradas de natureza operacional e de  difícil 
provimento, instituída  pela Lei no 15.367, de 8 de abril de 2011.; (mer 
documento)  
Decreto no 50.448/2009 - Dispõe sobre a  reorganização  da Guarda Civil 
Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. (ver documento) 

Indexação: Gratificação pelo Exercício  de  Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana - Guarda Civil Metropolitana - Segurança urbana - 
Inspetoria Regional da Sé - Inspetoria Regional Consolaçâo/Pacaembu - 
Superintendência de Operações - Comando Operacional Centro 

[ Retorna  ] 
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PUBLICADO DOC 26/09/2012, p. 1 C. 1 

DECRETO No 53.436, DE 25 DE SETEMBRO DE 2012 
Introduz alterações no artigo 40  do Decreto no 52.649, de 15 de setembro de 2011, 
e confere nova redação à  alínea  "a" do inciso I do artigo 7o do Decreto no 50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 artigo 40  do Decreto no 52.649, de 15 de setembro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 4 0 	  
I - Inspetoria Regional Sé - IR-SE; 

VI - Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP." (NR) 
Art. 20 . Em decorrência da criação da inspetoria regional de que trata o artigo 1 0  
do Decreto no 53.178, de 4 de junho de 2012, e ante a alteração das áreas de 
circunscrição das inspetorias regionais que  compõem o Comando Operacional 
Centro - COC, da Guarda Civil Metropolitana, a  alínea  "a" do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art 7 0 	  
I - 	  
a) Inspetoria Regional Sé - IR-Sé; 
	 " (NR) 
Art. 3 0 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de setembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de setembro de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
	

\ I , .a o e d b vera 
O  

Pesquisa :  50525  

Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO N°50.525 26/03/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre os deveres e obrigações  dos servidores do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei n 0  13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão  que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n 0  48.727, de 18 de setembro 
de 2007. 

Revogação: Revoga o Decreto n 0  48.727/2007.; (ver documentq) 
Decreto n 0  52.904/2012 - Revoga os artigos 9°, 10, 11, 12, 13 e 14 deste Decreto. 
(ver documento) 

Alterações: Dec. 50.752/2009 - Altera o art. 2° e acrescenta inciso XII ao "caput" do art. 12 
deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 

http://ingranet/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

82
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93



Che 

DECRETO No 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009  

Dispõe sobre os deveres e obrigações  dos servidores do Quadro da Guarda Civi 
Metropolitana - QGC; define as  atribuições  dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7° da Lei n 0  13.768, de 26 de 
Janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão  que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n 0  48.727, de 18 de 
setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . São deveres e obrigações  dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei n 0  13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial: 
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública; 
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia; 
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a  função,  inclusive identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado; 
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; 
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais; 
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a  missão  que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto; 
IX - orientar os municipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações  sobre 
como acessà-los; 
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de  Telecomunicações,  da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento; 
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário  à disciplina da 
instituição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis  pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
XII - comunicar aos superiores os resultados de  reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII - cooperar e manter o espirito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público; 
XIV - adotar as providências cabíveis  no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6° deste decreto; 
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XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
XVI - comportar-se de forma a  não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
atentem contra a raça, a  religião, o credo ou a orientação sexual; 
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física  ou verbal, em serviço 
ou em razão dele, contra servidores ou municipes, mesmo que estejam em situação 
irregular; 
XVIII - comportar-se de forma a  não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal; 
XX - comportar-se de forma a  não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou  ações; 
XXI - proceder de forma a  não  se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a  situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação; 
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XXIV - zelar pela economia do material do  Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização; 
XXV - dirigir veiculo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veiculo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas  funções; 
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não  se distraindo com assuntos alheios às 
suas  funções; 
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente  necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art. 2 0 . As atribuições  básicas  dos cargos de provimento efetivo que  compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 
de janeiro de 2004,  são  as definidas neste decreto. 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A", 
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Art. 3 0 . São  atribuições  do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe: 
I - executar a  proteção cidadã,  de modo preventivo e ostensivo, inibindo e 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, 
promovendo, em especial: 
a) a proteção escolar; 
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b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 
1. à  fiscalização  do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à  proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;  
c) a  proteção  do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a  proteção das áreas  de interesse ambiental e parques; 
II - apoiar, articular e integrar, com os  órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as  ações  de identificação de  áreas  
de risco, a transferência de pessoas e familias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei n0  14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado; 
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de  tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras  funções  
administrativas auxiliares da unidade; 
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do  exercício  do poder de policia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as  infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do  exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações  de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X - lavrar as  notificações,  os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitaçâo e atividades físicas,  se designado; 
XII - participar, se  voluntário,  da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 4°. São  atribuições  do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3 • a Classe, bem como: 
I - exercer a  função  de encarregado de viatura, quando designado; 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 50 . São  atribuições  do cargo de Guarda Civil Metropolitano - la Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3.a Classe, bem como: 
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado. 
Art. 6°. Os Guardas Civis Metropolitanos - la Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos -  2 a  Classe e estes sobre os Guardas Civis 
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Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe. 
Art. 70 . São  atribuições  do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - la Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a  distribuição das ordens 
referentes ao serviço; 
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à  apresentação pessoal, correção  de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. 
Art. 80 . São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - la Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - quando designado: 
a) responder pela chefia da unidade; 
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
C) prestar assistência administrativa ou operacional; 
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação  ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência; 
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de  ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação; 
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de 
sua  circunscrição; 
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos 
de armamento; 
VII - representar a  Corporação em eventos e atividades na sua área de  atuação, 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública. 
Art. 90 . São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 
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Metropolitano - la Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe eGuardaCWil 
Metropolitano - 3a Classe, quando  necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no 
50.448, de 2009, quando designado; 
II - alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos 
programas prioritários  da Guarda Civil Metropolitana, dentro da  área  de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as  operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas  atribuições; 
✓ - promover e controlar a  gestão  dos recursos humanos, da  logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI - propor a normatizaçâo dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da  Corporação; 
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
VIII - adotar medidas voltadas à  atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
X - aplicar as  sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública; 
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade; 
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - la Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando  necessário, e em especial: 
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de  ação  para 
cada programa prioritário,  de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua  área  de  atuação; 
III - orientar e supervisionar a  execução  dos planos de  ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as  operações estruturadas; 
✓ - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de  Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; 
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VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de  Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação  ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 11. São  atribuições  do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - la Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua  área  de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as  informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as  decisões superiores; 
✓ - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a  consecução  dos objetivos traçados; 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas  para o desempenho das missões e operações atribuídas  à 
Superintendência; 
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
X - exercer a  função  de instrutor nos cursos de  formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação  ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 12. São  atribuições  do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana: 
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I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados; 
II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
V - apoiar as  áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do  Secretário  Municipal de Segurança 
Urbana; 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação 
adequada, de modo a otimizar a  gestão  de recursos humanos; 
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiaçâo dos Guardas Civis Metropolitanos; 
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuidas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - la Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 13. São  atribuições  do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - aprovar e submeter ao Secretário  Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de  ações 
integradas para a  área  de segurança pública e urbana; 
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as  necessárias intervenções; 
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana; 
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 
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da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana; 
VI - responder as  solicitações  dos meios de comunicação e de  organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, e no 13.866, 
de 1 0  de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - para a Superintendência de  Operações,  a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 50.448, 
de 2009; 
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na  alínea "fu do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto no 50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisas I e II 
deste artigo transferem-se para a nova  situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA,  Secretário  Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratizaçâo 
EDSOM ORTEGA MARQUES,  Secretário  Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Base de de dados : legis 

Pesquisa : 11913 

Total de  referências:  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página  1 de 1 

Titulo: LEI No 11.913 18/10/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institul, no ambito do Municipio de Sao Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, 
anualmente, no mes de março. 

Projeto: Projeto de Lei No 204/1995 (ver documento) 
Autor(es): Italo Cardoso 

Regulamentação: Decreto no 37.026/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE Fiee■ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, durante a semana em que se sltuar o dia 8 de março. 

1/1 
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iEI  N2  11.913 , DE 18DE OUTUBRO DE 1995 
(Projeto de Lei n 2  204/95, do Vereador Italo Cardoso) 

Institui, no âmbito do  Município  de Sao 
Paulo, a Semana da Mulher, a ser reali- 
zada, anualmente, no mês de março. 

PAULO MALUF,_Prefeito do  Município  de Sâo Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sâo conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em:sesbao.de 21 de se-
tembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte  lei: 

Art. 10  - Passa a fazer parte do  Calendá-
rio Oficial de Eventos do  Município  de Sao Paulo, anual-
mente, à Semana da Mulher, a se  realizar durante a se-
mana em que se  situarr -o dia 8 de março, dedicado às co-
memorações do Dia Internacional da Mulher. 

S 10  - Referida semana sera dedicada a 
desenvolver ações educativas acerca da. situaçãoda mu-
lher  em nossa sociedade, 

20  -  O  Executivo implementará essas 
ações, junto aos breton públicos e privados, sob a forma de campanhas institucionais, seminários, palestras e ou-tras formas que julgar conveniente, objetivando sempre 
promover a instrimentalizaçao das trabalhadoras e traba-
lhadores na construeo.de  normas de  conduta  que  possam melhorar a convivência entre eles e a  discussão  de temas como a violência sexual, o assédio sexual, a  conciliação 
das tarefas profissionais e domésticas, etc. 

d; 3° - Essas ações poderão ser realizadas 
diretamente pelos órgdos Competentes da  Administração Municipal ou mediante convênio a  ser firmado com entida-
des do Movimento de Mulheres e movimentos afins. • 

Art. 20-  - 0 Executivo Municipal, através de decreto, regulamentará  a  presente  lei no prazo de 30 (trinta) dias após a sua publicação. 
Art. 3° - Esta lei  entrará  am vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em con-trário. 

• PREFEITURA DO murachuo DE Sji0 PAULO, aos 18 de couWbro 
de 1995, 442 1  da rUndaçâo de Sao Paulo.. 
PAULO NALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELWYN DAVIS,  Secretario  dos Neesios Juridicos 
CELSO BOBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finan-
ÇaS 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario  Municipal de Cultura 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario  Municipal do Planejarnento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	18 de 

aCubro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13150 

Total de  referências:  

O kzeira 
, 	—).(44(-  

Maria J 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página  1 de 1 
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Titulo: LEI No 13.150 20/06/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz o quesito "violencia de genero" no sistema municipal de informaçoes em saude, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 213/2000 (ver documento) 
Autor(es): ltalo Cardoso 

Regulamentação: Decreto no 45.771/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.150, 20 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 213/00, do Vereador Ítalo Cardoso - PT) 

Introduz o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de  informações em 
saúde, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica introduzido o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de 
informações em saúde. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto na presente lei entende-se por "violência de 
gênero" qualquer ação  ou conduta que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou 
psicológico à mulher. 
Art. 20  -0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua  publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2001, 4480  da  fundação  de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário  Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de Sâo Paulo 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13191 

Total de  referências:  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página  1 de 1 

Titulo: LEI No 13.191 23/10/2001 (ver documento) 
Sem revogaçâo expressa 

Ementa: Dispoe sobre uso dos espaços publicitarios nos onibus e nos abrigos de espera para 
campanhas educativas contra violencia a mulher. 

Projeto: Projeto de Lei No 164/1996 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 
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LEI No 13.191, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 164/96, do Vereador Arselino Tatto - PT) 

Dispõe  sobre uso dos espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para 
campanhas educativas contra violência à mulher. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 60  do artigo 42 da Lei Orgânica do  Município,  a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 Executivo utilizará espaços publicitários  dos ônibus e abrigos de espera na 
Cidade de São Paulo, para campanhas educativas contra atos de violência praticados contra 
a mulher. 
Art. 20  - A campanha educativa deverá ser feita através de cartazes e out-door que  serão 
colocados em lugar visível. 
Art. 30  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂ'0 PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário  Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13198 

Total de  referências:  

Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 13.198 30/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a assistencia as vitimas de violencia e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 197/2001 (ver documento) 
Lucila Plzanl Gonçalves 
Decreto no 43.667/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

[ Baclç 
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LEI No 13.198, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 197/2001, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe  sobre a assistência às vitimas de violência e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 10 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  -  O  Município, por intermédio de seus órgãos da  administração direta ou indireta, 
prestará assistência às vitimas de violência. 
Art. 20  - Para efeitos desta lei, é considerada vitima de violência a pessoa que tenha sofrido 
lesão  de natureza física  ou  psíquica em conseqüência de  ações  ou  omissões tipificadas como 
crime na  legislação penal vigente. 
Parágrafo  único - Nos crimes de  homicídio, são equiparadas às vitimas de violência, para 
efeito de  concessão  dos  benefícios previstos nesta lei: 
I - o(a) cônjuge, companheiro ou companheira sobrevivente; 
II - os filhos e filhas da vitima; 
III - ascendentes e descendentes em linha reta ou colaterais, até o terceiro grau, desde que 
comprovem relação de dependência econômica com a vitima. 
Art. 30  - A assistência às vitimas de violência, prevista no artigo 1 0  desta lei,  consistirá  em: 
I - garantia de assistência médica e psicológica integral, de forma exclusiva ou  subsidiária,  
durante todo o tempo  necessário  à reabilitação das vitimas; 
II - atendimento prioritário pelos programas sociais e assistenciais oferecidos pelo 
Município;  
III -  orientação e assessoria técnica para a proposição e acompanhamento de  ações visando 
o ressarcimento dos danos causados pela violência. 
Art. 40  - 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas com a execução desta lei  correrão por conta de  dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas, se  necessário.  
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as  disposições em 
contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448 0  da  fundação  
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária  dos Negócios  Jurídicos  
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário  Municipal de Assistência Social 
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de  Secretário  Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Ro 1 M 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13280 

Total de referências : 
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LEI No 13.280 08/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao da Casa Municipal de Apoio a Mulher. 
Projeto de Lei No 604/2001 (ver documento) 
Gilson Barreto 
Decreto no 41.985/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 45.712/2005 - Art. 90 , IV - Vincula a Casa Municipal de Apoio à Mulher, criada 
por esta Lei, à Coordenadoria da Mulher. 

[ Magis.) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI No 13.280, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 604/01, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 

Dispõe  sobre a criação da Casa Municipal de Apoio à Mulher. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 17 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criada, junto à Prefeitura do  Município  de São Paulo, a Casa Municipal de Apoio 
à Mulher, com o objetivo de prestar, gratuitamente, atendimento de assistência social a 
mulheres que tenham sofrido qualquer tipo de violência doméstica, seja ela física  ou moral, 
bem como a seus filhos menores de 14 anos e acolhimento, quando for considerado ser 
impraticável ou inseguro o retorno das pessoas atendidas às suas próprias residências, no 
momentodo atendimento ou por requisição de autoridade policial competente. 
Art. 20  - Os atendimentos na Casa Municipal de Apoio à Mulher serão realizados de acordo 
com encaminhamentos efetuados por autoridades policiais, sendo pré-requisito para o 
acolhimento, a  formalização junto àquelas, do Boletim de Ocorrência da  prática  de violência 
física  ou moral. 
Art. 3 0  - A Casa Municipal de Apoio à Mulher manterá atendimento ininterrupto e será  
instalada em local de fácil acesso a ser definido pelo Executivo. 
Art. 40  - Para a consecução do disposto nesta lei, o Executivo autorizará o remanejamento, 
dentre os servidores públicos municipais, de recursos humanos suficientes para o pleno 
funcionamento da Casa Municipal de Apoio à Mulher, bem como a manutenção ininterrupta 
de segurança no local. 
Art. 5 0  - 0 Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua 
vigência. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta de  dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art.70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S .A. () PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 4480  da  fundação  de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de  Secretária  dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário  Municipal de Assistência Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de  Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 00  eo  de 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13466 

Total de  referências:  

Titulo: LEI No 13.466 04/12/2002 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de cirurgia plastica pelos hospitais da rede publica, na forma que 
especifica, e da outras  providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 210/2002 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 

Regulamentação: Decreto no 43.598/2003 - Regulamenta esta Lel. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.466, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 210/02, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe  sobre a  realização  de cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública, na 
forma que especifica, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os hospitais, pronto-atendimentos, pronto-socorros e unidades básicas  de saúde 
da rede municipal, ao receberem mulheres vítimas de violência, deverão informá-las, no 
atendimento, acerca da possibilidade de acesso gratuito à cirurgia plástica reparadora e às 
providências necessárias  para a sua realização, nos casos das lesões  ou seqüelas da 
agressão comprovada. 
g 1 0  - A mulher vítima de violência que fizer a opção pela cirurgia deverá procurar a 
unidade que a realize portando o boletim de ocorrência relativo à  agressão. 
g 20  - 0 profissional de medicina que indicar a necessidade de realização da cirurgia deverá 
fazê-lo em diagnóstico formal expresso, encaminhando-o ao responsável pela unidade de 
saúde respectiva para a devida autorização. 
g 30  - Após o diagnóstico formal de que trata o parágrafo anterior, as mulheres vítimas de 
violência terão à sua disposição  psicólogo e assistente social, que deverão prestar-lhes a 
assistência devida, no pré e pós-operatório. 
Art. 20  - Para a realização do disposto nesta lei, a Secretaria da Saúde  adotará,  entre 
outras, as seguintes ações: 
I - instalação de um modelo assistencial que contemple equipes de especialistas em 
cirurgias plásticas; 
II -  realização periódica  de campanha de orientação e publicidade institucional, com 
produção de material didático  a ser distribuído  para a população-alvo; 
III - distribuição gratuita de produtos farmacológicos durante o pré e pós-operatório; 
IV - encaminhamento para clínica especializada dos casos que necessitem de 
complementação diagnóstica ou tratamento; 
V - controle estatístico  dos casos de atendimento. 
Art. 30  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 40  - 0 Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da sua publicação. 
Art. 50  - Esta lei  entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ.0 PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 4490  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária  dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário  Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Pesquisa : 13671 

Total de  referências:  
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Titulo: LEI No 13.671 26/11/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa de Informaçoes sobre Vitimas de Violencia no Municipio 
de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 51/2002 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder; Lucila Pizani Gonçalves 

Regulamentação: Decreto no 48.421/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE  REGULAMENTAÇÃO  
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.671, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 51/02, dos Vers. Carlos Neder - PT e Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe  sobre a criação do Programa de  Informações  sobre Vitimas de Violência no 
Município  de São Paulo e clà outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado no  Município  de São Paulo o Programa de  Informações  sobre 
Vitimas de Violência. 
Art. 2 0  - Consiste o Programa em identi ficar as  áreas  de risco e causas mais 
freqüentes da violência e diagnosticar o perfil sócio -econômico  das vitimas e, quando 
possível,  de seus agressores, a partir de dados coletados em hospitais da rede pública 
e privada, em outras unidades de atendimento de urgência e emergência e nos demais 
serviços públicos municipais que possam atender cidadãos vítimas de violência. 
§ 1 0  - 0 objetivo do Programa é o desenvolvimento de  ações  do Poder Público local no 
sentido de estabelecer ações  intersetoriais de prevenção de agravos e de  atenção às 
vítimas, bem como políticas públicas de segurança. 
§ 20  - Para os fins desta lei, entende-se por violência qualquer ação  ou  omissão  que 
resulte em dano à integridade física,  sexual, emocional, social ou patrimonial de um 
ser humano. 
Art. 3 0  - Deverão os profissionais de saúde e os demais responsáveis  pela assistência e 
atendimento às vitimas de violência preencher instrumento próprio, sem prejuízo  do 
preenchimento de outros instrumentos previstos em lei, para a definição minuciosa do 
perfil da violência ocorrida, ressalvados os aspectos éticos. 
Art. 4 0  - Ficam os hospitais de rede pública ou privada localizados no  Município  de São 
Paulo obrigadosa encaminhar, periodicamente, os instrumentos referidos no artigo 
anterior, preenchidos, ao órgão da  Administração  Pública Municipal competente. 
§ 1 0  - Ficam os hospitais da rede privada que  não atenderem ao disposto no "caput" 
deste artigo sujeitos às seguintes penalidades, a serem aplicadas progressivamente, 
em caso de reincidência: 
I - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
II - multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
§ 20  - As multas a que se referem o "caput"  serão atualizadas em 1 0  de janeiro de 
cada exercício,  pela  variação  do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, acumulada no 
exercício anterior e, em caso de extinção deste indice,  será adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  - Fica o órgão da Administração Pública Municipal competente obrigado a 
compilar os dados sobre a violência constantes nos instrumentos recebidos dos 
hospitais e dos demais serviços municipais, de forma a constituir banco de dados e 
identificar o perfil sócio-econômico das vitimas de violência e de seus agressores, as 
áreas  de risco e causas mais freqüentes, disponibilizando os dados referidos em sitio 
próprio da rede mundial de computadores (Internet). 
Art. 60  - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 70  - 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as  disposições  
em contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de novembro de 2003, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
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LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos Negócios  Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO,  Secretário  Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Titulo: LEI No 13.770 29/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a adoçao de medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento da 
mulher como beneficiaria dos programas de Habitaçao de Interesse Social. 

Projeto: Projeto de Lei No 890/2003 (ver documento) 
Autor(es): Nabil Bonduki 

Regulamentação: Decreto no 45.987/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.770, DE 29 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 890/03, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Dispõe  sobre a  adoção  de medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o 
atendimento da mulher como beneficiária  dos programas de Habitação de Interesse 
Social. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os agentes executores dos programas de habitação de interesse social 
deverão adotar medidas que viabilizem a criação e a capacitaçâo de  mão-de-obra 
feminina, que permitam a inserção da mulher em processos de auto-gestão e de 
organização comunitária assim como nos processos produtivos das unidades 
habitacionais, em especial nos sistemas de autoconstrução e mutirão. 
Art. 2 0 . Na execução de equipamentos comunitários públicos de  educação, saúde e 
lazer nos empreendimentos habitacionais deverão ser contemplados o atendimento de 
atividades profissionalizantes e assistenciais da mulher e seus dependentes. 
Art. 3 0 • Os programas de  habitação  de interesse social implementados com recursos 
do Fundo Municipal de Habitação, ou qualquer outra fonte de recursos geridos pelo 
Executivo Municipal ou realizados em parceria com este,  deverão incluir a mulher entre 
suas prioridades de atendimento para os empreendimentos e financiamentos 
habitacionais. 
Art. 40 . Os contatos, convênios e outras formas de parceria entre o Executivo 
Municipal e os  beneficiários finais de programas de Habitação de Interesse Social 
financiados com recursos do Fundo Municipal de Habitação, ou qualquer outra fonte de 
recursos geridos pelo Executivo Municipal deverão, prioritariamente, ser firmados em 
nome da mulher, independente de sua participação na  composição  de renda da  família 
e do estado civil. 
§ 1 0 . Os contratos a que se refere o "caput" deste artigo podem ser de financiamento, 
mútuo, cessão  de posse, compromisso de compra e venda, locação social, 
arrendamento residencial, carta de crédito, assim como o termo de  permissão  de uso 
ou outros instrumentos que venham a ser utilizados para formalizar a relação dos 
beneficiários de programas de Habitação de Interesse Social promovidos pelo 
Executivo. 
§ 2 0 . Quando houver transferência de propriedade a titularidade deverá ser em nome 
da mulher. 
Art. 5 0 . Os programas de Locação Social promovidos pelo Executivo deverão prever o 
atendimento preferencial às mulheres vitimas da violência, idosas e portadoras de 
deficiência. 
Art. 60 . 0 Executivo regulamentará  a presente no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir 
da data da  publicação. 
Art. 70 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de janeiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO,  Secretário  dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Página  1 de 1 

LEI No 13.786 12/02/2004 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Dispoe sobre a realizaçao de campanhas educativas contra violencia a mulher. 
Projeto de Lei No 650/2002 (ver documento) 
Flavia Pereira 
Decreto no 46.144/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação:  
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LEI No 13.786, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 650/2002, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Dispõe  sobre a realização de campanhas educativas contra violência à mulher. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Executivo autorizado a usar os espaços públicos e de publicidade para 
campanhas educativas contra atos de violência praticados contra a mulher. 
Art. 20  - Compreende-se como espaços públicos e de publicidade: 
I - creches, escolas e toda a rede de ensino municipal; 
II - hospitais, unidades básicas  de saúde e demais equipamentos de saúde da 
administração direta e indireta; 
III - ônibus, abrigos e terminais; 
IV - materiais impressos ou da midia eletrônica tais como Diário Oncial, folhetos, 
jornais, boletins eletrônicos, informativos ou, quaisquer outros meios utilizados pelo 
Executivo e seus diversos órgãos, na divulgação de  informações  à sociedade; 
V - demais equipamentos da administração direta, indireta e conveniados. 
Art. 3 0  - As campanhas educativas terão como finalidade: 
I - coibir todas as formas de violência contra a mulher; 
II - informar às mulheres vitimas de violência doméstica, sexual e de demais atos de 
violência de gênero, os diversos serviços de atendimento médico, ambulatorial, 
assistencial, psicológico e jurídico disponibilizados no âmbito do  município  de São 
Paulo; 
III - constranger o agressor de atos de violência contra a mulher incentivando a 
denúncia e a conseqüente punibilidade do mesmo. 
Art. 40  - A Coordenadoria Especial da Mulher participará da elaboração das campanhas 
educativas contra violência à mulher, assim como da  confecção  dos materiais usados 
nas mesmas. 
Art. 5 0  - 0 Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da sua  publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀ-0 PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios  Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14485  

Total de  referências:  1 

Titulo: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município  de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 20  a 6o desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação:  Lei no 15.320/2010 - Revoga a  alínea  "a" do inciso LXIX do art. 7o desta  Lei.; (ym 
documento)  
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7o desta Lei. (ym 
documento)  

Notas complem.: - Decreto  n°49.133/2008  - Inclui a "São Paulo Fashion Week" no Calendário de que trata 

esta Lei. 
- Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no  Calendário  de que trata esta Lei. 
- Decreto no 54.788/2014 - Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o brie) Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 

Alterações:  Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. lo Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do  Município  de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2 0  0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário  de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no  Município.  
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão  incluídos  no  Calendário  
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições  folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estimulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4o Serão  incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da  fundação  da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5o  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do  Calendário Oficial de Eventos do  Município  de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do  Município  de São Paulo, 
devendo ser inseridos no  Calendário  de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capitulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no  Município;  
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do  Coração,  
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do  possível,  a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração  de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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b) o Dia do  Repórter Esportivo, a ser comemorado com uma reunião dos profissionais 
da área de reportagem esportiva; 
C) o Dia do Profissional da Culinária; 
CCXC - 10 de dezembro: 
o Dia do Desporto de Malha; 
CCXCI - 12 de dezembro: 
o Dia do Bairro do Campo Belo, a ser comemorado anualmente; 
CCXCII - 13 de dezembro: 
a) o Dia do Forró, que  terá por objetivo promover um dos ritmos mais importantes da 
música popular brasileira; divulgar o trabalho e lembrança dos grandes cantores, 
compositores e instrumentistas do gênero e criar eventos que enriqueçam o calendário 
cultural e musical da Cidade de São Paulo; 
b) o Dia da Padroeira do Jardim Primavera - Santa Luzia; 
CCXCIII - 15 de dezembro: 
o Dia do Circulo Esportivo Israelita Brasileiro Macabi; 
CCXCIV - 16 de dezembro: 
o Dia do Jardim Ângela; 
CCXCV - 26 de dezembro: 
o Dia do Bairro da Bela Vista; 
CCXCVI - primeira semana de dezembro: 
a) a Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural do  Município  de São 
Paulo - "Cultura é Cidadania", devendo o Poder Público envidar esforços para que, no 
período  do evento, a população tenha acesso gratuito aos museus e sítios  de interesse 
histórico e cultural controlados pelo Município; 
b) a Semana Jovem, devendo o Poder Executivo envidar esforços no sentido de 
colaborar com a realização de eventos, incentivando a participação da sociedade civil, 
englobando atividades relacionadas a  apresentações  de música e dança, festas, 
debates, palestras e atividades esportivas e culturais que contemplem e valorizem a 
diversidade comportamental dos jovens, bem como a elaboração e divulgação de 
cronograma contemplando as atividades relacionadas; 
CCXCVII - 04 a 10 de dezembro: 
a Semana Educativa de Combate à Violência, a ser efetivada com palestras, cartazes e 
folhetos educativos, e a realização de trabalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos de divulgação; 
CCXCVIII - primeiro sábado, compreendido entre 3 e 10 de dezembro: 
o Dia do Lazer para o Deficiente Físico,  a ser comemorado dentro da Semana da 
Pessoa Portadora de Deficiência; 
CCXCIX - segundo sábado de dezembro: 
a) o Dia do Bairro da Liberdade, elevado a Distrito por força do Decreto Estadual no 
975, de 20 de dezembro de 1905; 
b) o Dia da Bocha, devendo ser promovidas festividades esportivas, palestras, 
seminários e exposições  sobre a bocha; 
CCC - segundo domingo de dezembro: 
o Dia do Ecumenismo Religioso, podendo todas as entidades religiosas sediadas no 
Município participar da comemoração, através de palestras, cultos, exposições,  a fim 
de incentivar a harmonia religiosa; 
CCCI - terceiro sábado de dezembro: 
os festejos denominados Carnalândia, inseridos oficialmente nos eventos 
comemorativos do aniversário de fundação do Bairro de Brasilândia, na Zona Norte da 
Cidade; 
CCCII - final de cada ano letivo escolar: 
o Festival Cultural Paulo Freire de Literatura, Leitura e Produção de Textos da Cidade 
de São Paulo, a ser realizado conjuntamente pelas Secretarias Municipais de Educação 
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Titulo: LEI No 14.673 14/01/2008 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a  criação  de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de 
violência doméstica e seus dependentes, e dé outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 322/2006 (ver documento) 
Autor(es): Beto Custódio  

Regulamentação: Decreto no 50.093/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE  REGULAMENTAÇÃO  
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N 0  14.673, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 322/06, do Vereador Beto Custódio - PT) 
Dispõe  sobre a criação de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação 
de violência doméstica e seus dependentes, e dá  outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 6 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica autorizada a  criação  de uma casa-abrigo em cada região  do  Município  de 
São Paulo para atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e seus 
dependentes, devendo utilizar imóvel pertencente à municipalidade ou através de 
convênio com instituições privadas e públicas. 
§ 1 0  Poderá o Poder Público assinar convênios com entidades afins e/ou com 
instituições  de ensino superior, desde que tenha acompanhamento de um coordenador 
professor da instituição superior de ensino. 
§ 2 0  As  regiões  a que se refere o presente artigo compreendem zona leste, zona oeste, 
zona sul, zona norte e zona central do  Município  de São Paulo. 
Art. 20  A casa-abrigo deverá atender no  mínimo 15 (quinze) pessoas e no  máximo 30 
(trinta) pessoas, por um período máximo  de 180 (cento e oitenta) dias. 
Parágrafo único.  Poderão permanecer por período superior ao determinado neste artigo 
os casos mais extremos de violência e/ou dificuldade de reinserção da mulher 
atendida. 
Art. 30  A casa-abrigo terá caráter sigiloso e atenderá mulheres encaminhadas pelos 
Centros de Atendimento à Mulher e Delegacias de Defesa da Mulher. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  Por motivo de segurança ou de vaga remanescente, poderá a casa-abrigo 
atender uma mulher vitima de violência e seus dependentes transferidos de outra 
região. 
Art. 60  Será  de responsabilidade do Poder Público a segurança permanente da casa-
abrigo, colocando as policias à disposição da equipe multidisciplinar da mesma. 
Art. 70  Compete à casa-abrigo para mulheres em situação de violência doméstica: 
I - acolher, notificar, acompanhar e tomar as medidas cabíveis,  do ponto de vista 
educacional, jurídico e psicossocial às mulheres encaminhadas pelo Núcleo de 
Referência; 
II - proporcionar o intercâmbio com órgãos públicos, tais como escolas, postos de 
saúde, hospitais, conselhos tutelares, secretarias de trabalho, entre outros, com o 
objetivo de reinserir a mulher atendida e seus dependentes; 
III - (VETADO) 
IV - prestar orientação e assistência social,  jurídica e psicológica às mulheres 
abrigadas. 
Art. 80  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 90  As despesas decorrentes desta lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 10. A presente lei  será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
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Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15137 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 15.137 25/03/2010 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Autoriza a celebração de consórcio com municípios  do Estado de São Paulo, objetivando o 
atendimento às mulheres vitimas de violência, na forma que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 94/2004 (ver documento) 
Autor(es): Executivo; Marta Suplicy 
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LEI No 15.137, DE 25 DE MARÇO DE 2010 
(Projeto de Lei no 94/04, do Executivo) 
Autoriza a celebração de  consórcio com municípios  do Estado de São Paulo, 
objetivando o atendimento às mulheres vitimas de violência, na forma que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 17 de março 
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar consórcio com outros municípios 
do Estado de São Paulo, objetivando a  proteção e a assistência a mulheres vitimas de 
violência doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente 
risco de vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento aos municípios 
consorciados, abrangendo também a  recepção  de mulheres nessas mesmas condições, 
por eles enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo. 
Parágrafo único. A  celebração  de  consórcio prevista no "caput" deste artigo será 
efetivada de acordo com as condições estabelecidas no termo anexo, rubricado pelo 
Presidente da Câmara e pelo Prefeito, como parte integrante desta lei. 
Art. 20 . A competência para a celebração dos consórcios decorrentes desta lei poderá 
ser delegada por ato do Poder Executivo. 
Art. 3 0 . A Coordenadoria Especial da Mulher - CEM da Secretaria do Governo Municipal 
compete a  adoção das medidas necessárias à  consecução  do disposto nesta lei. 
Art. 40 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

((NG))Anexo integrante da Lei no 15.137, de 25 de março de 2010((CL)) 

TERMO DE CONSÓRCIO 

Consórcio  que entre si celebram os  Municípios  de São Paulo e de 
 , objetivando o atendimento às mulheres vitimas de 
violência, na forma que especifica. 
Aos 	 dias do mês de 	  de 	, o Município  de São Paulo, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, 	 , e o Município  de 
	 , neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
	 , celebram o presente Consorcio, de acordo com as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Os  Municípios  de São Paulo e de 	  ajustam entre si a realização de 
cooperação destinada à  proteção e à assistência a mulheres vitimas de violência 
doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente risco de 
vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento ao município consorciado, 
abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, por ele 
enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
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0 objeto do presente Consórcio será implementado por meio de cooperação entre os 
municípios consorciados, nos termos a seguir definidos. 
1. 0  município encaminhador (de origem) compromete-se a: 
1.1. orientar a mulher sobre todas as regras e normas da Casa Abrigo que irá acolhê-
la; 
1.2. enviar a documentação necessária para utilização da Casa Abrigo receptora; 
1.2.1. nos casos em que a usuária não tiver acesso a essa documentação, a instituição 
responsável por seu encaminhamento deverá obter as respectivas cópias ou segunda 
via; 
1.3. providenciar o deslocamento da mulher e seus filhos para a Casa Abrigo do 
município receptor e o transporte para a cidade de origem, quando necessário, para 
tratar de questões  jurídicas  que assegurem a preservação de seus direitos e 
interesses; 
1.4. realizar o deslocamento previsto no item 1.3 com o devido acompanhamento ou 
escolta, se for o caso, até a recepção na Casa Abrigo de destino, visando garantir a 
integridade física  da vitima e de seus filhos; 
1.5. atuar em cooperação com a Casa Abrigo do  município receptor, por ocasião do 
desligamento da vitima, daquela unidade. 
2. 0  município receptor (de destino) compromete-se a: 
2.1. oferecer todo atendimento disponível,  conforme as necessidades da mulher e de 
seus filhos; 
2.2. realizar o trabalho de acompanhamento da mulher, de forma articulada e 
permanente com a Casa Abrigo do  município encaminhador, visando garantir o 
atendimento a suas necessidades; 
2.3. disponibilizar ao município encaminhador todas as  informações  sobre o 
funcionamento da Casa Abrigo receptora e os serviços existentes naquele local. 
3. 0  município receptor será responsável pelas mulheres atendidas, durante todo o 
período  de estadia, até seu desligamento da respectiva Casa Abrigo. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

As  ações decorrentes da celebração do presente Consórcio serão desenvolvidas, no 
âmbito de cada município, pelos órgãos competentes para atuação nas áreas de 
assistência social ou de atendimento especifico às mulheres. 

CLÁUSULA QUARTA 

Os  municípios consorciados estabelecem o número máximo de 	 mulheres a 
serem atendidas, anualmente, consignando, nos respectivos orçamentos de cada 
exercício,  as  dotações próprias para atender às despesas com a execução do presente 
Consórcio. 

CLÁUSULA QUINTA 

Para a consecução do objeto deste Consórcio, poderão ser aportados recursos dos 
Governos Federal e Estadual, de organismos nacionais e internacionais. 

CLÁUSULA SEXTA 

0 prazo de vigência deste Consórcio é de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da 
assinatura do presente termo. 
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CLÁUSULA SÉTIMA 

Este  Consórcio poderá ser denunciado nas seguintes hipóteses: 
a) quando sobrevierem fatos ou  disposições legais que o tornarem impraticável; 
b) por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias. 

CLÁUSULA OITAVA 

A denúncia deste Consórcio não afetará o desenvolvimento e a conclusão das ações  de 
cooperação que tenham sido formalizadas durante sua vigência. 
E, por assim estarem acordados, depois de lido e achado conforme, foi este termo 
assinado pelas partes e testemunhas. 

São Paulo, 	de 	 de 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

MUNICÍPIO DE 	  

TESTEMUNHAS: 

1) 	  

2) 	  
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Pesquisa : 15203 
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Câmara MuniciDal de Sh Paulo 	 Página  1 de 

Titulo: LEI No 15.203 18/06/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece diretrizes para a  Política  Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de 
Violência. 

Projeto: Projeto de Lei No 470/2009 (ver documento) 
Autor(es): Noemi Nonato 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1 c. 3 

LEI No 15.203, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 470/09, da Vereadora Noemi Nonato - PSB) 
Estabelece diretrizes para a  Política  Municipal de Atendimento às Mulheres em 
Situação de Violência. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Na formulação e implementação da  Política  Municipal de Atendimento às 
Mulheres em Situação  de Violência, o Poder Público pautar-se-á  pelas seguintes 
diretrizes, dentre outras  possíveis e necessárias, voltadas à  prevenção e ao controle 
da violência contra as mulheres, bem como ao atendimento das que vierem a se 
tornar vitimas dessa violência: 
I - desenvolvimento de  ação  de atendimento prioritário, especialmente de natureza 
médica, psicológica,  jurídica e de assistência social, de modo interdisciplinar e 
intersetorial, às mulheres em situação  de violência; 
II - conscientizaçâo de todos, especialmente dos que fazem o atendimento às 
mulheres em situação  de violência, em órgãos públicos ou em instituições privadas, 
sobre a importância da denúncia como forma de  inibição  da própria violência; 

- disponibilização de cursos de treinamento especializado no atendimento às 
mulheres em situação  de violência; 
IV - manutenção e ampliação, de acordo com a necessidade, de abrigos para 
mulheres em situação  de violência; 
V -  realização  de campanhas contra a violência no âmbito conjugal, afetivo e 
doméstico; 
VI - divulgação permanente dos endereços e dos telefones de órgãos e entidades 
de atendimento à mulher em situação de violência; 
VII - disponibilização de central de atendimento destinada à prestação de 
informações por meio de contato pessoal, telefônico ou eletrônico e ao recebimento 
de denúncias sobre atos de violência contra as mulheres. 
Art. 2 0  Considera-se mulher em situação  de violência, para os fins desta lei, toda 
mulher que venha a recorrer aos serviços de atendimento de saúde, psicológico, 
jurídico e de assistência social, que apresente sinais de maus-tratos, ainda que 
deles não  se queixe, especialmente: 
I - marcas de  lesão  corporal causada por agressão física; 
II - sinais, ainda que ocultos e só se revelem por outros sintomas perceptíveis  a 
partir de  avaliação profissional. 
Art. 30  A comprovação da situação de violência, para os fins desta lei, poderá ser 
demonstrada por laudo médico ou psicológico, como também por prova documental 
ou testemunhal. 
Art. 40  As  instituições  da sociedade civil organizada e as entidades públicas das três 
esferas de governo poderão contribuir com informações, sugestões e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, por meio 
de  celebração  de acordos, convênios e parcerias com o poder público municipal, na 
forma permitida pela legislação em vigor. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 60  Esta lei  entrará em vigor na data de sua  publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 15635 

Total de  referências:  1 
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Titulo: LEI No 15.635 20/09/2012 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e Combate à 
Violência  Contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no dia 25 de novembro, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 543/2011 (ver documento) 
Autor(es): Adolfo Quintas 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 25 de novembro. 
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PUBLICADO DOC 26/09/2012, p. 104 c. 1 

LEI No 15.635 DE 20 DE SETEMBRO DE 2012 
(PROJETO DE LEI No 543/11) 

(VEREADOR ADOLFO QUINTAS - PSDB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e 
Combate à Violência Contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no dia 25 de 
novembro, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCLXXII do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"o Dia de Luta e Combate à Violência Contra a Mulher." (NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 21 de setembro de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
21 de setembro de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ,  Secretária Geral Parlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15946 

Total de  referências:  1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Titulo: LEI No 15.946 23/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a  composição  minima de 50 por cento de mulheres nos Conselhos do Controle 
Social, e dá  outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 638/2013 (ver documento) 
Autor(es): Orlando Silva 

Notas complem.: - Decreto no 54.917/2014 - Dispõe sobre o cumprimento desta Lei. 
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PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 3 c. 3 

LEI No 15.946, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 638/13, do Vereador Orlando Silva - PC do B) 
Dispõe sobre a composição minima de 50% de mulheres nos Conselhos do Controle 
Social, e dá  outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 Controle Social na cidade de São Paulo deverá contar em seus conselhos, 
inclusive nos conselhos gestores, com a composição minima de 50% (cinquenta por 
cento) de mulheres. 
§ 1 0  Será mantida a participação dos segmentos nos diversos conselhos do 
Controle Social. 
§ 20  A participação do gênero feminino nos conselhos na proporção de 50% 
(cinquenta por cento) se  dará paulatinamente na medida em que se realizem os 
processos de renovação destes mesmos conselhos. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 30  (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de  Secretário  do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo Página  1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 48495 

Total de  referências:  1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 48.495 05/07/2007 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 
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DECRETO No 48.495, DE 5 DE JULHO DE 2007 

Institui o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei Federal no 11.340, de 7 de agosto de 2006, nos termos do 
§ 80  do artigo 226 da Constituição Federal e de pertinentes tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil, cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, por meio de um conjunto articulado de  ações  da 
União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios e outras não-governamentais; 
CONSIDERANDO que, por força do disposto no artigo 36 da referida lei federal, os 
Municípios deverão promover a  adaptação  de seus órgãos e programas às diretrizes 
por ela estabelecidas; 
CONSIDERANDO, por fim, que no âmbito do  Município  de São Paulo compete à 
Coordenadoria da Mulher, da Secretaria Especial para Participação e Parceria, 
coordenar e acompanhar a implementação de  políticas públicas de interesse especifico 
da mulher, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído,  no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa de 
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com o objetivo de 
promover políticas públicas efetivas e integradas para a  prevenção, o atendimento e o 
acompanhamento dos casos de violência doméstica e familiar contra mulheres. 
Art. 20 . 0 Programa será coordenado pela Secretaria Especial para Participação e 
Parceria - SEPP, por meio da Coordenadoria da Mulher, e, mediante competências 
específicas, desenvolvido em parceria com as Secretarias Municipais da Saúde - SMS, 
de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, de Educação - SME, do Trabalho - 
SMTRAB, de Habitação - SEHAB, de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, de 
Gestão - SMG, de Governo - SGM, bem assim com a Guarda Civil Metropolitana e a 
Comissão  Municipal de Direitos Humanos. 
§ 1 0 . A SEPP  adotará  as providências necessárias  à implantação e ao desenvolvimento 
do Programa, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários,  nos 
limites de suas competências, cabendo a sua  coordenação metodológica e o seu 
acompanhamento à Coordenadoria da Mulher. 
§ 2 0 . Para a efetivação das medidas previstas neste decreto, a SEPP  poderá,  na forma 
da legislação em vigor, celebrar convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros 
instrumentos de parceria com órgãos governamentais ou com entidades não-
governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas e projetos que 
visem à erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher. 
§ 3o. A Coordenadoria da Mulher manterá cadastro de programas semelhantes 
existentes no âmbito do  Município, divulgando-os amplamente, inclusive por meio do 
Portal da Prefeitura do  Município  de São Paulo na Internet. 
Art. 3 0• 0 Programa ora instituído será implementado por meio de ações preventivas e 
concretas, de  caráter assistencial e protetivo, direcionadas à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, compreendendo a  adoção das seguintes medidas, 
dentre outras: 
I - a criação, observada a legislação em vigor e em ação articulada com o conjunto das 
entidades envolvidas, de centros de atendimento integral e multidisciplinar para 
mulheres em situação  de violência doméstica e familiar; 
II - a  atuação operacional integrada com o Poder Judiciário, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública; 
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III - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em 
geral; 
IV - a capacitaçâo especifica para a identificação, acolhimento e encaminhamento dos 
casos de violência contra a mulher perante os servidores da  Administração Direta e 
Autárquica  do  Município; 
V - a  realização  de estudos, pesquisas e estatísticas, bem assim o levantamento de 
outras  informações  relevantes concernentes às causas, às conseqüências e à 
freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, visando o aprimoramento 
das medidas para o seu combate; 
VI - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana; 
VII - o destaque, nas atividades escolares de todos os  níveis  de ensino, para os 
conteúdos relativos aos direitos humanos; 
VIII - a criação de mecanismos que, respeitada a  legislação em vigor, permitam o 
acesso prioritário  para mulheres vitimas de violência doméstica e familiar, 
especialmente nos casos de risco de morte, aos programas municipais de moradia, 
renda, trabalho e outros. 
Art. 4 0 •  Ficam assegurados à mulher em situação  de violência doméstica e familiar, 
diretamente pelos órgãos municipais ou, conforme o caso, por meio de convênios, 
parcerias, cooperação ou instrumento análogo com órgãos governamentais da União e 
do Estado ou com entidades não-governamentais: 
I - a assistência jurídica,  inclusive judicial; 
II - a assistência médica, social e psicológica, nos casos de violência doméstica e 
familiar, bem como a garantia de acesso aos procedimentos necessários e cabíveis  nos 
casos de violência sexual, conforme norma técnica federal para o atendimento dos 
agravos resultantes da violência sexual; 
III - o acolhimento em casas-abrigo, em locais sigilosos, para mulheres e respectivos 
dependentes menores de 14 anos em situação de risco de morte decorrente de 
violência doméstica e familiar; 
IV - a agilizaçâo dos processos de afastamento ou transferência de unidade de lotação 
para as servidoras públicas municipais em caso de violência doméstica e familiar em 
situação de risco. 
Art. 50 •  Fica instituída Comissão Intersecretarial, composta por 1 (um) representante 
titular e um suplente de cada um dos órgãos mencionados no "caput" do artigo 20  
deste decreto e da Secretaria Especial para Participação e Parceria, por meio da 
Coordenadoria da Mulher, que a  coordenará, com a finalidade de propor os termos das 
parcerias ali referidas, bem como as competências e atribuições de cada Secretaria na 
implementação do Programa. 
§ 1 0 . Os titulares das Secretarias referidas no artigo 20  deverão,  no prazo de 10 (dez) 
dias da publicação deste decreto, encaminhar à Secretaria Especial para  Participação e 
Parceria os nomes dos seus representantes na  Comissão  a que se refere o "caput". 
§ 20 . Recebidas as  indicações, caberá ao Secretário Especial para Participação e 
Parceria formalizar, mediante portaria, a constituição da  Comissão. 
§ 30 . Deverá  a  Comissão apresentar, no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua 
constituição, proposta de edição de decreto contendo as regras para o funcionamento 
do Programa e a definição das competências e atribuições  de cada órgão municipal na 
sua implementação. 
Art. 60 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO,  Secretário Especial para  Participação e Parceria 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

    

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 54660 

Total de  referências:  

Titulo: DECRETO No 54.660 05/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - Conexão Mulher. 
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PUBLICADO DOC 06/12/2013,  P.  1 c. 1 

DECRETO No 54.660, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013 
Institui o Comitê Intersecretarial de  Políticas  para as Mulheres - Conexão Mulher. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a desigualdade, o preconceito e a  discriminação  contra as 
mulheres persistem no cotidiano das relações sociais, constituindo-se em obstáculo 
para o desenvolvimento de sua plena cidadania; 
CONSIDERANDO que a  política  de promoção da igualdade entre homens e mulheres 
deve ser objeto de  ação governamental, cabendo ao Poder Público oferecer 
políticas, serviços e equipamentos voltados à população feminina que contribuam 
para alterar a lógica de reprodução da desigualdade de gênero na Cidade de São 
Paulo; 
CONSIDERANDO que, para que essas políticas  se concretizem nos programas, 
projetos e serviços, é fundamental um modelo de  gestão matricial que garanta a 
integração e a transversalidade das ações  da Prefeitura e incorpore as  políticas  de 
gênero na  visão  global e estratégica do governo municipal, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Comitê Intersecretarial de  Políticas  para as Mulheres - 
Conexão Mulher, com os seguintes objetivos: 
I - elaborar Plano Municipal de  Políticas  para as Mulheres em sintonia com o 
Programa de Metas da Cidade de São Paulo, o Plano Plurianual, as  resoluções das 
Conferências Municipais de  Políticas  para as Mulheres e o Plano Nacional de 
Políticas  para as Mulheres; 
II - garantir que as  políticas  de gênero sejam incorporadas às ações das diversas 
Secretarias Municipais; 
III - formular, implantar, implementar, avaliar e monitorar políticas voltadas ao 
público feminino dentro da perspectiva da matricialidade e da transversalidade, 
respeitando as múltiplas formas de desigualdade e valorizando a diversidade 
existente entre as mulheres; 
IV - construir indicadores que permitam maior monitoramento, avaliação e 
elaboração das políticas  para as mulheres. 
Art. 2 0  0 Comitê Intersecretarial de  Políticas  para as Mulheres será composto por 
representantes, sendo um titular e um suplente, dos seguintes órgãos: 
I - Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres, a quem compete sua 
coordenação geral; 
II - Secretaria do Governo Municipal; 
III - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
IV - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
V - Secretaria Municipal de  Coordenação das Subprefeituras; 
VI - Secretaria Municipal de  Relações Governamentais; 
VII - Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos; 
VIII - Secretaria Municipal de Educação; 
IX - Secretaria Municipal da Saúde; 
X - Secretaria Municipal de Transportes; 
XI - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - Secretaria Municipal de Habitação; 
XIII - Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo; 
XIV - Secretaria Municipal de Cultura; 
XV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
XVI - Secretaria Municipal de Serviços; 
XVII - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 
XVIII - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
XIX - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
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XX - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 
Art. 3 0  Caberá à Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres proyer o apoio 
técnico-administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do Comitê. 
Art. 4 0  Os representantes das Secretaria Municipais mencionadas no artigo 20  
deverão ser indicados, por seus respectivos titulares, à Secretaria Municipal de 
Políticas  para as Mulheres, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da 
publicação deste decreto. 
Art. 5 0  A atuação dos representantes das Secretarias Municipais dar-se-á sem 
prejuízo  de suas  atribuições normais. 
Art. 6 0  0 Comitê poderá convidar representantes de outros órgãos  ou entidades, 
públicas ou privadas, para participar das reuniões e grupos de trabalho que 
eventualmente venham a ser constituídos. 
Art. 70  Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 5 de dezembro de 2013, 4600  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
DENISE MOTTA DAU, Secretária Municipal de  Políticas  para as Mulheres 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de dezembro de 2013. 
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LEI No 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
DE 	DE DE 2011 

PL no 122/97 
Ver. Carlos Neder 

Cria e institui o Programa Pró-Meninas, 
e dá  outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão  de 02 de agosto de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o 
Programa Pró-Meninas, destinado a adolescentes do sexo feminino, com vivência 
de rua ou vitimas da exploração sexual. 

Art. 20  0 Programa de que trata esta lei  terá  os seguintes 
objetivos: 

I - elaborar e implantar políticas  públicas intersetoriais, 
articulando diversos serviços e programas; 

II - favorecer a adolescente em sua capacidade de tomar 
decisões;  

III - oferecer à jovem a oportunidade de reinserçâo social e 
retorno à convivência familiar e comunitária;  

IV - garantir assistência integral à saúde às participantes do 
Programa, com ênfase sobre a sexualidade, planejamento familiar,  prevenção  
das doenças sexualmente transmissíveis, em especial a AIDS; 

V - desenvolver alternativas de profissionalização e assistência 
para as jovens. 

Art. 30  As adolescentes em situação de grave risco social e 
pessoal terão a possibilidade de frequentar casas de passagem, obrigando-se, 
entretanto, a Administração Municipal a observar o disposto no inciso III do art. 
20  desta lei. 

Art. 40  Serão oferecidos cursos de formação profissional, 
conforme regulamentação. 

Parágrafo  único. 0 Executivo concederá ajuda de custo, nunca 
inferior ao equivalente a meio salário mínimo, às jovens que comprovarem 
frequência a pelo menos 80% (oitenta por cento) das aulas do curso 
profissionalizante. 
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Art. 50  0 Programa Pró-Meninas será desenvolvido pelo Poder 
Executivo, com a colaboração das Secretarias Municipais. 

Parágrafo único. As  atribuições das diversas Secretarias no 
Programa serão definidas pelo Executivo. 

Art. 60  0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da sua publicação. 

Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as  disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

O Presidente, 

José Police Neto 
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PUBLICADO DOC 31/08/2011, PÁG. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 122/97 
Oficio ATL no 107, de 30 de agosto de 2011 
Ref.: OF-SGP23 no 2705/2011 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao oficio referenciado, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou 
à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, na  sessão  de 2 
de agosto de 2011, relativa ao Projeto de Lei no 122/97, de autoria do Vereador 
Carlos Neder, que cria e institui o Programa Pró-Meninas. 
A propositura, ao criar o referido programa, destinado a adolescentes do sexo 
feminino, com vivência de rua ou vitimas da exploração sexual, estabelece os 
objetivos de elaborar e implantar políticas públicas intersetoriais, articulando 
diversos serviços e programas; favorecer a adolescente em sua capacidade de 
tomar decisões; oferecer à jovem a oportunidade de reinserção social e retorno à 
convivência familiar e comunitária;  garantir assistência integral à saúde às 
participantes do programa, com ênfase sobre a sexualidade, planejamento familiar, 
prevenção das doenças sexualmente transmissíveis, em especial a AIDS, e 
desenvolver alternativas de profissionalização e assistência para as jovens. Além 
disso,  dispõe  que as adolescentes em situação de grave risco social e pessoal terão 
a possibilidade de frequentar casas de passagem. Finalmente, determina o 
oferecimento de cursos de  formação profissional e a  concessão  de ajuda de custo, 
nunca inferior a meio salário mínimo, às jovens que comprovarem freqüência a pelo 
menos 80% (oitenta por cento) das aulas do curso profissionalizante. 
Em que pese o elevado intuito que norteou o seu autor, a medida não reúne 
condições  de ser convertida em lei, sendo indeclinável seu veto total, na 
conformidade das razões  a seguir aduzidas. 
De inicio, observo que a Assistência Social, em sua concepção vigente, foi  instituída 
pelo artigo 203 da  Constituição Federal, devendo ser prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, tendo por 
objetivos, dentre outros, a  proteção  à  família,  à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice, bem como o amparo às crianças e adolescentes carentes, 
contando também com a promoção da integração ao mercado de trabalho. 
Na concretização desse comando constitucional, o artigo 204 da Carta Magna 
dispõe  que as  ações governamentais na  área  de assistência social serão 
organizadas com base nas diretrizes de descentralização  político-administrativa, 
cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a 
execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a 
entidades beneficentes e de assistência social. 
Na  consecução desse dever jurídico,  no âmbito local, a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS segue as normas federais, 
consubstanciadas na Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei 
Orgânica da Assistência Social, bem como nas diretrizes da  Política Nacional de 
Assistência Social/2004 e na Norma Operacional Básica/2005, e, assim,  dá 
efetividade na Cidade de São Paulo ao Sistema Único de Assistência Social - SUAS, 
destinado a garantir a proteção à população em vulnerabilidade e risco social, na 
qual se inclui o público alvo da propositura. 
Dessa forma, de acordo com o principio da descentralização do SUAS, por 
intermédio dos equipamentos públicos denominados Centros de Referência de 
Assistência Social - CRAS, objetiva-se garantir ações vinculadas à matricialidade 
sociofamiliar, isto é, a manutenção ou recuperação dos  vínculos familiares, bem 
como a inserção em programas de transferência de renda e demais serviços de 
âmbito socioassistencial, quando necessários. Conta-se, ainda, com outro 
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equipamento, o Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, 
que articula, com as demais políticas públicas e instituições, o atendimento a 
pessoas sujeitas a riscos sociais ocasionados pela  violação  dos direitos em suas 
mais diversas expressões. 
Além do atendimento psicossocial, os serviços realizam a  prevenção  na 
comunidade, mediante o mapeamento das situações  de risco e/ou violação de 
direitos de crianças e adolescentes. Essas ações envolvem os diversos atores da 
região  para que a rede de serviços possa trabalhar articuladamente, de modo a 
evitar a "revitimizaçâo" da criança ou adolescente e também de sua  família. 
Somado a esse cenário, SMADS, por intermédio de convênios com as entidades 
sociais, nos termos da  Resolução  no 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho 
Nacional de Assistência Social, que estabeleceu a Tipificaçâo Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais, oferta uma diversidade de serviços dessa natureza para idosos, 
mulheres, adolescentes, crianças e pessoas com deficiência, objetivando também a 
prevenção ao risco, o atendimento às vitimas de violência sexual, bem como a 
capacitaçâo profissional. 
De tal modo, SMADS conta com unidades públicas e uma rede conveniada de 
serviços socioassistenciais, instaladas de forma capilarizada na Cidade de São 
Paulo, responsabilizando-se assim pelo atendimento às adolescentes com 
vulnerabilidade e risco social. 
Em outro ângulo de  ações,  a Secretaria Municipal da Saúde, pela Coordenação da 
Atenção Básica, bem como por meio de todos os equipamentos de saúde, acolhe as 
vitimas de violência, com a notificação aos órgãos competentes e subsequentes 
encaminhamentos que se fizerem necessários. 
De outra parte, a Área Técnica de Saúde Mental daquela Pasta da Saúde, 
desenvolve programa especifico, denominado "Estratégia Saúde da  Família 
Especial", voltado a pessoas em situação de rua e vulnerabilidade social. As equipes 
integrantes desse Programa trabalham com os temas sexualidade, planejamento 
familiar e prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, com todos os 
indivíduos em situação  de rua, principalmente as adolescentes e meninas com 
dependência de substâncias psicoativas. Desenvolve-se, também, um trabalho 
intersetorial com SMADS no sentido de encaminhamento dessas pessoas para 
abrigos e retorno ao convívio  familiar. 
Anote-se, ainda, a  implantação  no  Município, em 2009, da  Ação Integrada Centro 
Legal, que é uma ação  do poder público realizada nesse local da Cidade, incluindo o 
território conhecido como "Cracolândia", mediante a  atuação das equipes em forma 
de abordagem das pessoas, visando formar um vinculo, para subsequente 
encaminhamento aos vários equipamentos, como, por exemplo, os Centros de 
Atenção Psicossocial e comunidades terapêuticas. 
Portanto, decorridos catorze anos de sua  apresentação, percebe-se um 
descompasso do projeto aprovado com a realidade atual, uma vez que a matéria de 
que cuida está totalmente disciplinada e integrada nos programas sociais 
desenvolvidos e em execução pelas Secretarias Municipais de Assistência e 
Desenvolvimento Social e da Saúde. De tal forma, encontra-se plenamente 
atendido o objetivo da propositura,  não sendo o caso de ser criado um novo 
programa, em paralelo às ações governamentais já estruturadas. 
Em conclusão, verifica-se que o cogitado programa, por alterar a forma pela qual a 
matéria vem sendo tratada, de modo a afetar concreta e diretamente as unidades 
de assistência social e de saúde do  Município, com vistas à implantação da nova 
concepção preconizada pelo parlamentar, adentra em assunto situado no campo da 
organização administrativa, estabelecendo atribuições e encargos para a 
Administração Pública, assim invadindo a competência exclusiva do Prefeito, "ex vi" 
do disposto no artigo 37, § 20, inciso IV, da Lei Maior local, e, pois, malferindo o 
principio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes. 
Demais disso, a medida afigura-se contrária ao interesse público, visto acarretar a 
duplicidade de  ações governamentais, ante a já existência de programas públicos 
destinados a idênticas finalidades, conforme acima evidenciado, devendo os 
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recursos públicos, por essa razão, ser direcionados ao atendimento de outras 
demandas públicas igualmente importantes para a população paulistana. 
Nessas condições, evidenciadas as  razões  que me levam a vetar integralmente o 
projeto aprovado, nos termos do § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do  Município  de 
São Paulo, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0320/2004 do Vereador Rubens Calvo (PT) 
"Institui os Núcleos de  coordenação  de Mulheres nas Subprefeituras da Cidade de São 
Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1. 0  - Ficam instituídos  os núcleos de  coordenação  de mulheres na  gestão  pública, 
em sede de Subprefeituras da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo  único - Cada Núcleo será coordenado por uma assessora especial designada 
pela Coordenadoria Da Mulher, que  regulamentará  a atuação do núcleo. 
Art. 2 0  - Os núcleos serão compostos por mulheres integrantes do movimento 
organizado de mulheres das respectivas regiões.  
Art. 3 0  - Os núcleos deverão se reportar à Coordenadoria da Mulher. 
Art. 4 0  - 0 Executivo regulará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei  correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Sala das Sessões, Junho de 2004. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0721/2005 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a revogação do artigo 18, artigo 19, caput e parágrafo 2o, da Lei 

Municipal no 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 e introduz alterações. 
Art. 1 0  - 0 Artigo 18 0  da Lei Municipal 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 passa a 

ter a seguinte redação: 
"Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial (RETP) dos profissionais da 

Guarda Civil Metropolitana da Cidade de São Paulo, correspondente a prestação de no 
minimo 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, caracterizando-se pelo 
cumprimento de  horário irregular, sujeito a  plantões noturnos e outros similares, 
observadas sempre as peculiaridades dos serviços". (NR) 

Art. 2 0  - 0 Artigo 19° da Lei Municipal 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 19 0  - Pela  sujeição  ou regime a que se refere o Artigo 18o, os servidores 
do quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação  de 140% (cento 
e quarenta por cento) de Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, calculada 
exclusivamente sobre o padrão de vencimentos do servidor".(NR) 

Art.3o - Fica revogado o parágrafo 2 0 , do artigo 190 , da Lei Municipal 13.768, de 
26 de Janeiro de 2004. 

Art. 40  - As despesas decorrentes para a execução desta Lei  correrão por 
dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário. 

Art. 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as 
disposições contrárias. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0542/2007 do Vereador Senival Moura (PT) 
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Artigo 1. 0  - Fica criado no âmbito do  município  de São Paulo, o CONSELHO MUNICIPAL 

DOS DIREITOS DA MULHER. 
Artigo 2. 0  - 0 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER, tem caráter 

deliberativo, fiscalizador, autônomo e formulador de diretrizes e políticas públicas dirigidas 
as mulheres para o combate de qualquer forma de violência e discriminação  para promoção 
da igualdade de gênero, raça e opção  sexual. 

Artigo 3. 0  - Compete ao COSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER: 
I - Formular diretrizes e propor políticas públicas de igualdade de gênero em todos os 

níveis da  administração  pública direta e indireta. 
II - Propor e deliberar sobre os critérios para aplicação de recursos e acompanhar 

junto aos poderes executivo e legislativo municipal a definição de dotação  orçamentária  a 
ser destinada à execução de  políticas  do gênero. 

III - Estimular e apoiar o estudo e o debate sobre a realidade da mulher na Cidade de 
São Paulo. 

IV - Promover articulação com outros conselhos setoriais para  discussão  da  política  
municipal de gênero. 

V - Aprovar projetos, programas, planos e políticas públicas referentes aos direitos das 
mulheres na Cidade de São Paulo. 

VI - Monitorar a execução da  política  pública municipal que vise garantir os direitos das 
mulheres. 

Artigo 4. 0  - A autonomia do conselho se  exercerá  nos limites da legislação em vigor e 
do compromisso com a democratização das relações sociais. 

Artigo 5. 0  - Denunciar, bem como receber e examinar denúncias relativas a 
discriminação a mulher e a violação dos seus direitos e encaminhá-las aos órgãos e serviços 
competentes para providências cabíveis. 

§ 1. 0  - Acompanhar junto aos órgãos competentes a apuração dos casos denunciados 
e encaminhados pelo conselho. 

§ 2. 0  - Solicitar aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais, certidões, 
atestados, informações,  cópias de documentos e de expedientes ou processos 
administrativos. 

Artigo 6.0  - 0 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER, será composto por 
62 (sessenta e dois) membros titulares e 62 (sessenta e dois) suplentes, através de eleições 
diretas. 

Artigo 7. 0  - 0 colégio eleitoral será composto pelas zonas eleitorais que  compõe cada 
subprefeitura e elegerá  2 membros titulares e dois suplentes. 

Artigo 8. 0  - A eleição será em turno único e serão consideradas eleitas as duas pessoas 
mais votadas por subprefeitura seguido por dois suplentes respectivamente. 

Artigo 9 • 0  - 0 mandato será  de 02 (dois) anos com direito a uma reeleição. 
Artigo 10 - Terá direito a voto todo cidadão e cidadã com titulo de eleitor e domicílio no 

município  de São Paulo, sendo a circunscrição da Subprefeitura do seu domicilio o local o 
qual poderá exercer o voto.. 

Artigo 11 - Somente Mulheres maiores de 18 anos poderão se candidatar ao 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER, desde que comprovada sua atuação na 
área  

Parágrafo  único -  Valerá como comprovante de domicilio qualquer documento apto, 
oficial ou não em nome do eleitor. 

Artigo 12 - Através de reunião  plenária com as 62 conselheiras titulares, serão 
escolhidas de forma individual 03 (três) coordenadoras, através de voto secreto. 

§ 1. 0  - Em caso de empate, a conselheira de maior idade será eleita coordenadora. 
§ 2. 0  - Caberá ao pleno do Conselho definir o Regimento Interno do CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER e as  atribuições  da Coordenadoria. 

p10542-2007.doc 
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§ 3. 0  - As Conselheiras Coordenadoras set-à() automaticamente substituídas nas 
respectivas subprefeituras que foram eleitas pelas suplentes imediatas. 

§ 4. 0  - No caso de vacância no  exercício  do mandato de conselheira, caberá  a 
Coordenação, empossar e nomear de imediato o suplente posterior, na ordem cronológica 
de votação da respectiva Subprefeitura. 

Artigo 13 - 0 órgão de deliberação do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
MULHER é o pleno do Conselho, com quorum  mínimo  de 1/3 (um terço) das suas 
conselheiras. 0 pleno reúne-se ordinariamente, com intervalo médio de 30 dias e 
extraordinariamente quando convocado pela Coordenadoria ou com a anuência escrita de 
1/5 do seus membros. 

Artigo 14 - 0 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER estará vinculado à 
estrutura da Secretaria de Governo, através da Coordenadoria. 

§ 1. 0  - A Secretaria de Governo deverá dotar de recursos humanos, materiais, 
financeiros e espaço físico  a estrutura necessária  para o funcionamento da Coordenadoria. 

§ 2. 0  - A Secretaria das Subprefeituras deverá dotar de recursos humanos, materiais, 
financeiros e espaços físicos todas as 31 subprefeituras para atendimento da população, 
através de  plantões  pré estabelecidos pelo pleno do conselho, para as conselheiras efetivas. 

Artigo 15 - A  função  de conselheira do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
MULHER será remunerado de forma equivalente aos conselheiros tutelares. 

Artigo 16 - 0 Executivo regulamentará  esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
da data de sua publicação. 

Artigo 17 - As despesas com a execução desta Lei correrão por verbas orçamentárias 
próprias e suplementadas se  necessário. 

Artigo 18 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/01/2008, PÁG. 03 

RAZÕES  DE VETO 
Projeto de Lei n° 542/07 
Oficio ATL no 07, de 14 de janeiro de 2008 
Ref.: Ofício SGP-23 no 6206/2007 

Senhor Presidente 
Acusando o recebimento do oficio acima referenciado, mediante o qual Vossa Excelência 
encaminhou à sanção cópia integral do Projeto de Lei no 542/07, de autoria do Vereador 
Senival Moura, aprovado por essa Egrégia Câmara na  sessão  de 6 dezembro de 2007, que 
objetiva criar o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, sirvo-me do presente para, com 
fulcro no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do  Município, comunicar minha deliberação pelo 
veto total do texto aprovado, ante sua inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao 
interesse público, na conformidade das razões  a seguir aduzidas. 
A mensagem aprovada tem por escopo criar o aludido Conselho, órgão colegiado vinculado à 
Secretaria do Governo Municipal, de  caráter deliberativo, fiscalizador e autônomo, 
formulador de diretrizes e políticas públicas dirigidas às mulheres, no que concerne ao 
combate de qualquer forma de violência e discriminação, bem como à promoção da 
igualdade de gênero, raça e opção  sexual. 
Com esse propósito,  incumbirá ao Conselho, dentre outras atribuições, propor e deliberar 
sobre os critérios para a  aplicação  de recursos e acompanhar a definição de  dotações 
destinadas à implementação das políticas voltadas ao segmento, aprovar projetos, 
programas e planos relacionados aos direitos das mulheres, assim como monitorar a 
execução das políticas públicas municipais que visem a garantia desses direitos. 
Segundo a propositura, o colegiado será composto por 62 (sessenta e duas) conselheiras, 
sendo duas por Subprefeitura, com as respectivas suplentes, para o exercício de mandato de 
2 (dois) anos, escolhidas mediante eleição direta. Ainda, prevê a mensagem a remuneração 
da função de conselheira nos mesmos moldes estabelecidos para os membros dos Conselhos 
Tutelares. 
No entanto, embora reconhecendo os meritórios  propósitos  que por certo nortearam o seu 
autor, a medida esbarra em óbices que inviabilizam a sua  conversão em lei. 
Desde logo, resta patente que o texto pretende dispor sobre assunto relacionado à 
organização administrativa e matéria orçamentária, impondo novas atribuições e 
conseqüentes encargos à Administração Pública, com nítida interferência nas atividades e 
funções dos órgãos municipais, o que é defeso ao Legislativo por expressa disposição legal. 
Com  efeito, as leis que tratam de organização administrativa e matéria orçamentária são  de 
iniciativa privativa do Prefeito, "ex vi" do disposto no artigo 37, § 2 0, inciso IV, combinado 
com os artigos 69, inciso XVI, e 70, inciso XIV, todos da Lei Maior local. 
Portanto, é forçoso inferir que, ao extrapolar o campo de  atribuições  do Legislativo e invadir 
a esfera de competências exclusivas do Executivo, a propositura fere o princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2o da 
Carta Magna e reproduzido no artigo 60  da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, 
circunstância que a inquina de inconstitucionalidade. 
De outra parte, verifica-se que a instalação do Conselho em apreço acarretaria significativo 
ônus financeiro ao erário  municipal em decorrência da manutenção da infra-estrutura 
(recursos humanos e materiais) necessária ao funcionamento do novo órgão,  da 
remuneração mensal devida às 62 (sessenta e duas) conselheiras, e, ainda, em virtude dos 
custos com a eleição direta, no âmbito de todas as Subprefeituras, das integrantes do 
colegiado, a cada 2 (dois) anos, situação que não se coaduna com a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000), sendo esse mais um 
indeclinável motivo para a negativa de sanção ao projeto de lei aprovado. 
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Com efeito, por força do artigo 15 da aludida Lei de Responsabilidade Fiscal,  serão 
consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de  obrigação  que  não atenda ao disposto nos seus artigos 16 e 17. 
Vale dizer, a criação,  expansão  ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa deverá  conter a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que  entrará em vigor e nos dois subseqüentes, bem como a declaração do 
ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira na lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e lei de diretrizes 
orçamentárias. Além disso, tratando-se de despesa obrigatória de  caráter continuado, como 
é o caso em comento, os atos que a criarem ou aumentarem deverão também demonstrar a 
origem dos recursos para o seu custeio e comprovar que as metas dos resultados fiscais 
constantes da lei de diretrizes orçamentárias não serão afetadas. 
De todo modo, admitindo-se a remota superação desses óbices, isso apenas e tão-só para 
possibilitar a continuidade da argumentação, agora enfocando o mérito da propositura 
aprovada, verifica-se, também por esse prisma, ser de rigor o veto. 
Em primeiro lugar, cumpre destacar que, na essência, praticamente todas as competências 
afetas ao pretendido Conselho encontram-se por força da Lei no 11.336, de 30 de dezembro 
de 1992, atribuídas à Coordenadoria da Mulher, atualmente vinculada à Secretaria Municipal 
de Participação e Parceria. 
Por conseguinte, não  se afina com o interesse público a existência, na estrutura 
organizacional da Prefeitura, de dois órgãos (Coordenadoria da Mulher e Conselho Municipal 
dos Direitos da Mulher) com idênticas atribuições legais, dado o evidente prejuízo que esse 
duplo comando acarretaria à prestação dos serviços públicos decorrentes da efetivação das 
políticas municipais voltadas à defesa dos direitos das mulheres. 
Finalmente, impende ressaltar que também contraria o interesse público a  atribuição 
simultânea e centralizada de competências executivas e de controle social ao indigitado 
Conselho, porquanto tal situação, além de criar ambigüidades na  atuação  do colegiado, com 
evidente repercussão negativa na implementação das ações governamentais fixadas para o 
segmento das mulheres, acabaria por paralisar iniciativas atualmente já implementadas, 
como é o caso, por exemplo, da implantação dos Centros da Cidadania de Mulher de Perus, 
de Itaquera, da Capela do Socorro, de Santo Amaro e de Parelheiros, espaços criados pela 
Coordenadoria da Mulher para a consecução daquelas políticas em nível descentralizado. 
Assim, evidenciadas as razões de ordem constitucional e legal, bem assim de interesse 
público, que me compelem a vetar integralmente o texto aprovado, devolvo o assunto ao 
reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0566/2007 do Vereador Senival Moura (PT) 
Estabelece a  notificação compulsória  de violência praticada contra a mulher 

atendida na rede pública e privada de saúde do  Município  de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Artigo 1. 0  - Torna-se obrigatório na rede pública e privada de saúde do  Município 

de São Paulo a notificação  compulsória  de violência contra a mulher. 
Artigo 2. 0  - Os serviços de saúde, públicos e privados, que prestam serviços e 

atendimento no  Município  de São Paulo, serão obrigados a notificar, através de 
formulário oficial, todos os casos atendidos e diagnosticados de violência física,  sexual, 
doméstica ou psicológica contra a mulher. 

Artigo 3 • 0  - Considera-se violência contra a mulher para efeitos desta Lei: 
I - Violência física, agressão sofrida fora do âmbito doméstico; 
II - Violência sexual, estupro ou abuso sexual, em âmbito doméstico ou público; 
III - Violência doméstica, agressão praticada por familiar contra a mulher, por 

pessoas da  família  ou que habitam o mesmo teto, ainda que  não  exista  relação  de 
parentesco; 

IV - Violência psicológica, agressão praticada através de ameaças que não se 
concretizam, mas causam pânico e transtornos a vitima. 

Parágrafo único - Os serviços de saúde  deverão obedecer à classificação desta 
Lei para tipificar a violência contra a mulher, através de formulário oficial especificado. 

Artigo 4 • 0  - Na notificação  compulsória  de violência contra a mulher deverá 
constar os seguintes dados: 

I -  Identificação pessoal, nome, idade, cor,  profissão, telefone e endereço; 
II - Motivo do atendimento; 
III - Diagnóstico; 
IV -  Descrição detalhada dos sintomas e das lesões; 
V - Conduta médica e hospitalar, tratamento ministrado e encaminhamentos 

realizados; 
Parágrafo único - A  notificação compulsória  de violência contra a mulher deverá 

ser preenchida em duas vias, uma para a  instituição  de saúde que prestou o 
atendimento e outra para a vitima por ocasião de alta médica. 

Artigo 5. 0  - A disponibilidade dos dados somente poderá ocorrer nos seguintes 
casos: 

I - A pessoa que sofreu a violência, devidamente identificada, mediante 
solicitação pessoal por escrito; 

II - Por requerimento da autoridade policial e/ou judicial; 
III - Pesquisadores (as) através de protocolo de pesquisa devidamente 

autorizado por um comitê de ética em pesquisas, mediante solicitação por escrito 
comprometendo-se sob nenhuma hipótese divulgação  de dados que permita a 
identificação  da pessoa. 

Parágrafo único - Exceto as  situações especificadas neste artigo, a confiabilidade 
dos dados deverá ser resguardada,dado ao sigilo das informações. 

Artigo 6. 0  - As  instituições  de saúde deverão encaminhar mensalmente no prazo 
de 05 dias úteis a contar do 1 0  (primeiro) dia útil do mês subseqüente a Secretaria 
Municipal de Saúde e ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, o número de casos 
atendidos de violência contra a mulher e tipo da violência sofrida. 

Parágrafo único -  Serão excluídos  os dados com nome da pessoa„ endereço ou 
qualquer outro lado que possibilite a  identificação  da vitima, dos demais dados deverão 
constar do relatório, inclusive o bairro onde a vítima reside. 

Artigo 7 • 0  - A Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Paulo divulgará 
semestralmente a  estatísticas relativas ao semestre anterior, enviando estas 
informações aos órgãos de segurança pública, Câmara Municipal de São Paulo e ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher. 
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Artigo 8. 0  - 0 não cumprimento do disposto na presente Lei, pelos serviços de 
saúde,  implicará sanções  de  caráter educativo e pecuniário,  conforme o que segue: 

I - As  instituições  de saúde públicas e privadas, em caso de descumprimento, 
receberá advertência confidencial da Secretaria Municipal de Saúde e deverá 
comprovar em até 45 (quarenta e cinco) dias após a aplicação da advertência a 
habilitação de seu recursos humanos na questão de violência de gênero e saúde; 

II - No caso de reincidência no descumprimento as  instituições  de saúde privadas 
serão penalizadas, com multa pecuniária  de 05 (cinco) UFESP (unidade fiscal do Estado 
de São Paulo) por cada caso não informado . 

III - No caso de reincidência no descumprimento pela rede pública, servidor 
público responsável, ficará sujeito às penalidades administrativas contidas no Estatuto 
do Servidor. 

Artigo 9 • 0  - As instituições envolvidas terá o prazo de 60 (sessenta) dias para se 
adequar a essa Lei. 

Artigo 10 - 0 Executivo regulamentará  esta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua  publicação. 

Artigo 11 - As despesas com a execução desta Lei correrão por verbas 
orçamentárias próprias e suplementadas se  necessário. 

Artigo 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 
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PUBLICADO DOC 31/01/2008, PÁG. 06 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 566/07 
Ofício ATL no 34, de 30 de janeiro de 2008 
Ref.: Ofício SGP23 no 0041/2008 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao ofício acima referido, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à 
sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão  de 18 de 
dezembro de 2007, relativa ao Projeto de Lei no 566/07, de autoria do Vereador Senival 
Moura, que estabelece a notificação compulsória de violência praticada contra a mulher 
atendida na rede pública e privada de saúde do  Município  de São Paulo. 
Da justificativa pertinente ao projeto aprovado, consta expressa referência ao disposto no 
artigo 36 da Lei Federal no 11.340, de 7 de agosto de 2006, a chamada "Lei Maria da 
Penha", a teor do qual a  União,  os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios promoverão  a 
adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios do citado 
diploma legal, que, como se sabe, cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher. Eis porque, no dizer do Parlamentar autor do projeto em questão, 
foi ele apresentado para vir "ao encontro de uma necessidade da Cidade" e para servir de 
"instrumento para atendimento à Lei Federal". 
Não obstante a correta remissão  à legislação federal especificada e apesar da louvável 
intenção do Vereador Senival Moura, no sentido de instituir mecanismo destinado a controlar 
e combater a violência contra a mulher, o fato é que, pelas  razões  a seguir explicitadas, o 
projeto aprovado não apresenta condições  para a pretendida sanção. 
Efetivamente, não há como endossar a afirmação acima transcrita, de que a notificação 
compulsória em casos de violência contra a mulher representa uma necessidade no 
Município  de São Paulo. Na verdade, a Cidade já  conta com tal instrumento, que se destina a 
viabilizar o Programa de  Informações  sobre Vitimas de Violência. 
Criado pela Lei no 13.671, de 26 de novembro de 2003, referido Programa consiste em 
identificar as  áreas  de risco e causas mais freqüentes da violência, bem como em 
diagnosticar o perfil socioeconômico das vítimas e, quando possível, de seus agressores, a 
partir de dados coletados em hospitais da rede pública e privada, em outras unidades de 
atendimento de urgência e nos demais serviços públicos municipais que possam atender 
cidadãos vitimas de violência. 0 objetivo do Programa é o desenvolvimento de  ações  do 
Poder Público local tendentes à prevenção de agravos e à atenção às vitimas, definindo-se a 
violência nos termos do § 2o do artigo 2o da indigitada Lei no 13.671, de 2003, como 
"qualquer ação ou  omissão  que resulte em dano à integridade física, sexual, emocional, 
social ou patrimonial de um ser humano". 
Voltado, portanto, ao ser humano em sua universalidade, sem distinção de sexo, raça, etnia, 
orientação sexual, cultura,  nível educacional, idade ou  religião, o Programa em comento foi 
objeto de regulamentação pelo Decreto no 48.421, de 6 de junho de 2007, que o colocou 
sob responsabilidade da Secretaria Municipal da Saúde, estabelecendo, em seu artigo 6 0, a 
obrigatoriedade do preenchimento, pelos profissionais de saúde e demais responsáveis  pela 
assistência e atendimento às pessoas vitimas de violência, de "Ficha de  Notificação"  de 
casos suspeitos ou confirmados, cabendo à sobredita Pasta compilar, em banco de dados, as 
informações recebidas, sempre com a finalidade, como antes referido, de identificar o perfil 
socioeconômico das pessoas vitimas de violência e de seus agressores, os tipos de  agressão, 
as áreas de risco e as causas mais freqüentes. 
De resto, o não-preenchimento da aludida Ficha de Notificação pelos hospitais da rede 
privada acarretará  a imposição de penalidades, a saber, multa no valor de R$ 5.000,00 
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(cinco mil reais) e, em caso de reincidência, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
sempre com atualização em lo de janeiro de cada exercício  pela  variação  do IPCA. 
Como claramente deflui do exposto, o Município  de São Paulo já estabeleceu a notificação 
compulsória  de que trata o projeto aprovado em todo e qualquer caso de violência - 
abarcando, por evidente, a violência contra a mulher -, do que resulta a inevitável 
constatação  de que sancioná-lo equivaleria a introduzir, no ordenamento jurídico  municipal, 
diploma legal não  imprescindível ao disciplinamento da matéria, circunstância essa que se 
revelaria contrária ao interesse público. 
A este passo, impende ressaltar ainda que o quesito "violência de gênero" já se encontra 
introduzido no sistema municipal de informações em saúde desde a promulgação da Lei no 
13.150, de 20 de junho de 2001, que o definiu como "qualquer ação ou conduta que cause 
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher" (parágrafo único do artigo 
1 0  da citada lei). Da regulamentação do diploma legal ora comentado, operada pelo Decreto 
no 45.771, de 15 de março de 2005, consta o rol de  informações  obrigatórias relativamente 
ao quesito "violência de gênero": gravidade da  lesão, idade da vitima, idade do agressor, 
relação existente entre ambos, horário  de ocorrência do fato, distrito, bem como situação  
social da vitima e grau de alfabetização. 
Enfim, casos suspeitos ou confirmados de violência contra a mulher já são  de notificação 
obrigatória, quando de seu atendimento pela rede pública ou privada de saúde do  Município  
de São Paulo, ou seja, a medida prevista no projeto aprovado já se encontra implantada e 
em plena operação.  
Neste ponto é de relevo destacar que a aludida notificação  compulsória  é, efetivamente, um 
dos instrumentos que integram as  políticas  públicas de interesse especifico da mulher. 
Outros há, não menos importantes e também objeto de normas municipais. Bem a 
propósito, é de se citar o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher, recentemente instituído,  no âmbito do  Município  de São Paulo, por meio do 
Decreto no 48.495, de 5 de julho de 2007, editado, como consta de um de seus 
considerandos, em atenção ao disposto no artigo 36 da inicialmente citada Lei Federal no 
11.340, de 2006 - mesmo dispositivo que inspirou o Vereador Senival Moura a apresentar o 
projeto aprovado por essa Casa -, circunstância da qual deflui a atenção que a 
Administração Municipal por igual vem dedicando ao tema. 
Como se vê do disposto no artigo 1 0  do Decreto no 48.495, de 2007, o Programa em tela 
tem o objetivo de promover políticas  públicas efetivas e integradas para a prevenção, o 
atendimento e o acompanhamento dos casos de violência doméstica e familiar contra 
mulheres. 
Isto posto, é de se aduzir que o projeto aprovado exige, ainda, outras  considerações,  que 
comprovarão,  de modo definitivo, a impossibilidade de se acolhê-lo. 
De plano, há que se destacar o aspecto concernente à tipificaçâo dos casos de violência 
contra a mulher, objeto, na medida aprovada, de seu artigo 3 0  e assim relacionados: 
violência física, violência sexual, estupro ou abuso sexual, violência doméstica e violência 
psicológica. Ocorre que a Lei Federal no 11.340, de 2006, tipificou diferentemente, e com 
maior abrangência, as formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
enumerando e definindo, além da violência física,  da psicológica e da sexual, a violência 
patrimonial e a moral, estas  não contempladas pelo projeto aprovado, que restringiu e 
conceituou de modo diverso da lei federal as formas de violência contra a mulher, o que  não  
poderia ter feito, uma vez que colidiu com legislação  que lhe é hierarquicamente superior. 
De outra parte, no que tange à  imposição  de  sanções  de caráter pecuniário ante o não-
cumprimento, pelas  instituições  da rede privada de saúde, da exigência do preenchimento 
da  notificação em pauta, verifica-se que o projeto aprovado foi menos rígido  do que o é a 
legislação municipal em vigor, mostrando-se, também sob esse aspecto, inaceitável. 
De se observar, ademais, que, ao contrário da vigente Lei no 13.671, de 2003, que dispôs 
sobre a criação do Programa de  Informações  sobre Vitimas de Violência no  Município  de São 
Paulo, com elucidação precisa de seus objetivos - identificação de áreas de risco e das 
causas mais freqüentes da violência, diagnosticando o perfil socioeconômico das vitimas e, 
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quando  possível,  de seus agressores, incumbindo-se a Secretaria Municipal da Saúde da 
compilação, em banco da dados, das informações recebidas, com o escopo final de 
desenvolver políticas públicas voltadas ao segmento em estudo -, o projeto aprovado apenas 
determina o encaminhamento mensal das informações relativas ao número de casos 
atendidos de violência contra a mulher, bem como o tipo de violência sofrida, à Secretaria 
Municipal da Saúde e ao na verdade inexistente Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, 
com o objetivo de divulgação semestral de  estatísticas,  a serem transmitidas aos órgãos de 
segurança pública, à própria Câmara Municipal de São Paulo e, mais uma vez, ao Conselho 
acima aludido, sem que se discipline a real finalidade de tais providências, com especificação 
de metas a serem alcançadas. 
Assim, demonstradas as  razões  de contrariedade ao interesse público e de ilegalidade que 
me impedem de conferir ao projeto aprovado a sanção buscada, resta-me vetá-lo  na 
integra, o que ora faço, embasado no disposto no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, com devolução da matéria a essa Egrégia Câmara para o 
competente reexame. 
Ante a oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0390/2008 dos Vereadores José Police Neto (PSDB), 
Carlos Neder (PT) e Floriano Pesaro (PSDB) 
"Disciplina  informações  sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTE-  no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes - SIVVA do  Município  de São 
Paulo, e demais providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0  - Os hospitais da rede pública e privada localizados no  Município  de São Paulo 
ficam obrigados a noti ficar compulsoriamente atos de violência ou maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT, sem prejuízo  de qualquer outra providência. 
Parágrafo Único: Para a  notificação compulsória  que trata este artigo deverá a 
Secretaria Municipal de Saúde disciplinar as  informações relativas aos maus tratos e 
violências cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e 
população GLBTT, incluindo campo destinado ao seu registro no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes - SIVVA do  Município  de São 
Paulo. 
Art. 20  - Para efeitos desta lei, consideram-se atos de violência e maus tratos, 
qualquer tipo de  ação  violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem 
moral, ética, filosófica ou psicológica, que eventualmente tenha causado danos à saúde 
dos idoso, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT. 
Art. 3 0  - A obrigação de notificar é de responsabilidade dos profissionais de saúde dos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, da rede pública e privada e demais 
serviços de saúde do  Município  de São Paulo, sendo cabível também adotar todas as 
providências legais pertinentes. 
Art. 4 0  - A notificação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT detectados por 
profissionais de saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de 
saúde. 
§1 0  - Caberá a direção das unidades da rede pública e privada e demais serviços de 
saúde do  Município  de São Paulo encaminhar cópia da notificação para a autoridade 
municipal competente sempre que houver registro de atos de violência e maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT. 
§20  - Os dados coletados deverão constituir um banco, contendo o perfil sócio-
econômico da vitima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos de  lesão, descrição 
sumária do ato danoso, visando subsidiar a formulação de  políticas públicas especificas 
para estes segmentos da população da Cidade de São Paulo. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - 0 poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 6 de junho de 2008. Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13 -489/2011, apresentado pelos Vereadores Carlos Neder e 
José Police Neto em 03/05/2011, e RDS 13-669/2012, apresentado pelos 
Vereadores José Police Neto, Floriano Pesaro e Carlos Neder em 02/05/2012, alteraram 
a autoria deste projeto. 
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Publicação original no DOC de 11/06/2008, p. 146: 

PROJETO DE LEI 01-0390/2008 do Vereador José Police Neto - Netinho 
(PSDB) 
"Disciplina  informações  sobre atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT no Sistema de 
Informação  para a Vigilância de Violências e Acidentes - SIVVA do  Município  de São 
Paulo, e demais providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0  - Os hospitais da rede pública e privada localizados no  Município  de São Paulo 
ficam obrigados a noti ficar compulsoriamente atos de violência ou maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT, sem prejuízo  de qualquer outra providência. 
Parágrafo Único: Para a  notificação compulsória  que trata este artigo deverá a 
Secretaria Municipal de Saúde disciplinar as  informações relativas aos maus tratos e 
violências cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e 
população GLBTT, incluindo campo destinado ao seu registro no Sistema de 
Informação para a Vigilância de Violências e Acidentes - SIVVA do  Município  de São 
Paulo. 
Art. 20  - Para efeitos desta lei, consideram-se atos de violência e maus tratos, 
qualquer tipo de  ação  violenta, constrangedora, intimidatária ou vexatória, de ordem 
moral, ética, filosófica  ou psicológica, que eventualmente tenha causado danos à saúde 
dos idoso, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT. 
Art. 3 0  - A obrigação de notificar é de responsabilidade dos profissionais de saúde dos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, da rede pública e privada e demais 
serviços de saúde do  Município  de São Paulo, sendo cabível também adotar todas as 
providências legais pertinentes. 
Art. 4 0  - A notificação de atos de violência e maus tratos cometidos contra idosos, 
crianças e adolescentes, mulheres, negros e população GLBTT detectados por 
profissionais de saúde deverá ser feita em instrumento próprio, a ser utilizado pelos 
serviços hospitalares, urgência e emergência, ambulatoriais e demais serviços de 
saúde. 
51 0  - Caberá a  direção das unidades da rede pública e privada e demais serviços de 
saúde do  Município  de São Paulo encaminhar cópia da notificação para a autoridade 
municipal competente sempre que houver registro de atos de violência e maus tratos 
cometidas contra idosos, crianças e adolescentes, mulheres, negros e população 
GLBTT. 
§20  - Os dados coletados deverão constituir um banco, contendo o perfil sócio-
econômico da vitima, em especial, faixa etária, escolaridade, tipos de  lesão, descrição 
sumária do ato danoso, visando subsidiar a formulação de políticas públicas especificas 
para estes segmentos da população da Cidade de São Paulo. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - 0 poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 6 de junho de 2008. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 161



PROJETO DE LEI 01-0225/2009 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe  sobre a obrigatoriedade da Secretaria Municipal da Saúde, aplicar 

gratuitamente a vacina contra o HPV -Papiloma Virus Humano para as mulheres que 
necessitem da imunização, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - A Secretaria Municipal da Saúde fornecerá e aplicará gratuitamente, 

mediante prescrição  médica, a vacina recombinante quadrivalente contra o HPV - 
"Papiloma Vírus Humano" para as mulheres que necessitem da  imunização. 

Artigo 20  - A Secretaria Municipal da Saúde  programará e promoverá campanhas 
de esclarecimentos à população sobre o HPV - Papiloma Virus Humano, suas formas de 
transmissão e prevenção, divulgando-as de forma ampla através dos diversos veículos 
de  mídia em operação no  Município, tanto da área pública como da  área privada. 

Artigo 3 0  - A Secretaria Municipal da Saúde  realizará campanhas anuais de 
vacinação da população feminina contra o HPV - Papiloma Vírus Humano, nos termos 
desta lei, com ampla divulgação pelos meios de comunicação públicos e privados. 

Artigo 4 0  - 0 poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
90 dias, contados de sua publicação. 

Artigo 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei,  correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário. 

Artigo 60  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/10/2010, PÁG. 88 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-0008/2010 do Vereador Netinho de 
Paula (PC do B) 
"Acrescenta parágrafos 1 0, 20  e 30  ao art. 8 0  da Lei Orgânica do  Município  de São 
Paulo, e dá  outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 1 0  0 art. 80  da Lei Orgânica do  Município  passa a vigorar acrescido dos  parágrafos 
1 0 , 2 0  e 30, com a seguinte redação: 
"Art. 80  (...) 
§ 1 0  Os Conselhos criados nos termos do "caput" deste artigo terão  no mínimo 30% 
(trinta por cento) de suas vagas reservadas para mulheres. 
§ 20  A quota de que trata o § 1 0  deste artigo será aplicável aos Conselhos criados a 
partir do inicio da vigência desta emenda, bem como aos Conselhos já instituídos, 
quando de sua renovação. 
§ 3 0  0 Poder Público disponibilizarà junto aos locais de  reunião  dos Conselhos 
Municipais espaço para abrigar e entreter os filhos menores das Conselheiras enquanto 
essas desenvolvem suas atividades de interesse público." (NR) 
Art. 20  Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00071/2011 dos Vereadores Jamil Murad (PC do B) e 
Netinho de Paula (PC do B) 
"Dispõe  sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  No âmbito da política municipal de atendimento e proteção à mulher, o 
Poder Público envidará esforços para constituir o Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher. 
Art. 20  0 Conselho Municipal dos Direitos da Mulher terá como finalidade, entre 
outras: 
I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e debates das condições  de vida das 
mulheres, visando eliminar todas as formas de discriminação e violência contra a 
mulher; 
II - formular diretrizes, programas e políticas públicas relacionadas com a 
promoção  da melhoria das condições  de vida das mulheres e a eliminação de todas 
as formas de discriminação e violência contra as mesmas, de modo a assegurar-
lhes plena participação e igualdade nos planos político, econômico, social, cultural e 
jurídico; 
III - receber, examinar e efetuar denúncias que envolvam atos de discriminação 
das mulheres em todos os setores da Sociedade, encaminhando-as aos órgãos 
competentes; 
IV - acompanhar as  investigações e apurações  de delitos contra as mulheres, 
procurando oferecer suporte às vitimas; 
V - desenvolver projetos que incentivem a  participação  da mulher em todos os 
setores da atividade social, criando instrumentos que permitam a organização e a 
mobilização feminina, dando total apoio às organizações  de mulheres; 
VI - zelar pelo respeito, proteção e ampliação dos direitos da mulher como cidadã e 
trabalhadora; 
VII - estimular e desenvolver pesquisas e estudos sobre a  produção das mulheres 
construindo acervos e propondo políticas  de inserção da mulher na cultura; 
VIII - sugerir a adoção de medidas normativas para modificar ou derrogar leis, 
regulamentos, usos e práticas que constituam discriminações contra as mulheres; 
IX - sugerir a adoção de providências legislativas que visem a eliminar a 
discriminação de gênero, encaminhando-as ao poder público competente; 
X - realizar campanhas educativas de conscientizaçâo sobre direitos da mulher; 
Art. 30  0 Conselho Municipal dos Direitos da Mulher contará com representantes da 
sociedade civil eleitas e com representantes do Poder Público, de maneira paritária, 
em número a ser fixado por Decreto Regulamentar. 
Art. 40  As regras de funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher 
serão definidas em seu regimento interno, elaborado no prazo de 60 dias após a 
sua posse, assegurando-se a periodicidade e publicidade de suas  reuniões. 
Art. 50  0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Comissões, Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA  SESSÃO  DE 17 DE ABRIL DE 2013 

Cópia  extraída  de fls. 07/08 do processo 
(PROJETO DE LEI No 152/11) 

(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB) 

Reserva vagas em creches para 
crianças em idade compatível, filhas 
(os) de mulheres vitimas de violência 
doméstica, de natureza física e/ou 
sexual, e dá  outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão  de 17 de abril de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica garantida a prioridade de vagas nas creches 
municipais diretas, indiretas e conveniadas para crianças em idade compatível,  
filhas(os) de mulheres vitimas de violência doméstica, de natureza física e/ou 
sexual. 

Art. 20  Os critérios para a matricula das crianças serão  a 
apresentação  dos seguintes documentos: 

I - cópia do boletim de ocorrência expedido pela Delegacia 
Especial de Atendimento à Mulher; 

II - cópia do exame de corpo de delito. 

Art. 30  Será concedida e garantida transferência de uma creche 
para outra - na esfera da rede municipal - de acordo com a necessidade de 
mudança de endereço da  mãe, com vistas à garantia de segurança da mulher e 
das crianças. 

Art. 40  As despesas com a  execução desta lei  correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições em contrário.  

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de abril de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/rnb 
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PUBLICADO DOC 11/05/2013, pág. 01 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 152/11 
Oficio ATL no 072, de 10 de maio de 2013 
Ref.: OF-SGP23 no 0781/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do oficio em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à  sanção  cópia do 
Projeto de Lei no 152/11, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, aprovado na  sessão  
de 17 de abril de 2013, que objetiva garantir vagas em creches para crianças filhas de 
mulheres vitimas de violência doméstica, de natureza física e/ou sexual, bem como 
assegurar-lhes a transferência para outra unidade da esfera municipal. 
Em que pese seu meritório  propósito,  a medida não poderá ser sancionada, uma vez 
que  não  se compassa com a normatizaçâo aplicável à espécie. 
A educação, consoante a disciplina constitucional, é direito de todos e dever do Estado 
e da  família, devendo ser promovida com a colaboração da sociedade, visando o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício  da cidadania e qualificação  
para o trabalho. 
A Lei Federal no 9.934, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases para a  educação nacional, responsável por disciplinar os dispositivos 
constitucionais relativos ao assunto, consigna que o ensino é orientado, dentre outros, 
pelo principio da igualdade de  condições  para o acesso e permanência na escola. 
Especificamente quanto à educação infantil, a normatizaçâo supracitada preconiza ser 
a primeira etapa da  educação básica, tendo como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até cinco anos, em seus aspectos físico,  psicológico, intelectual e 
social, motivo pelo qual também está  inarredavelmente informada pelo principio do 
acesso igualitário.  
O  principio em comento representa manifestação  da regra constitucional da isonomia 
aplicada ao campo educacional, vedando, por conseguinte, a criação de 
excepcionalidades que priorizem o acesso e a permanência na escola para determinado 
grupo ou segmento, eleitos por lei ou mesmo por ação administrativa, em detrimento 
dos demais sujeitos do direito à  educação, cuja universalidade restou estipulada pelo 
texto constitucional. 
Nesse contexto, não obstante o reconhecimento de que a violência doméstica sofrida 
pela mãe mereça especial atenção  do Poder Público, observo que  não há  a pertinente 
correlação lógica entre esse fator de desigualaçâo e o tratamento diferenciado 
dispensado - reserva de vagas em creches ou transferência para seus filhos -, pois, no 
que tange ao direito à educação,  não  se mostra cabível  a distinção entre as crianças 
em razão de  situações relativas aos seus pais. 
Com efeito, para que a lei possa estabelecer regime diferente entre pessoas, sem que 
isso represente afronta ao principio da isonomia, o critério de distinção adotado pela 
norma deve necessariamente residir nos sujeitos a serem discriminados, não podendo 
o discrimen referir-se diretamente a outro grupo ou categoria, motivo pelo qual não se 
faz possível  a  distinção  entre as mencionadas crianças. 
Em assim sendo, é compromisso da rede pública o atendimento da demanda, ou seja, 
oferecer aos pleiteantes o potencial de vagas existentes, respeitada a capacidade física  
de cada estabelecimento educacional e as especificidades de cada região, sem que 
esteja autorizada a desequiparação pretendida pela proposta. 
Desta feita, a Lei Municipal no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, que definiu 
requisitos para a integração das creches no sistema de ensino, estipulou a 
disponibilização de vagas em quantidade e qualidade suficientes para o atendimento 
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da demanda, sendo que, no caso de ser verificada eventual limitação material que 
impeça o imediato atendimento, em respeito ao comentado principio, a Secretaria 
Municipal de Educação realiza o cadastro prévio, que integrará o sistema informatizado 
Escola On Line, o qual, por sua vez, segue criteriosamente a ordem cronológica de 
registro para a realização das subsequentes matriculas e acomodação das crianças nas 
unidades educacionais mais próximas às suas residências. 
Por conseguinte, demonstrados os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, 
vejo-me na contingência de  vetá-lo  na integra, com fundamento no artigo 42, § 1 0, da 
Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa 
Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 14/08/2013, PÁG 103 

PROJETO DE LEI 01-00536/2013 do Vereador Ota (PSB) 
"Institui no âmbito do  Município  de São Paulo, o CENTRO DE REFERÊNCIA PARA 
VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA - CREVV, e dá  outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art.1 0  - Fica instituído,  no âmbito do  Município  de São Paulo, os Centros de 
Referência para Vitimas de Violência - CREVV, com a finalidade de proporcionar 
prestação de auxilio psicológico, social e jurídico às vitimas diretas e indiretas da 
violência, apoiando ações  que busquem uma redução  dos efeitos traumáticos. 
Parágrafo único - Para efeito desta Lei,  entender-se-á por vitima de violência: 
I - a pessoa que tenha sofrido dano de qualquer natureza, lesões físicas, 
psicológicas ou em seus direitos e garantias fundamentais, resultantes de delitos 
praticados mediante violência ou grave ameaça tipificados na legislação penal 
vigente; 
II - o cônjuge, companheiro ou companheira, bem como ascendente e descendente 
ou colateral até o terceiro grau, por consangüinidade ou afinidade, da pessoa 
mencionada no inciso anterior. 
Art. 2 0  - Os Centros de Referência para Vitimas de Violência - CREVV terão as 
seguintes  atribuições: 
I - prestar atendimento interdisciplinar (psicológico, jurídico e social) a vitimas 
diretas e indiretas de crimes violentos, visando à minimizaçâo dos seus efeitos 
traumáticos; 
II - identificar os efeitos traumáticos provenientes da violência sofrida pelas vitimas 
e por seus familiares; 
III - atuar como auxiliar na ruptura de ciclos e códigos de violência existentes na 
família; 
IV - realizar estudos sobre as causas da violência que servirão para subsidiar a 
execução de  políticas públicas para o combate à violência; 
V - realizar levantamentos estatísticos e manter banco de dados sobre o 
acompanhamento dos casos de vitimas de violência; 
VI - promover eventos e publicações  de esclarecimento à população sobre o 
CREVV. 
VII - capacitar pessoas para atuar como multiplicadores de  ações educativas 
voltadas para a prevenção da violência; 
Art. 30  - A Prefeitura de São Paulo poderá celebrar convênios, acordos, ajustes ou 
termos de parceria com a  União, Estados ou com entidades não-governamentais, 
visando o cumprimento dos objetivos previstos nesta Lei. 
Art. 4 0  - 0 Poder Público fará esforços para ampla divulgação, disponibilização e 
fomento de  informações  à população sobre a assistência às vitimas prevista nesta 
Lei. 
Art. 50  - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua  publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00903/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
eAutoriza o Poder Executivo a criar a  Supervisão  de Segurança Urbana nas 
Subprefeituras da Cidade de São Paulo, e dá  outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criada a Supervisão de Segurança Urbana nas Subprefeituras da Cidade 
de São Paulo. 
Art. 2 0  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 40 • As despesas com a  execução desta Lei  correrão por conta das dotações 
orça mentárlas próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 5 0  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00023/2014 do Vereador Orlando Silva (PC DO B) 
"Dispõe sobre a criação no âmbito da SPTuris a assessoria permanente da Guarda 
Civil Metropolitana — GCM." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a criar no âmbito da São Paulo Turismo, 
a assessoria permanente da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 2° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo  de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 5 de Fevereiro de 2014. Às Comissões competentes." 
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Carmen Cristina Malava d • 

RF. 11.19 7  - SGP-12 

CAPARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16-005 , 6/2014 

p10082-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0082/14 

Trata-se de projeto de Lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, que visa instituir a 

ação Ronda Maria da Penha" no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, 

sistema de parceria firmado entre a Guarda Civil Metropolitana, a Prefeitura de São Paulo e 

o Tribunal de Justiça, objetivando a proteção de mulheres vitimas de violência doméstica. 

Para tanto a propositura prevê que a Guarda Civil Metropolitana fornecerá às mulheres que 

especifica, gratuitamente, aparelho eletrônico tipo "botão de pânico" que, ao ser 

pressionado, possibilitará que central de monitoramento da GCM possa escutar o que se 

está passando com a mulher incluída  no sistema, determinando, ainda, o imediato 

atendimento da ocorrência através do envio de uma viatura da GCM ao local. 

0 projeto ainda estabelece que tal "botão do pânico" deverá ser dotado de dispositivo GPS 

para orientação e localização da viatura da GCM que estiver mais próxima para o 

atendimento da ocorrência. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 

apresentada no regular exercício  da competência legislativa desta Casa, espelhada nos 

artigos 30, incisos I e Il, da  Constituição Federal, 13, incisos I e Il, 37, caput, e 181, 

parágrafo único, todos da Lei Orgânica do  Município, considerando a natureza tipicamente 

local da matéria referida na propositura. 

No tocante ao aspecto de fundo da proposta, vê-se que ela pretende dar uma maior 

segurança às mulheres ameaçadas ou vitimadas pela violência. 

Dessa forma, o que se pretende é salvaguardar o direito à vida, direito inviolável garantido a 

todos na forma preconizada pelo artigo 5°, caput, da Constituição Federal. 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.uov.br  
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Folha n° 	11 	de 

Processo n° 

Carmen Cristina Malav 

RF. 11.19 7 -SGP- 12  

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10082-14 

Cabe considerar ainda que a propositura encontra consonância também com o disposto na 

Lei Federal n° 11.340/2006 — Lei Maria da Penha — que atribui tratamento diferenciado à 

mulher, visando assegurar a sua  proteção e assim amenizar o desequilíbrio ainda existente 

nas relações familiares. 

Por fim cabe observar que a propositura objetiva estabelecer medida que vai ao encontro do 

cumprimento do mandamento constitucional inserto no art. 226, § 8° da Carta Magna que 

dispõe,  in verbis: 

Art. 226. (...) 

§ 8° 0 Estado assegurará a assistência à  família  na pessoa de cada 

um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no 

âmbito de suas  relações.  

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do  Município.  

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Leig,isla ào ârticipativa, em 1 4 - 0  • 14  

GOULAR 
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17- 00525i2014 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

16 - PAR 
	

PL 082/14 
16- 00829/2Q1e. 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 082/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Vereadora Edir Sales, que "institui a 

ação Ronda Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e 

dá  outras providências". 

De acordo com projeto, institui-se a  ação "Ronda Maria da Penha", na Cidade de 

São Paulo, que consiste num sistema de parceria da Prefeitura de São Paulo, com o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a GCM, para a  proteção  a mulheres 

vitimas de violência doméstica, com o fornecimento de  "botão  de pânico" e atendimento 

especializado e exclusivo pela Guarda Civil Metropolitana. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "a utilização do 

botão  de pânico, e da Guarda Civil Metropolitana, mediante parceria com a Justiça, já é 

modelo utilizado na Capital do Estado Capixaba, a Cidade de Vitória, a qual através da 

Secretaria de Segurança Pública Municipal, mediante parceria com o Tribunal de Justiça 

do Estado, implantou o programa que fornece gratuitamente aparelho eletrônico "botão 

de pânico", o qual garante atendimento eficaz no caso de descumprimento da medida 

protetiva." 

A  Digníssima Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Em vista do exposto, a  Comissão  de  Administração Pública é FAVORÁVEL ao 

projeto. 
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CAAJARA MUNICIPAL DE 	 . 	' 

AO  PAULO  

?"3 
•C- gr —ï/( -- 

 1■7 1:;.,  

LIDC 

0 le FEV, 
... d 	 PAR  

• . 	 5/2015 	 DAS COMISSÕES 
C718"• S . UDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E 

ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 82/2014. 

0 Projeto de Lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, o qual institui a ação 
Ronda Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em sua análise, emitiu 
parecer pela legalidade. 

A  Comissão  de  Administração Pública manifestou-se favoravelmente ao projeto. 

A propositura visa instituir a  ação "Ronda Maria da Penha" no âmbito da Guarda Civil 
Metropolitana de São Paulo, sistema de parceria firmada entre a Guarda Civil 
Metropolitana, a Prefeitura de São Paulo e o Tribunal de Justiça, objetivando a 
proteção  de mulheres vítimas de violência doméstica. Esta também prevê que a 
Guarda Civil Metropolitana fornecerá às mulheres que especifica, gratuitamente, 
aparelho eletrônico tipo "botão  de pânico" que, ao ser pressionado, possibilitará que a 
central de monitoramento da GCM possa escutar o que se está passando com a 
mulher incluída  no sistema, determinando, ainda, o imediato atendimento da 
ocorrência através do envio de uma viatura da GCM ao local. 0 projeto ainda 
estabelece que tal "botão  do pânico" deverá ser dotado de dispositivo GPS para 
orientação e localização  da viatura da GCM que estiver mais próxima para o 
atendimento da ocorrência. 

A  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, pois esta 
pretende dar uma maior segurança às mulheres ameaçadas ou vitimadas pela 
violência. 

Em vista dos fatos expostos favorável é o nosso parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não 
ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os 
referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é o nosso parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, G 4 1021 ■ 5 
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elk do Proc.essol IFolha n 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 82/2014, da Vereadora EDIR SALES (PSD). Ins 

4.) 

o: 185-SE 
04/02/2015 

FI: 3? DE 83 

âo Ronda Maria da 

inO 	 — g  

Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências. FASE 

DA  DISCUSSÃO:  la. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Solicito ao Sr. Secretário a leitura do 

parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 82/14) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 82/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Volta em segunda discussão. 
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Folha trj_ 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  — SGP. 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

rocesso 

ie c72;)I seo: 191-SE 
TA: 10/0312015 
: 40 DE 61 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em 

segunda. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 82/2014, da Vereadora EDIR SALES (PSD). Institui a  ação Ronda Maria da 

Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências. FASE 

DA DISCUSSÃO:  2.  APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 82/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa)  Está aprovado. Vai à  sanção.  

Passemos ao item seguinte. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre 

Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, requeiro o 

adiamento dos itens 34 e 35, projetos de minha autoria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — É regimental. A votos o adiamento. 

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de  votação, manifestem-se agora. (Pausa)  Está aprovado. 

Passemos ao item o seguinte. 
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1 	NAR 2015 

12/03/2015 

Solang 
Secr 

ai 	dos Santos 
aria de Apoio Legislativo 

5G P-2  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO AU LO 
Papel para  informação, rubricado como folha  

do processo n° 01-82 	 de 2014 	 15./ 	12/ 	2014.(a) 	 

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

0 presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e 

votação na 191a  Sessão Extraordinária, no dia 10 demarço do 

corrente. 

Encaminho os presentes autos para  elaboração  dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

Crut. Leoni fr-  7e «rias 
Técnico Administretiva 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 185



‘i) 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
/2

01
4.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 186



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 11 de março de 2015. 

Oficio SGP-23 no 281/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão  de 10 de março do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 82/14, 
de autoria da Vereadora Edir Sales, que institui a  ação Ronda Maria da Penha 
no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e clà outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vomv.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA  SESSÃO  DE 10 DE MARÇO DE 2015 

Cópia  extraída  de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 82/14) 

(VEREADORA EDIR SALES - PSD) 

Institui a  ação Ronda Maria da Penha 
no âmbito da Guarda Civil 
Metropolitana de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão  de 10 de março de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituída  a  ação Ronda Maria da Penha, no âmbito da 
Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, que consiste em sistema de parceria da 
Prefeitura de São Paulo com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a 
GCM, para a proteção a mulheres aimas de violência doméstica, com o 
fornecimento de  "botão  de pânico" e atendimento especializado e exclusivo pela 
Guarda Civil Metropolitana. 

§ 10  Para o desenvolvimento da presente ação, os órgãos 
competentes poderão firmar termo de parceria com o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo no sentido de garantir a efetividade de medidas protetivas 
às mulheres vitimas de violência doméstica, previstas na Lei Federal n° 
11.340/06, no âmbito territorial do  município  de São Paulo. 

§ 20  A GCM  fornecerá gratuitamente às mulheres beneficiárias 
com medida protetiva judicial aparelho eletrônico "botão  de pânico", que possa 
no momento em que for pressionado disponibilizar um processo de escuta da 
Central de Monitoramento da GCM, bem como gerar o atendimento local, 
mediante o acionamento de Viatura da GCM, para atendimento do chamado. 

§ 3 0  Qualquer cidadã paulistana poderá  se incluir na ação Ronda 
Maria da Penha desde que tenha previamente efetivado denúncias comprovadas 
por boletim de ocorrência e/ou ações  na Justiça contra pessoa que 
potencialmente pode ser um agressor. 

Art. 20  0 aparelho para proteção à mulher a que se refere o 
artigo anterior será dotado de dispositivo GPS, para  orientação  da Viatura da 
GCM mais próxima do local de atendimento e também gravação de áudio, que 
pode auxiliar na  produção  de provas para processo criminal ou de medidas 
protetivas de urgência. 

Parágrafo único. 0 aparelho também poderá ser instalado, 
mediante avaliação e solicitação da Secretaria Municipal de  Políticas  para as 
Mulheres, para atendimento de  ações preventivas de  proteção, independente da 
questão criminal e judicial. 
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Art. 3° Nos termos do "caput" do art. 1 0  da presente lei, o âmbito 
de atuaçâo do programa/aço será o município  de Sâo Paulo. 

Parágrafo único. 0 infrator da medida judicial protetiva deverá 
ser encaminhado à autoridade policial competente para as medidas legais 
cabíveis. 

Art. 4° As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de março de 2015. 
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São Paulo, 18 de março de 2015. 

Recebi oficio SGP-23 no 281, de 11 de março de 
2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa 
ao Projeto de Lei no 82/14, de autoria da Vereadora Edir Sales. 

S.0 . . -A .1'. I,. 

20 P.V.,P, 2'315 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

50  AULO 
Papel  para informação. rubncacio 

do Processo ri° 	\ 'V' 	de  20  \ )1 	) 	\\ 	e\  
(a) 	  

Conforme  publicação ocorrida no DOC de 14/04/2015, pág. 01, col. 04, foi 

atribuído  a esta matéria o n° de LEI 16.165, DE 13 DE ABRIL DE 2015. 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL. 

SGP-23, 14/04/15 

	

ANDERS°. R() 	DE SOUZA 

	

Supervisor de Fin lizaç 	Proc. Legislativo 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubrIcado(s) sob n° 

)60)eillhe  folha de infermaçe 

sob n°  1 16. -   . .)..J.051..1..b. 
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Folha n° 
n° 	9 

 

do 
de 20 	 

 

  

   

KARDEC IZIDO 	ANDRADE 

	

Assisten 	amentar 

	

R 	094 

Ref.: OF-SGP-23 n°281/2015 

Oficio _A. _7. 	no 5311 

Senhor Presidente 

DOCREC 

304/2015 

São Paulo, i% de abril de 2015. 

GABINETE DO PREFEITO 

Por meio do oficio acima referenciado, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção  cópia  do Projeto de Lei n° 82/14, de autoria da Vereadora EdirFi 

Sales, aprovado na sessão de 10 de março de 2015, que institui a ação Ronda Mana da e-• 

Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo. 

Reconhecendo a importância da medida, acolho o texto 

aprovado, apondo-lhe, contudo, veto parcial, que atinge o inteiro teor dos §§ 2° e 3° de 

seu artigo 1 0  e de seu artigo 2°, nos termos das razões a seguir aduzidas. 

Com efeito, a propositura vem ao encontro das iniciativas 

adotadas pelo Poder Público nessa seara, consubstanciadas no Projeto Guardiã  Maria 

da Penha, desenvolvido em conjunto com o Ministério Público Estadual, que se volta - 

exatamente à proteção de mulheres em situação de violência por meio da  atuação 

preventiva e comunitária  da Guarda Civil Metropolitana. 

Todavia, no que tange aos dispositivos destacados, melhor 

se afigura que os aspectos por eles versados sejam fixados posteriormente, pois a 

implementação de ação com tal natureza e alcance, que deverá contar inclusive com a 

participação  de Ore) de outra esfera de governo, demanda a prévia análise pelos 

envolvidos, de modo a serem ajustados os pertinentes requisitos técnicos, operacionais 

e orçamentários necessários à sua consecução. 

De outra parte,  não  se mostra adequado que a  regulação e 

o equacionamento de especificidades sejam cristalizados em lei, até para possibilitar 

prontas alterações que se façam prementes à vista do dinamismo que permeia a  gestão 

e execução de projetos como o ora instituído. 
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Folha n° 	
•1  
1.8 	do 

n°M "e9-, de20 1134ce 	2 

KARDEC, IZI • 	DE ANDRADE 

	

Pvisiste 	
.141 

 amcntar 

	

Nessas condições,  evidenci 	Dos  óbices  que me 

conduzem a vetar parcialmente o texto encaminhado à ançâo, o que faço com 

fundamento no § 1 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Municipio, devolvo o assunto ao 

reexame dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 

apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

TGS/Icgs 
VP 8 -14 
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PIMENTA 
SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

I 	 
do processo n° 	01  —82 de 2014 	 /. 0.4 / 1 ^.(  (a) 

SAO AULO 
Papel para informaçào, rubricado como folha n° 

Kardec 	Andrade 
Assist Rte 	ter 

S 22 

ÀS COMISSÕES  DE: 
remet... ittat trgP/efiefr, 

-itamlnietrnÇa0 PCrtetica, 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a  autuação, encaminho os presen 	autos p 	prosseguimento. 

A.  i 't1 1 ,P(../e11481),„51 
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— juntado 	, neste date documantols) 
pz'pol inforrraçao rubria•clo — sob folha(s) 

n' gG 	Em  04/, OS I 1Ç 
Carrnt,n Cristina vinsavazzi 

nF. 11•197. SGP-12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 186 

do processo n° 01- 82 de 2014 em 04/05/2015 
Carmen C 
RF. 11.19 

Malavazzi 
P.12 

Em consonância ao Art. 364 do Regimento Interno, as Comissões 

designadas receberam memorando informativo sobre o Veto do Executivo, através dos 

Memorandos SGP12 —  n°52/2015 a 58/2015. 

Os Protocolos de recebimento encontram-se em SGP.12 - Equipe de 

Secretaria das Comissões  Permanentes do Processo Legislativo. 

Andre Marcon 
Supervisor de Equipe — SGP.12 
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À SGP-2 1 face ao prazo 
.previsto no artigo 364 do 
Regimento interno: 
sp,  aC / OS 1s 

e•-e/ti 

Andre arcon 
Supervisor de Equipe - SGP12 

RF. 11.264 
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